
GEODIVERSIDADE, GEOCONSERVAÇÃO e GEOTURISMO:
Trinômio importante para a  proteção do patrimônio geológico

O BRASIL MOSTRA UM RIQUÍSSIMO PATRIMÔNIO GEOLÓGICO ainda pouco conhecido. Desta 

forma, este livro pretende ser um guia introdutório, útil para entendermos um pouco sobre geodiversidade, 

geoconservação e geoturismo. São abordados, por meio de uma linguagem bastante acessível, temas diversos, 

tais como: a geodiversidade e o patrimônio geológico, os valores da geodiversidade e a relação entre ela e a bio-

diversidade; a geoconservação e os cuidados com o patrimônio geológico, além das iniciativas e estratégias de 

geoconservação; a relação entre o turismo e a geologia, a defi nição de geoturismo, o confronto 

entre geoturismo e ecoturismo, a prática do geoturismo no Mundo e no Brasil, o 

potencial geoturístico do Brasil e o geoturismo nos museus.

Esta obra é única em nosso País e constitui uma importante 

fonte de informações para todos aqueles que têm interesse em 

uma temática tão importante e inovadora. Este livro é de 

grande utilidade não só para geólogos, mas também para 

profi ssionais de diferentes áreas, dentre eles geógra-

fos, biólogos, turismólogos, ecólogos, entre muitos 

outros, além de pessoas ligadas ao poder público, seja 

ele federal, estadual e municipal.
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O presente livro tem caráter singular no Brasil e vem preencher em boa hora uma lacuna existente 
entre nós sobre conceitos relativamente novos, que pela sua universalidade tem interesse mundial crescente. Refere-se à 
tríade Geodiversidade-Geoconservação-Geoturismo e como esses temas são tratados no Brasil e em outros países.

O Brasil tem uma das maiores geodiversidades do mundo, não somente por suas dimensões, mas por ter representantes 
de praticamente toda história geológica do planeta, desde os seus primórdios até os tempos atuais. A geodiversidade é 
representada pelos diferentes tipos de rochas, paisagens, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais, que são 
o suporte para a vida na Terra, ou seja, todas as formas de biodiversidade, incluindo a humana. Sendo a geodiversidade o 
substrato essencial para o desenvolvimento e evolução de qualquer forma de vida, é difícil de entender que as questões 
relacionadas com a geoconservação raramente são tratadas com o mesmo grau de profundidade que a bioconservação. A 
geologia e a paisagem influenciaram profundamente a sociedade, a civilização e a diversidade cultural de nosso planeta.

A geodiversidade representa o arquivo aberto da natureza e guarda as informações que permitem reconstruir uma 
história que recua no tempo algumas centenas de milhões de anos. A geoconservação não pretende proteger toda a 
geodiversidade. Entretanto, alguns desses elementos de geodiversidade apresentam interesse científico, didático, cultural, 
estético (paisagístico), econômico (geoturístico), ou outro, e podem ser considerados como sítios geológicos ou geossítios 
(ou monumentos geológicos, ou geótopos). Assim, os geossítios representam testemunhos irremovíveis do patrimônio 
geológico de uma determinada região, que precisam ser protegidos e preservados e, por isso, deverão ser alvo especial da 
política de ordenamento territorial. Da mesma forma que os nossos bens culturais, os geossítios são bens naturais que 
carecem de conservação.

O Brasil é um dos países signatários do Patrimônio Mundial Cultural e Natural adotado, em 1972, pela UNESCO. 
O objetivo dessa convenção internacional é reconhecer os sítios culturais e naturais em âmbito mundial, de interesse 
excepcional e de tal valor universal que sua proteção é considerada ser de responsabilidade de toda a humanidade. Ao 
adotar a convenção as nações reconhecem que a humanidade deve exercitar o mesmo senso de responsabilidade para com 
as obras da natureza, como para as obras de suas próprias mãos. A riqueza de nossa geodiversidade é, portanto, diretamente 
proporcional à nossa responsabilidade perante as demais nações e para as gerações futuras de protegê-la.

Por outro lado, a iniciativa da Rede Global de Geoparques (Global Geoparks Network) da UNESCO adiciona uma 
nova dimensão à Convenção de 1972, ao destacar o potencial da interação entre desenvolvimento econômico e cultural e 
a conservação do ambiente natural. O apoio dado pela UNESCO a essa iniciativa é uma resposta à forte necessidade de 
destacar o valor do patrimônio da Terra, suas paisagens e formações geológicas, que são testemunhos-chave para a história 
da vida. Um geoparque reúne geossítios diversos formando um mosaico de entidades geológicas de especial importância 
científica, raridade ou beleza. Deve servir ao desenvolvimento econômico e cultural local, principalmente através do 
geoturismo. Dessa forma, em um geoparque os sítios do patrimônio geológico são partes integrantes de um conceito 
holístico de proteção, educação e desenvolvimento sustentável.

Há dez anos realiza-se em nosso País o esforço de reconhecer, descrever, divulgar e recomendar medidas de proteção de 
sítios brasileiros de interesse excepcional para a memória geológica, através da Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e 
Paleobiológicos - SIGEP, existindo também algumas iniciativas em âmbito estadual, nesse sentido. Até agora somente foram 
identificados e cadastrados com descrição na forma de artigo científico um pouco mais de uma centena de geossítios. O 
amplo espectro de nossa geodiversidade, aliado à extensão do País, aponta, no entanto, para a existência de um potencial 
de sítios de interesse especial muitas vezes maior. O mesmo pode ser dito com relação aos geoparques. Certamente, o 
trabalho está apenas iniciando.

Aos autores desta obra transmitimos o nosso reconhecimento, convictos da importância de seu trabalho na abertura de 
novos horizontes para uma discussão sobre geodiversidade, geoconservação e geoturismo no Brasil.

Carlos Schobbenhaus
Presidente da SIGEP

Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos

P RE  F ÁCIO  
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Utilizar a Geologia apenas com a finalidade de reconhecimento dos recursos naturais 
constitui uma forma redutora de aplicar o conhecimento geológico, embora esta ciência tenha sido inicialmente aplicada para 
este fim. A utilização de materiais geológicos iniciou-se com o uso da pedra lascada pelo homem primitivo, com a primeira 
aplicação de matéria-prima (sílex) nas indústrias paleolíticas, evidenciadas nos artefatos de caça, pesca e defesa. Depois, veio 
a descoberta do ferro, do ouro e de outros metais e, finalmente, a exploração e captação das águas, do carvão, do petróleo 
e do urânio e suas aplicações energéticas e industriais. Com o crescente desenvolvimento das civilizações, as necessidades 
da utilização desses recursos aumentam e levam à modificação da superfície do planeta e a degradação de várias regiões 
prejudicando a própria vida.

Buscando formas de atenuar as pressões sobre os recursos naturais e de aumentar sua durabilidade, nos últimos anos, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) começou a discutir e a estudar modelos de desenvolvimento que levassem em 
consideração não somente questões econômicas, mas também sociais e ambientais. Depois da realização de várias con-
ferências, destacando-se, dentre outras, a Conferência de Estocolmo (1972) e a Conferência do Rio de Janeiro (1992), a 
proteção e a gestão do ambiente, além de terem sido reconhecidas como prioridade dos planejadores e cientistas, chama-
ram a atenção do público em geral. Para trabalhar a questão ambiental é necessário um entendimento melhor dos vários 
aspectos naturais, químicos, físicos, biológicos e geológicos que deixaram sua marca no Planeta Terra. Estas marcas ainda 
estão afetando a humanidade e continuarão influenciando seu futuro. Desta forma, um bom conhecimento da herança 
geológica é um importante fator de aproximação para a sustentabilidade.

Neste cenário de preocupação com a qualidade ambiental, a geologia ganhou novas áreas de atuação, entre as quais 
uma delas se refere ao reconhecimento de que o passado geológico impresso nos registros fósseis, nos minerais, nas rochas 
e no relevo constitui, além de um recurso econômico, um patrimônio que deve ser conservado. Dessa forma, a promoção 
e a conservação do patrimônio geológico entram no século XXI como um dos maiores desafios da comunidade de geociên-
cias. Isto se faz necessário uma vez que os minerais, as rochas, os fósseis, o relevo e as paisagens atuais são o produto e o 
registro da evolução do planeta ao longo do tempo e, como tal, são parte integrante do mundo natural tendo um impacto 
profundo na sociedade atual.

Vários países, especialmente na Europa e Ásia, vêm desenvolvendo iniciativas de conservação de suas feições geológicas 
mais significativas que ajudam a entender a evolução geológica e os mecanismos dos processos geológicos. As primeiras 
iniciativas centram maior atenção na necessidade de inventariar os sítios geológicos existentes em cada país e de promover 
o seu reconhecimento como patrimônio da humanidade.

Como salientam Hall & McArthur (1996), um equilíbrio tem de ser atingido entre o que devem ser dois dos objetivos 
da gestão do patrimônio: garantir sua proteção e, ao mesmo tempo, torná-lo acessível ao grande público. Theodossiou-
Drandaki (2000) compartilha desta idéia afirmando que a geoconservação só pode ser alcançada por meio da sensibili-
zação coletiva, especialmente dos jovens, os quais, conhecendo seu patrimônio geológico local, irão apreciar seu valor e, 
conseqüentemente, protegê-lo. Para o autor, “sem educação não é possível a conservação”.

Neste sentido, uma das principais preocupações da geoconservação é a de tornar o patrimônio geológico acessível ao 
grande público, recorrendo para isso à criação de estratégias de acesso público, dentre as quais se destaca a interpretação. 
A interpretação é um processo de comunicação de significados e valores inerentes a um patrimônio, para um público em 
um ambiente informal e recreativo (Tilden, 1957; Machlis, 1992; Zuefle, 1997). O objetivo da interpretação é desenvolver 
um senso de cuidado e responsabilidade dos visitantes em relação ao patrimônio que visitam. Dessa forma, a interpretação 
se caracteriza por ser uma atividade de educação patrimonial informal, que é aquela exercida em outros espaços sociais, 
muito variados, diferentes da sala de aula, não possuindo compromisso com a continuidade.

O valor educativo da geologia consiste no fato de o seu estudo constituir a única forma de sensibilizar as pessoas para 
a proteção do patrimônio geológico, levando-as à conscientização da importância da geodiversidade (Mateus, 2001). 
A visitação a sítios geológicos pode proporcionar o encontro com a história evolutiva do planeta e, ao mesmo tempo, a 
descoberta de algo totalmente novo aos sentidos dos visitantes. Nestes locais, é possível o desenvolvimento de estudos 
científicos, da investigação minuciosa e sistemática em diversos campos do conhecimento. O turismo (usando o segmento 

I N TRODU     Ç Ã O
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do geoturismo) nestas áreas pode funcionar como opção de lazer, educação, recreação e contemplação da beleza cênica, 
além de promover a divulgação, preservação e conservação de forma eficiente e interessante. 

Ao longo deste livro o leitor terá a oportunidade de obter uma visão geral e objetiva sobre o trinômio “Geodiversidade, 
Geoconservação e Geoturismo”. No primeiro capítulo, Geodiversidade, é fornecida uma visão geral sobre geodiversidade, 
seus valores e sua relação com o patrimônio geológico e com a biodiversidade. No capítulo seguinte, sobre geoconservação, 
apresentam-se os diferentes motivos para a conservação do patrimônio geológico; como interpretá-lo e as experiências 
de geoconservação. No terceiro capítulo, sobre geoturismo, é apresentada a relação existente entre a atividade turística 
e o patrimônio geológico; as diferenças básicas entre geoturismo e ecoturismo e a prática desse segmento do turismo no 
Mundo e no Brasil.

Desta forma, espera-se com este livro, permitir aos interessados pelo tema ter a possibilidade de aprender e, por con-
seguinte, abrir novos horizontes para uma discussão sobre geodiversidade, geoconservação e geoturismo no Brasil.

Os autores esperam que essa publicação possa de alguma forma contribuir para os avanços nos conhecimentos sobre 
essa nova área (nova, pelo menos no Brasil). Vale salientar que a mesma pode ser útil para profissionais de diferentes áreas, 
dentre eles geólogos, geógrafos, biólogos, turismólogos, ecólogos, entre outros.

Geoconservação: precisa-se.....
Porque só há uma Terra!

José Brilha
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G
C A P Í T U L O 1 GEODIVERSIDADE

1.1 A GEODIVERSIDADE E O 
PATRIMÔNIO GEOLÓGICO

Geodiversidade é um termo muito 
recente que começou a ser utilizado por geólogos 
e geomorfólogos na década de 90 para descrever a 
variedade do meio abiótico (Gray, 2004). De acordo 
com este autor é difícil precisar quando é que esse 
termo foi referido pela primeira vez, mas provavel-
mente deve ter sido na Tasmânia (Austrália). Neste 
país o termo geodiversidade foi utilizado por Shar-
ples (1993), Kiernan (1994, 1996, 1997) e Dixon 
(1995, 1996a, b) em estudos de conservação geo-
lógica e geomorfológica. Posteriormente, Sharples 
(2002) e a Australian Heritage Commission (2002) 
definiram geodiversidade como:

“a diversidade de características, conjuntos, sis-
temas e processos geológicos (substrato), geomorfo-
lógicos (formas de paisagem) e do solo”.

Na Conferência de Malvern sobre Conserva-
ção Geológica e Paisagística, ocorrida em 1993, no 
Reino Unido, o termo geodiversidade passou tam-
bém a ser conhecido (Gray, 2004; Brilha, 2005). 
Nessa conferência, Wiedenbein (1994) utilizou a 
palavra geodiversidade para falar da conservação de 
geotopos em países de língua alemã. Porém, Joyce 
(1997) declara que na Conferência de Malvern “o 
possível uso do termo geodiversidade foi sugerido 
por alguns participantes ... mas não recebeu apoio 
significativo ...”.

Geodiversidade é o título do artigo publicado 
por Stanley (2000) e foi adotado pela Royal Society 
for Nature Conservation do Reino Unido também 
como título em seu relatório informativo de Ciência 
da Terra (Geodiversity Update), lançado em Janeiro 
de 2001. Para a Royal Society for Nature Conser-
vation do Reino Unido, geodiversidade pode ser 
descrita como:

“A variedade de ambientes geológicos, fenôme-
nos e processos ativos que dão origem a paisagens, 
rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos 
superficiais que são o suporte para a vida na Terra” 
(Stanley, 2000). Isto é, o “palco” no qual todas as 
outras formas de vida são os “atores”.

Percebe-se que o termo geodiversidade já existe 
há mais de 10 anos, porém para se ter uma idéia, o 
primeiro livro dedicado ao tema somente foi publi-
cado em 2004 e corresponde ao Geodiversity: va-
luing and conserving abiotic nature (Figura 1.1), de 
Murray Gray (Professor do Departamento de Geo-
grafia da Universidade de Londres, Reino Unido).

Segundo Gray (2004) o termo geodiversidade 
corresponde: “A variedade natural de aspectos geoló-
gicos (minerais, rochas e fósseis), geomorfológicos (for-

mas de relevo, processos) e do solo. Inclui suas coleções, 
relações, propriedades, interpretações e sistemas”.

Assim, para alguns autores o conceito de geodi-
versidade é mais restrito, estando relacionado ape-
nas aos minerais, rochas e fósseis, enquanto que 
para outros o termo é mais amplo, integrando tam-
bém os processos que podem estar atuando na sua 
gênese e que no momento podem estar atuando.

O conceito de patrimônio geológico, que é re-
presentado pelo conjunto de sítios geológicos (ou 
geossítios), está estreitamente relacionado com a 
geodiversidade, contudo, não se deve encarar o pa-
trimônio geológico como sinônimo de geodiversi-
dade. A geodiversidade, de forma simples, consiste 
em toda a variedade de minerais, rochas, fósseis e 
paisagens que ocorre no Planeta Terra. Já o patri-
mônio geológico é apenas uma pequena parcela da 
geodiversidade apresentando características espe-
ciais e que, por conseguinte, deve ser conservado. 
Brilha (2005), diz, por exemplo, que não se preten-
de conservar todos os afloramentos de fósseis do 
mundo, mas apenas aqueles que apresentam um 
elevado valor científico e educativo. São estes que 
pode-se chamar de geossítios e que, no seu conjun-

Figura 1.1 - Capa do livro 
Geodiversity: valuing and 
conserving abiotic nature, 
editado por Murray Gray, 
dedicado exclusivamente 
ao tema Geodiversidade.
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to, constituem o patrimônio geológico. O patrimô-
nio geológico corresponde apenas ao que pode ser 
considerado “topo de gama da geodiversidade”. Só 
os geólogos podem defi nir quais os elementos da 
geodiversidade que possuem este valor superlativo. 
Em resumo, todo patrimônio geológico faz parte 
da geodiversidade, mas nem toda geodiversidade é 
considerada um patrimônio geológico.

Segundo Munõz (1988), o patrimônio geológi-
co é: “constituído por georrecursos culturais, que são 
recursos não-renováveis de índole cultural, que con-
tribuem para o reconhecimento e interpretação dos 
processos geológicos que modelaram o Planeta Terra e 
que podem ser caracterizados de acordo com seu valor 
(científi co, didático), pela sua utilidade (científi ca, 
pedagógica, museológica, turística) e pela sua relevân-
cia (local, regional, nacional e internacional)”.

Valcarce & Cortés (1996) defi nem no como sendo: 
“um conjunto de recursos naturais não-renováveis, de 
valor científi co, cultural ou educativo, que permitem 
conhecer, estudar e interpretar a evolução da história 
geológica da Terra e os processos que a modelaram”.

Uceda (1996) refere que patrimônio geológico: 
“inclui todas as formações rochosas, estruturas, acu-
mulações sedimentares, formas, paisagens, depósitos 
minerais ou paleontológicos, coleções de objetos geo-
lógicos de valor científi co, cultural ou educativo e/ou 
de interesse paisagístico ou recreativo, podendo incluir 

ainda elementos da arqueologia industrial relaciona-
dos com instalações para a exploração de recursos do 
meio geológico”.

Para Brilha (2005), o patrimônio geológico re-
presenta: “o conjunto de geossítios (ou locais de inte-
resse geológico) inventariados e caracterizados de uma 
dada região, sendo os geossítios locais bem delimitados 
geografi camente, onde ocorrem um ou mais elementos 
da geodiversidade com singular valor do ponto de vista 
científi co, pedagógico, cultural, turístico, ou outro”.

Percebe-se que o patrimônio geológico compre-
ende os minerais, as rochas e os fósseis presentes 
em afl oramentos (exposições no meio natural) ou 
em coleções de museus, incluindo também o rele-
vo, que no seu conjunto guardam a história da evo-
lução da Terra por processos cuja escala temporal 
é de milhões (e até bilhões) de anos. Associado a 
este patrimônio existe o patrimônio da história da 
mineração (ou patrimônio mineiro), uma atividade 
tão importante no Brasil. Para alguns autores o pa-
trimônio geológico inclui as coleções de minerais, 
rochas e fósseis expostas em museus, já para outros 
autores não, principalmente por não se encontrarem 
em seu meio natural e já estarem protegidas.

Uma coisa é certa, o fato de se encontrar refe-
rência unânime aos aspectos científi co, educativo, 
turístico e/ou cultural em todas as defi nições de 
patrimônio geológico (Figura 1.2) citadas anterior-
mente.

Figura 1.2 – Esquema 
representativo das 
relações existentes 
entre os conceitos de 
geodiversidade, geossítios, 
patrimônio geológico, 
geoconservação e 
geoturismo. Modifi cado de 
Araújo (2005).
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APara se ter uma idéia da importância deste tipo 
de patrimônio, realizou-se na cidade de Digne-les-
Bains (França), de 11 a 13 de Junho de 1991, o 
1º. Simpósio Internacional sobre a Proteção do Pa-
trimônio Geológico, contando com a presença de 
mais de uma centena de pesquisadores de 30 países 
de diversas partes do mundo. Ao final do simpósio 
foi aprovada a Carta de Digne, também conhecida 
como “Declaração Internacional dos Direitos à Me-
mória da Terra” (Anexo 1)

1.2 OS VALORES DA 
GEODIVERSIDADE

A geodiversidade apresenta valores, pois o ato de 
preservar e de conservar algo está diretamente rela-
cionado à atribuição de algum valor. Segundo Gray 
(2004) e Brilha (2005), os valores da geodiversidade 
são classificáveis em intrínseco, cultural, estético, 
econômico, funcional, científico e educativo.

O valor intrínseco expressa a relação existen-
te entre o homem e a natureza e é de mais difícil 
compreensão principalmente devido a dificuldade 
de quantificá-lo. Existem dois grandes grupos que 
vêem a natureza de forma distinta. Um defende 
que a Natureza deve estar à disposição do Homem, 
com a finalidade de satisfazer as suas necessidades. 
Desta forma, o Homem estaria num nível superior 
aos dos demais seres vivos. O outro grupo, diferen-

Figura 1.3 – Pórtico de entrada da 
Cidade de Serra Caiada, no Rio Grande 

do Norte, destacando a importância 
do monumento natural como a rocha 

(pedra) mais antiga da América do Sul. 
Fotos de Marcos Nascimento.

temente do primeiro, considera que o Homem é 
parte da Natureza e, portanto, esta teria seu valor 
próprio.

O valor cultural é originário da forte interdepen-
dência entre o desenvolvimento social, cultural e/
ou religioso e o meio físico circundante. Por exem-
plo, os nomes de algumas cidades no Brasil estão 
diretamente relacionados com aspectos geológicos 
ou geomorfológicos, tais como, Serra Caiada (RN, 
Figura 1.3), Itabira e Diamantina (MG), Torre de 
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B C 1.4 - Exemplos da 
semelhança entre 
imagens conhecidas 
e feições geológicas/
geomorfológicas 
geradas pela ação do 
intemperismo. A) Pedra 
da Boca (PB); B) Pedra 
do Sapo (RN) e C) Pedra 
do Cão Sentado (RJ). 
Fotos de (A) Luciano Caldas, 

(B) Marcos Nascimento e (C) 

Roberto Vassallo.

Figura 1.5 – Exemplo 
de uma mesa produzida 
com minerais e 
fragmentos de rochas.
Foto de Cataline Macedo.

Pedra (SP), Torres (RS), Pedra Grande (MT e 
RN). Pode-se fazer uma longa lista com nomes 
de cidades que hoje parecem apenas um nome 
próprio, mas que originalmente designavam, em 
tupi-guarani, alguma feição natural. Para se ter 
uma idéia, o Brasil possui mais de 140 municípios 
que começam com “Ita” – que quer dizer “pedra”, 
por exemplo: Itaberaba, BA (pedra brilhante, dia-
mante); Itabira, MG (pedra erguida); Itaboraí, RJ 
(pedra bonita); Itacuruba, PE (pedra enrugada); 
Itacoatiara, AM (pedra pintada).

A arqueologia também mostra vários exemplos 
do valor cultural da geodiversidade. A relação dos 
antepassados com a geodiversidade está na escolha 
dos materiais mais adequados para a fabricação de 
artefatos, como ponta das setas de sílex, além de 
objetos de ouro, bronze e ferro.

Também não se pode deixar de considerar como 
valor cultural a utilização de uma ocorrência geoló-
gica peculiar como “marca” de uma região ou 
localidade. Por exemplo, no Rio Grande 
do Norte, o já mencionado Municí-
pio de Serra Caiada se orgulha 
por ter um dos pedaços mais 
antigos da América do Sul 
(Dantas, 1996; Dantas 
et al. 2004).

Além disso, existe 
a associação de feições 
geológicas/geomorfoló-
gicas da paisagem com 
imagens conhecidas. No 
Brasil são inúmeros os exem-
plos. É o caso da Pedra da Boca 
e do Capacete (PB), o Pico do Dedo 
de Deus e a Pedra do Cão Sentado (RJ), da 
Pedra da Galinha Choca (CE), a Pedra do Sapo 
(RN), entre muitos outros (Figura 1.4).

O valor estético atribuído à geodiversidade 
também é de difícil compreensão, pois também 
não é possível quantifi cá-lo. Percebe-se que a 

contemplação da paisagem é algo praticado de 
forma consensual, ou seja, muita gente acha a pai-
sagem bonita, mas defi nir qual paisagem é mais 
bonita do que a outra é algo muito discutível. 
Todavia, sabe-se que todas as paisagens possuem 
um valor estético embutido. Interessante é que 
o contato do público com a natureza permite o 
deslumbramento de paisagens intimamente re-
lacionadas aos aspectos geológicos, porém parte 
desse público não tem a consciência de que ali 
está gravada parte da história do Planeta Terra. 
Vale lembrar que o valor estético da geodiversi-
dade também pode ser visto ao longo dos tempos 
na produção artística. Inúmeras são as pinturas, 
esculturas, utensílios, músicas, poemas e foto-
grafi as, que tem como pano de fundo a geodiver-
sidade (Figura 1.5).
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A

B

C

Figura 1.6 – Exemplos 
dos diferentes tipos de 

artesanato em minerais e 
rochas. A) Colares (adorno 
pessoal); B) Papagaios em 

mármore e serpentinito 
(objeto decorativo) e 
C) Relógios de ágata 

(utensílio). 
Fotos de Cataline Macedo.

O valor econômico é mais fácil de se quantificar, 
já que as pessoas estão habituadas a atribuir valor 
econômico a praticamente todos os bens e servi-
ços. Assim, com certeza, os minerais, as rochas e 
os fósseis têm seu valor econômico. A utilização 
desses bens como gemas em joalheria ou como 
produto de artesanato, já é algo bastante comum 
no Brasil (e no Mundo). No Brasil os artesanatos 
em minerais e rochas são utilizados para vários fins. 
Com base em Liccardo (1991), essa utilização é 
dividida em três áreas específicas: adorno pesso-
al, decoração ou arte e utensílio (Figura 1.6). O 
adorno pessoal é representado por colares, brin-
cos, pulseiras, broches e pingentes, ou ainda cha-
veiros, relógios revestidos e anéis principalmente 
de minerais. A decoração ou arte é representada 
por pássaros em quartzo, ametista ou serpentinito 
e também as bolas de cristal, pirâmides, árvores 
de pedras roladas (cascalho), pequenos animais 
em pedra, estatuetas de marfim, frutas e obeliscos 
em ágata, além de quadros. Como utensílio tem-
se jogo de talheres, porta-copo de ágata ou ônix, 
relógio de ágata, entre outros.

Recentemente, Macedo (2007) apresentou a 
relação de artesanatos em minerais e rochas e o 
turismo no Rio Grande do Norte. Uma das suas 
conclusões é que infelizmente muitos turistas são 
facilmente enganados e pagam preços absurdos. 
Muitas vezes o comércio desses minerais, rochas 
e fósseis é ilegal, principalmente quando se tratam 
de espécimes raros (Figura 1.7), que normalmente 
têm valores elevados. 

Fora isso, não se deve esquecer que a civilização 
humana sempre dependeu dos recursos minerais. 
A dependência da geodiversidade se dá princi-
palmente nos campos energético (exploração do 
petróleo, carvão e gás natural; exploração de mine-
rais radioativos; aproveitamento do calor interno da 
Terra, por meio da energia geotérmica; construção 
de hidroelétricas em locais de geomorfologia e ge-
ologia propícias); da obtenção de matérias-primas 
(minas, pedreiras); e da implantação de ocupação 
humana (obras civis, construções, transportes).

O valor funcional é encarado sob dois aspectos: 
i) o valor da geodiversidade in situ, de caráter uti-
litário ao Homem; e ii) o valor enquanto substrato 
para a sustentação dos sistemas físicos e ecológicos. 
O primeiro refere-se à valorização da geodiversidade 
que se mantém no local de origem, exemplificado 
por meio do suporte para a realização das mais varia-
das atividades humanas (construção de barragens, 
estradas, cidades e outros) ou no armazenamento de 
certas substâncias (turfa, água subterrânea, aterros, 
etc). O segundo refere-se a populações de animais 
e/ou plantas em locais cuja geodiversidade definiu 
as condições ideais para a implantação e desenvol-
vimento. No Nordeste do Brasil, por exemplo, é 
comum encontrar plantações de sisal em locais cujo 
solo é originário de tipos específicos de rochas, prin-
cipalmente básicas a intermediárias. No Sudeste a 
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A

B

C

D

Figura 1.7 – Exemplos de fósseis 
raros, que podem valer milhares de 

reais, expostos na coleção do Museu 
de Paleontologia de Santana do 

Cariri da Universidade Regional 
do Cariri do Geoparque Araripe 

(CE). A) Fóssil de inseto libélula 
(símbolo do museu); B) Fóssil 
de sapo Arariphrynus placidoi; 
C) Fóssil de peixe teleósteo do 

gênero Cladocyclus; D) Fóssil de 
pterossauro com parte do crânio de 

pterossauro Anhangueridae. 
Fotos de (A) Patrícia Costa e (B, C e D) 

Alexandre Sales.

terra roxa, resultante da decomposição do basalto e 
diabásio, foi responsável pela enorme riqueza e de-
senvolvimento gerados pela cultura de café a partir 
da segunda metade do século XIX.

Finalmente, valores científico e educativo tam-
bém podem ser identificados na geodiversidade. 
O científico tem como base o acesso e posterior 
estudo da geodiversidade, tanto em âmbito funda-
mental quanto aplicado. No primeiro caso, é útil 
para conhecer e interpretar a geodiversidade e con-
seqüentemente reconstituir a história da Terra. Já a 
de caráter aplicado auxilia para melhorar a relação 
entre as pessoas com a geodiversidade, que ajuda 
as populações a evitar, por exemplo áreas de po-
tenciais riscos geológicos (vulcanismo, terremoto, 
etc.). O valor educativo da geodiversidade está in-
timamente relacionado à educação em Ciências da 
Terra. Ela pode ocorrer como atividades educativas 
formais (ensinos fundamental, médio e superior) 
ou informais (público não escolar). Os trabalhos 
de campo apresentam um valor educativo extraor-
dinário, particularmente para o público em geral, 
porque ajuda na conscientização e valorização dos 
ambientes naturais da Terra.

1.3 GEODIVERSIDADE
X BIODIVERSIDADE

Pode-se dizer que assim como a biodiversidade 
é representada pela variedade de seres vivos que 
uma região possui, a geodiversidade está associada 
aos tipos de ambientes geológicos que constituem 
uma região. Como o Brasil é considerado o campeão 
mundial de biodiversidade, não é surpreendente 
que seja também rico em geodiversidade.

Em geral, a geodiversidade corresponde aos 
aspectos abióticos (não vivos) do Planeta Terra, 
com exemplos não só do passado geológico como 
os fósseis, mas também com exemplos pretéritos e 
atuais de minerais e rochas. Para Brilha (2005), a 
biodiversidade é definitivamente condicionada pela 
geodiversidade.

A geodiversidade é um elo entre as pessoas, 
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BA

Figura 1.8 – Exemplos 
da danificação da 

geodiversidade em virtude 
da falta de conhecimento 

(ou sensibilidade) 
popular, mostrada por 

meio de pixações. A, B) 
Propaganda política em 

afloramentos didáticos 
(A – afloramento em corte 
de estrada, B – no alto de 

uma serra); C) Pixação 
em bloco de basalto e d) 

Grafite em granito.
Fotos (A) Marcos Nascimento, 

(B,C) Janaína Rocha e (D) 

Frank Nascimento.

paisagens e sua cultura por meio da interação com 
a biodiversidade. Porém, ao contrário da biodiver-
sidade, o conceito de geodiversidade é pouco co-
nhecido e, conseqüentemente é pouco divulgado 
pela sociedade. Desta forma, as políticas públicas 
de conservação, divulgação e utilização do patrimô-
nio natural tendem a priorizar a biodiversidade em 
detrimento da geodiversidade.

Como o patrimônio geológico está presente em 
ambientes diferentes, várias são as atividades que 
ameaçam a sua conservação, tais como, falta de co-
nhecimento do público sobre sua importância; obras 
de engenharia como estradas e outras construções; 
atividades de mineração não-planejadas; atividades 
militares e coleta de amostras sem fins científicos. 
Para Brilha (2005), provavelmente, a maior parte 
de todas as ameaças citadas anteriormente têm por 
base a falta de conhecimento científico básico, tanto 
dos responsáveis políticos e técnicos, como do pú-
blico em geral (Figura 1.8). O autor conclui que.. “... 
a maior parte dos problemas seriam efetivamente me-
nores, ou mesmo eliminados, se os responsáveis, afeitos 
aos mais diversos afazeres, possuíssem um mínimo de 
conhecimento técnico-científico na área das Ciências 
da Terra ou, caso o não tivessem, reconhecessem a ne-
cessidade de consultar os geólogos” (Brilha, 2004).

Portanto, a geodiversidade é tão importante 
quanto a biodiversidade, porém as ações que con-
tribuem para a conservação da natureza estão dirigi-
das, quase somente, aos seres vivos. Isto se deve, em 
grande parte, a uma visão parcial e distorcida daque-
les que cuidam da natureza e da sua conservação. 
Enquanto a importância geológica da conservação 
estiver esquecida nunca ocorrerão ações eficazes de 
conservação e promoção da natureza. Para uma ação 
mais ampla de conservação de qualquer patrimônio 

natural é preciso tratar em conjunto a biodiversida-
de e a geodiversidade.

Em busca na internet em meados de 2008 (por 
exemplo, no google – www.google.com.br) com as 
palavras geodiversidade e biodiversidade, os resul-
tados de publicações no Brasil mostram que a geo-
diversidade foi citada em apenas 770 ocorrências, 
enquanto que a biodiversidade foi encontrada em 
1.270.000 ocorrências, com uma relação geodiversi-
dade/biodiversidade de aproximadamente 1:1.650. 
Uma busca dessas palavras em inglês (geodiversity 
e biodiversity), em toda a web, mostra que a relação 
diminui, mas ainda continua elevada. A palavra ge-
odiversity foi constatada em 119.000 ocorrências e 
a biodiversity tem 29.900.000, dando uma relação 
geodiversity/biodiversity de 1:251. Com isso fica 
claro também que existem poucas páginas no Bra-
sil publicadas na internet com informações sobre o 
tema geodiversidade.

O surgimento do termo geodiversidade torna ine-
vitável a comparação com a biodiversidade, apesar 
de versarem sobre aspectos diferentes. De acordo 
com Gray (2004) é possível distinguir quatro pontos 
em comum entre as duas áreas do conhecimento:
 A utilização de alguns termos como “espécies” e 
“variedades”, que são há muito tempo usados pela 
mineralogia (minerais) e paleontologia (fósseis), 
bem como em botânica (plantas) e zoologia (ani-
mais);
 Os fatores que ameaçam a integridade da biodi-
versidade, que podem levar à extinção de espécies 
da fauna e da flora são muitas vezes coincidentes 
com os que também ameaçam a geodiversidade e 
conduzem ao desaparecimento de seus aspectos 
ímpares;
 O pressuposto da existência de muitas espécies 
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A Figura 1.9 – Exemplos 
de minerais. A) Cristal 
de esmeralda de Itabira 
(MG) e B) Cristais de 
turmalinas de cores 
diferentes (a de cima é 
rosa e a de baixo é preta) 
de Parelhas (RN).
Fotos (A) Antonio Liccardo e 

(B) Marcos Nascimento.

ainda por descobrir, descrever e classifi car aplica-
se à fauna, à fl ora e também aos minerais, cujos 
números podem aumentar por intensifi cação dos 
trabalhos de campo e mapeamentos geológicos; e
 Há necessidade de proteção (preservação e/ou 
conservação), tanto para plantas e animais, como 
para os minerais.

1.4 a Geodiversidade
dos miNerais e roCHas

Segundo Brilha (2005), a geodiversidade é re-
sultado de uma multiplicidade de fatores e das 
relações complexas existentes entre eles. São os 
elementos químicos os primeiros responsáveis 
pela geodiversidade. O conjunto dos mais de 100 
elementos químicos, entre eles o silício (Si), alu-
mínio (Al), cálcio (Ca), ferro (Fe), entre outros, 
conhecidos até hoje, foram organizados na tabe-
la periódica por Mendeleyev, no século XIX. Os 
elementos químicos podem ligar-se entre si e dar 

origem às moléculas que, por sua vez, irão originar 
os minerais na natureza (Figura 1.9).

Minerais são defi nidos por geólogos como sendo 
“uma substância de ocorrência natural, quase sem-
pre sólida e cristalina, geralmente inorgânica, com 
uma composição química defi nida e organizada se-
gundo uma estrutura cristalina”. Eles podem ser for-
mados por um — ou mais comumente diversos — 
elementos químicos. Embora se conheçam pouco 
mais de dois mil minerais, os geólogos, nas suas 
atividades corriqueiras no campo, normalmente se 
deparam com pouco mais de 30 minerais diferentes, 
que são os principais constituintes da maioria das 
rochas, sendo por isso denominados de “minerais 
formadores de rochas” (Press et al. 2006).

A partir do momento em que os minerais se 
agregam naturalmente, uns aos outros, dão origem 
às rochas. Portanto, rocha é “um agregado sólido 
de um ou mais minerais que ocorre na natureza”. 
Algumas poucas rochas (como o mármore branco), 
são formadas por apenas um mineral, no caso, a 
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A

B

Figura 1.10 – Exemplos 
de diferentes tipos de 

rochas. A) Basalto: 
rocha de textura fina 

(ígnea - vulcânica); (B) 
Granito: rocha de textura 

grossa com fenocristais 
de feldspato potássico 

(ígnea - plutônica); (C) 
Ortognaisse dobrado 
por evento tectônico 
(metamórfica) e (D) 

Arenito com estratificação 
incipiente (sedimentar). 

Fotos (A, C, D) Marcos 

Nascimento e (B) Antonio 

Galindo.

calcita. A aparência de uma rocha varia de acordo 
com as cores, os tamanhos e os tipos de minerais 
constituintes. As rochas fornecem muitas informa-
ções para se entender o Planeta Terra, mas, para 
isso, é necessário conhecer os seus diferentes tipos. 
Conhecendo-se os tipos de rochas é possível, por 
meio de suas características, saber as condições de 
superfície e subsuperfície onde elas se formaram.

As rochas podem ser classificadas geneticamen-
te em três tipos diferentes: ígneas (ou magmáticas), 
metamórficas e sedimentares (Figura 1.10).

As rochas ígneas (do latim ignis, “fogo”) formam-
se pela cristalização do magma (uma massa de rocha 
fundida que se origina em profundidade de algumas 
dezenas de quilômetros, na crosta e no manto superior, 
em temperaturas superiores a 700ºC). À medida que o 
magma resfria, os minerais começam a se formar. 

Os geólogos reconhecem dois tipos de rochas 
ígneas, a depender do tamanho de seus minerais. 
Quando as rochas apresentam minerais com di-
mensões observáveis a olho nu, é denominada de 
plutônica; enquanto que aquelas com minerais tão 
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D

C

pequenos que são visíveis somente com a ajuda de 
lupa ou microscópio são chamadas de vulcânicas.

As rochas metamórficas (do grego meta, “mu-
dança” e morphe, “forma”) são formadas pela ação 
de altas pressões e temperaturas encontradas na 
crosta da Terra que atuando sobre qualquer tipo 
de rocha (ígnea, sedimentar e outra metamórfica), 
promovem mudanças mineralógica, textural e quí-
mica. A temperatura do metamorfismo é inferior 
à de fusão das rochas (cerca de 700ºC), mas sufi-
cientemente alta (acima de 250ºC) para modificá-

las por recristalização e/ou por reação química.
As rochas sedimentares são geradas por com-

pactação e/ou cimentação de sedimentos originados 
por intemperismo e erosão de rochas pré-existentes 
(ígnea, metamórfica ou sedimentar). Os sedimentos 
são compactados e cimentados após o soterramen-
to sob mais camadas de sedimentos superpostos. 
Por exemplo, o arenito é formado por litificação (= 
“transformação em rocha) de partículas de areias, 
enquanto o calcário pela litificação de conchas e de 
outras partículas de carbonato de cálcio.

CAP_01_GEODIVERSIDADE.indd   19 7/8/08   3:45:20 PM



20

O
C A P Í T U L O 2 GEOCONSERVAÇÃO

B

2.1 A GEOCONSERVAÇÃO E OS 
CUIDADOS COM O PATRIMÔNIO 

GEOLÓGICO

O patrimônio geológico, como já visto 
no capítulo anterior, é bastante vulnerável e, se-
gundo Costa (1987), está sujeito a vários tipos de 
ameaças, em sua maioria devido às diversas ativi-
dades humanas. Para Salvan (1994), a principal 
ameaça que pesa sobre o patrimônio geológico é a 
falta de conhecimento sobre sua existência; redu-
zido círculo de especialistas tem ciência de tal pa-
trimônio. No ensino das ciências naturais, o grande 
público tem, em geral, um conhecimento reduzido 
sobre os conceitos fundamentais da Ciência da 
Terra e muito pouca coisa foi feita para melhorar 
esta situação. Em contrapartida, em outros domí-
nios científicos, muitos esforços foram feitos para 
aproximar o público, como na biologia ou na as-
tronomia. Segundo o autor supracitado, a falta de 
conhecimento constitui um obstáculo importante 
para a conservação do patrimônio geológico. Outra 
ameaça refere-se à alteração ou destruição dos sí-
tios geológicos por construção de grandes obras, 
tais como estradas, barragens e urbanização mas 
que, por outro lado, permitem o conhecimento da 
geologia de um local por tornar os afloramentos 
rochosos acessíveis.

As atividades de exploração dos recursos mine-
rais podem ameaçar um patrimônio geológico em 
dois aspectos distintos, segundo Brilha (2005):

 Na paisagem: em explorações a céu aberto, 
que modificam esteticamente a paisagem (Fi-
gura 2.1A); e

 No afloramento: pela destruição de forma-
ções (Figura 2.1B) e estruturas rochosas, além 
de fósseis ou minerais de valor científico e/ou 
pedagógico.

A ocupação urbana desordenada também pode 
colocar em risco patrimônios geológicos insubsti-
tuíveis. Este fato está acontecendo com uma das 
áreas de exploração de ouro mais antigas do Brasil, 

Figura 2.1 – Exemplos de atividades de 
exploração da geodiversidade. A) Serra 

parcialmente destruída pela extração de granito 
para rocha ornamental e B) Afloramento de 

rochas piroclásticas (ignimbritos) parcialmente 
destruído devido a exploração de material para 

produção de cimento. Fotos de Marcos Nascimento.

A
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na localidade de Morro Doce, nas proximidades do 
Pico do Jaraguá (SP), iniciada pelos portugueses já 
no final do século XVI.

No entanto, as atividades de extração mine-
ral, quando realizadas de forma planejada, podem 
proporcionar a conservação da geodiversidade e de 
exemplos pedagógicos e interessantes do patrimô-
nio geológico. No exterior, principalmente em paí-
ses europeus, houve manutenção de antigas frentes 
de exploração para utilização turística, como uma 
estratégia para divulgação e conservação do patri-
mônio geológico.

Soma-se a todos esses fatores o problema, muito 
comum em países pouco desenvolvidos, da destrui-
ção para o comércio de minerais raros. O patrimônio 
geológico não é renovável e, uma vez destruído, não 
se regenera e parte da memória do planeta é perdida 
para sempre. Em face desta situação, é importante 
promover a geoconservação por meio de medidas 
administrativas (e eventualmente punitivas) para 
promover a compreensão do público do valor do 
patrimônio geológico. Medidas de geoconservação 
estão sendo tomadas em escala mundial uma vez 
que, de forma gradativa, a comunidade de geociên-
cias vem tomando consciência deste problema.

Pode-se salientar que a proteção pode se dar por 
meio da preservação ou da conservação. A preserva-
ção considera que o patrimônio para ser protegido 
deve ser mantido intocado. Por isso, existem as áreas 
de preservação permanente (APP), que não podem 
ser modificadas.

A conservação considera que o patrimônio possa 
ser modificado e utilizado de maneira correta que cause 
o menor impacto possível. Por isso, têm as unidades de 
conservação, que são de uso mais controlado.

Para Barretto (1999) a preservação, como forma 
de proteção, pode levar à destruição do patrimônio 
por falta de condições financeiras para obras de 
restauro ou de simples manutenção. A conservação 
compreende que os patrimônios possam passar por 
mudanças, já que eles representam o testemunho 
de uma determinada época e se adaptam com o 
passar do tempo.

Para Ruchkys (2007), em se tratando do patri-
mônio geológico, que é classificado como patrimô-
nio natural, a idéia de preservação não cabe, já que 
este tipo de patrimônio está sujeito à dinâmica na-
tural que leva a sua constante modificação. A forma 
de proteção indicada para os patrimônios naturais, 
incluindo o geológico, é a conservação que, para 
Pellegrini (2000) consiste em:

Dar aos bens naturais e culturais uma função 
conveniente, com soluções adequadas que impli-
quem no uso adequado de atrativos da natureza e 
da cultura, porém, evitando-se ou minimizando-se 
o prejuízo a eles ou sua perda.

Assim, a geoconservação refere-se à conservação 
do patrimônio geológico e, conseqüentemente da 
geodiversidade. É possível dizer que a preocupação 
com a geoconservação é um pensamento herdado 

dos primeiros movimentos mundiais conservacio-
nistas como a Conferência de Estocolmo em 1972, 
porém ganhou maior força na década de 1990.

Embora o patrimônio geológico integre os sím-
bolos mais familiares associados a áreas protegidas, 
como o Parque Nacional de Yellowstone (EUA) e o 
Parque Nacional de Banff (Canadá), que centram 
sua atenção nos fenômenos geotérmicos, segundo 
Gronggrijip (2000), a geoconservação é um dos as-
pectos mais recentes da conservação da natureza e 
da paisagem. Outros autores como Antunes (1987), 
Henriques (1998) e Oliveira (2000) compartilham 
da mesma opinião. Para estes autores, além de 
pouco numerosas, as áreas protegidas de interesse 
predominantemente geológico são pouco variadas, o 
que contrasta com a elevada diversidade e interesse 
dos aspectos geológicos mundiais.

Na maioria dos países, no contexto das legisla-
ções existentes sobre a conservação de áreas pro-
tegidas, as referências diretas à proteção do patri-
mônio geológico aparecem de forma implícita, com 
denominações como recursos naturais, paisagem e 
ecossistemas (Ruchkys, 2007). A ocorrência de va-
lores geológicos enquadrados em áreas protegidas, 
freqüentemente, é uma mera coincidência. No Bra-
sil, os fenômenos geológicos têm sido protegidos de 
forma casual, entre os valores biológicos, estéticos 
e culturais, ao invés de serem por seus próprios va-
lores científicos.

No entanto, na medida em que a comunidade 
de geociências reconhece, de forma explícita, a ne-
cessidade de garantir a salvaguarda dos elementos 
notáveis do patrimônio geológico, esse quadro tende 
a alterar-se, com adoção de medidas específicas de 
geoconservação em todas as partes do mundo. Para 
Dixon et al. (1997) e Sharples (2002), a geoconser-
vação reconhece que no processo de conservação da 
natureza, o componente abiótico é tão importante 
quanto o biótico. Esta geoconservação pode se dar 
por meio da criação de leis e programas específi-
cos para o patrimônio geológico e/ou por meio da 
sensibilização do público sobre a importância deste 
patrimônio, utilizando-o para o turismo. Vale salien-
tar que o problema da geoconservação não deve ser 
encarado somente sob a ótica geológica, mas tam-
bém deve visar a implantação em escala mundial 
de políticas apropriadas de gestão deste patrimônio 
com propósitos educativos e turísticos.

Mas afinal, qual é o conceito de geocon-
servação?

Sharples (1995; 2002) resume bem seu signifi-
cado pelas seguintes palavras: “a geoconservação visa 
a preservação da diversidade natural (ou geodiversi-
dade) de significativos aspectos e processos geológicos 
(substrato), geomorfológicos (formas de paisagem) e 
de solo, pela manutenção da evolução natural desses 
aspectos e processos”

Para Sharples (2002), os principais objetivos da 
geoconservação são:
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(1) conservar e assegurar a manutenção da geodiver-
sidade; 

(2) proteger e manter a integridade dos locais com 
relevância em termos de geoconservação; 

(3) minimizar os impactos adversos dos locais impor-
tantes em termos de geoconservação; 

(4) interpretar a geodiversidade para os visitantes de 
áreas protegidas; e

(5) contribuir para a manutenção da biodiversidade 
e dos processos ecológicos dependentes da geodiver-
sidade.

Já Uceda (1996) dizia que a implementação de 
um programa de conservação de geossítios justifica-
se na medida em que esses locais possam:

 constituir uma base imprescindível para formar geó-
logos e outros profissionais das Ciências da Terra;
 possibilitar as gerações futuras aprender a cerca da 
história geológica da Terra;
 ser um instrumento de ensino essencial; e
 servir para estabelecer a ligação entre a história da 
Terra, a história do Homem e a atividade da evolução 
biológica, na medida em que constitui o substrato 
sobre o qual evoluiu a atividade biológica e humana, 
sendo impossível a história do Homem ser recons-
truída sem a base geológica.

De acordo com esse mesmo autor, estas razões 
devem ser amplamente divulgadas, a fim de que 
seja reconhecida, considerada útil, necessária e 
apoiada.

Para Brilha (2005), a geoconservação apresen-
ta dois sentidos. Um mais amplo que tem como 
objetivo o uso e gestão sustentável de toda a geo-
diversidade, englobando todos os tipos de recursos 
geológicos e um mais restrito que entende apenas 
a conservação de certos elementos da geodiversi-
dade que evidenciem qualquer tipo de valor su-
perlativo. Além disso, Brilha (2005) comenta que 
a maior ou menor necessidade de implementação 
de estratégias de geoconservação pode dar origem 
a grandes discussões. De um lado, aqueles que 
pretendem conservar tudo o que, para eles, pos-
sua algum valor. Do outro, aqueles que pretendem 
conservar apenas os expoentes máximos da geo-
diversidade. Porém, como é impossível conservar 
toda a geodiversidade, a geoconservação somente 
deve ser implementada após um detalhado estudo 
de definição daquilo que realmente deve ser enca-
rado como patrimônio geológico. Seria necessário 
realizar sua caracterização e quantificação, além 
da determinação da relevância e vulnerabilidade 
(Brilha, 2005).

Em resumo a geoconservação não pretende 
proteger toda a geodiversidade, mas sim o patri-
mônio geológico, mantendo os geossítios de modo 
a permitir o seu uso, seja científico, educativo, tu-
rístico, entre outros. Para Brilha (2005), a equação 
abaixo resume tudo:

conservação = proteção + uso
Assim, para uma melhor inclusão da geodiver-

sidade em diferentes ações de conservação da na-
tureza é importante promover: 
(1) a utilização sustentável dos recursos geológi-

cos; 
(2) a introdução do conhecimento geológico nos ins-

trumentos de ordenamento das áreas protegidas; 
(3) o levantamento dos locais de interesses geológico, 

geomorfológico e paleontológico ou arqueológico 
que ocorram no interior das áreas protegidas; 

(4) a integração da política de conservação da natu-
reza e do princípio da utilização sustentável dos 
recursos geológicos na política de ordenamento do 
território e nas diferentes políticas setoriais; e 

(5) projetos de educação ambiental em matéria de 
conservação da natureza, em escalas Federal, Es-
tadual e Municipal.

2.2 INICIATIVAS DE 
GEOCONSERVAÇÃO

Ao longo do século XX sucessivos instrumentos 
de proteção do patrimônio foram implementados 
em escalas local, estadual, nacional e internacio-
nal. Estes instrumentos associam o patrimônio ge-
ológico ao patrimônio natural. Porém, na realidade, 
existem poucos instrumentos legais específicos 
para o patrimônio geológico.

No Brasil, por exemplo, uma das formas de 
proteção do patrimônio natural foi a promulgação 
da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, que re-
gulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e VII 
da Constituição Federal, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza - SNUC, e estabelece critérios e normas para 
a criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação.

De acordo com esta lei, unidades de conserva-
ção são: “espaços territoriais que abrigam recursos 
ambientais de características naturais relevantes, 
legalmente instituídas pelo Poder Público, com ob-
jetivo de conservação e estabelecimento de limites 
para garantia de proteção”.

Vale salientar que entre os treze objetivos 
principais do SNUC, apenas um está diretamen-
te relacionado ao patrimônio geológico (o sétimo 
objetivo), cuja finalidade é de: “proteger as carac-
terísticas relevantes de naturezas geológica, geomor-
fológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica 
e cultural”.

O SNUC inclui as unidades de uso indireto e 
direto. Nas unidades de conservação de uso indire-
to somente são permitidas atividades ligadas à pes-
quisa científica e/ou à educação ambiental e ao tu-
rismo. Nas unidades de conservação de uso direto, 
são permitidas outras atividades como mineração, 
pecuária ou agricultura, desde que se desenvolvam 
com o compromisso da sustentabilidade.

As unidades de conservação integrantes do 
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SNUC dividem-se em dois grupos, com caracte-
rísticas específi cas, denominadas de: unidades de 
proteção integral e unidades de uso sustentável. O 
objetivo básico das unidades de proteção integral é 
preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais, com exceção 
dos casos previstos no SNUC; enquanto que o 
objetivo básico das unidades de uso sustentável 
é compatibilizar a conservação da natureza com o 
uso sustentável de parcela dos seus recursos na-
turais.

O grupo das unidades de proteção integral é 
composto pelas categorias de unidade de conserva-
ção: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque 
Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida 
Silvestre. O grupo das unidades de uso susten-
tável é formado pelas categorias de unidade de 
conservação: Área de Proteção Ambiental, Área de 

Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, 
Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular 
do Patrimônio Natural.

Muitas das unidades de conservação no Brasil 
têm no patrimônio geológico seu principal atrati-
vo, porém sem ser dada a devida atenção. Para se 
ter uma idéia dos 62 parques nacionais instituídos 
no Brasil (Tabela 2.1; Figuras 2.2 e 2.3, na pró-
xima página), 42 estão diretamente relacionados 
ao patrimônio geológico, onde dentre os objetivos 
principais estão proteger os aspectos geológicos e 
geomorfológicos (e quando houver arqueológicos) 
da área. Infelizmente, como outros programas de 
conservação da natureza em nível mundial, o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação não 
aborda de forma específi ca o patrimônio geológico, 
quando o faz é de maneira simplista e superfi cial.

ACRE (1)
da Serra do Divisor*

AMAZONAS (4)
do Pico da Neblina*
do Jaú
do Juruena
dos Campos Amazônicos

AMAPÁ (2)
do Cabo Orange
Montanhas do Tumucumaque*

PARÁ (4)
da Serra do Pardo*
Jamanxim
Rio Novo
da Amazônia

RONDÔNIA (2)
de Pacaás Novos*
Serra da Cutia*

RORAIMA (3)
do Monte Roraima*
do Viruá
Serra da Mocidade*

TOCANTINS (1)
do Araguaia

BAHIA (5)
e Histórico do Monte Pascal*
Marinho de Abrolhos*
da Chapada Diamantina*
do Descobrimento
do Pau Brasil

CEARÁ (2)
de Ubajara*
de Jericoacoara*

MARANHÃO (2)
dos Lençois MAranhenses*
da Chapada das Mesas*

PERNAMBUCO (2)
Marinho de Fernando de Noronha*
do Catimbau*

PIAUÍ (4)
de Sete Cidades*
da Serra da Capivara*
da Serra das Confusões*

noMe DA unIDADe De conservAção

pArQue nAcIonAL

Ano DA

crIAção

LocAL

(estADo)
HectAres

norte (17)

norDeste (16)

1989

1979
1980
2006
2006

1980
2002

2005
2006
2006
1974

1979
2001

1989
1998
1998

1959

1961
1983
1985
1999
1999

1959
2002

1981
2005

1988
2002

1961
1979
1998

centro-oeste (6)

suDeste (12)

AC

AM
AM

AM / MT
AM / MT / RO

AP
AP

PA
PA
PA

PA / AM

RO
RO

RR
RR
RR

TO

BA
BA
BA
BA
BA

CE
CE

MA
MA

PE
PE

PI
PI
PI

842.731,81

2.287.528,16
2.367.833,22
1.953.534,90

873.305,50

627.375,92
3.865.137,96

445.393,53
860.017,13
537.931,46

1.110.796,45

708.649,76
283.800,93

116.750,94
229.926,20
370.673,95

555.359,45

22.331,75
87.967,76

151.526,18
21.144,92
11.553,25

6.271,17
8.379,23

156.466,12
159.950,97

10.722,58
62.294,71

6.303,54
91.834,16

523.940,08

das Nascentes do Rio Parnaíba*

SERGIPE (1)
Serra de Itabaiana*

DISTRITO FEDERAL (1)
de Brasília

GOIÁS (2)
das Emas
da Chapada dos Veadeiros*

MATO GROSSO DO SUL (1)
da Serra da Bodoquena*

MATO GROSSO (2)
do Pantanal Matogrossense
da Chapada dos Guimarães

ESPÍRITO SANTO (2)
dis Pontões Capixabas*
de Caparão*

MINAS GERAIS (5)
da Serra da Canastra*
da Serra do Cipó*
Grande Sertão Veredas*
Cavernas do Peruaçu*
das Sempre Vivas*

RIO DE JANEIRO (5)
da Serra dos Orgãos*
da Tijuca*
da Restinga de Jurubatiba
Itatiaia*
da Serra da Bocaina*

PARANÁ (5)
do Iguaçu*
do Superagui
de Saint-Hilaire / Lange*
dos Campos Gerais
de Ilha Grande*

RIO GRANDE DO SUL (3)
da Lagoa do Peixe
de Aparados da Serra*
da Serra Geral*

SANTA CATARINA (3)
de São Joaquim*
da Serra do Itajaí*
das Araucárias

2002

2005

1961

1961
1961

2000

1981
1989

2002
1961

1972
1984
1989
1999
2002

1939
1961
1998
1937
1971

1939
1989
2001
2006
1997

1986
1959
1992

1961
2004
2005

PI

SE

DF

GO
GO

MS

MT
MT

ES
ES / MG

MG
MG

MG / BA
MG
MG

RJ
RJ
RJ

RJ / MG
RJ / SP

PR
PR
PR
PR

PR / MS

RS
RS / SC
RS / SC

SC
SC
SC

730.165,33

7.999,00

31.780,49

132.640,35
64.798,20

77.020,26

135.607,27
32.660,70

17.443,28
31.762,73

1972.822,46
31.638,59

230.841,55
56.448,18

124.154,21

10.500,85
3.457,73

14.867,94
28.083,67
92.945,22

169.694,69
33.860,18
25.118,70
21.298,73

107.915,88

36.701,84
13.063,59
17.310,23

42.774,41
57.374,24
12.846,58

suL (11)

Tabela 2.1 – Lista dos 
62 Parques Nacionais 
brasileiros criados 
pelo IBAMA até 
2006 (atualizada em 
setembro/2007). Fonte: 
http://www.ibama.gov.br/

noMe DA unIDADe De conservAção

pArQue nAcIonAL

Ano DA

crIAção

LocAL

(estADo)
HectAres

* - Parques nacionais que têm no patrimônio geológico um dos principais atrativos.
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No entanto, a iniciativa mais importante e 
abrangente no sentido de reconhecimento e geo-
conservação do patrimônio brasileiro é, sem dúvi-
da, a Comissão SIGEP - Sítios Geológicos e Pale-
obiológicos do Brasil, criada no início de 1997, em 
resposta ao chamamento mundial feito em 1993 
pelo Working Group on Geological and Palaeo-
biological Sites – GEOTOPES. A SIGEP envolve 
representantes de toda a comunidade geológica 
brasileira, composta por 10 entidades públicas ou 
privadas, que são: Academia Brasileira de Ciências 
(ABC), Associação Brasileira de Estudos do Qua-
ternário (ABEQUA), Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM), Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM), Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA), 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), Petróleo Brasileiro S.A. 
(PETROBRAS), Sociedade Brasileira de Espe-
leologia (SBE), Sociedade Brasileira de Geologia 
(SBGeo) e Sociedade Brasileira de Paleontologia 
(SPB), tendo ainda apoio de grandes organismos 
internacionais, como: UNESCO - World Heri-
tage Committee (WHC), IUGS - International 
Union for the Geological Sciences, IGCP - In-
ternational Geological Correlation Programme, 
IUCN - International Union for the Conserva-
tion of the Nature e Working Group on Geologi-
cal and Palaeobiological Sites (GEOTOPES). 

A principal atribuição da SIGEP é a de se-

Figura 2.2 – Mapa com a localização dos 63 Parques Nacionais Federais existentes no Brasil. Modificado a 
partir do Mapa Parques Nacionais do IBAMA. Fonte: www.ibama.gov.br

Figura 2.3 – Exemplos da 
geodiversidade em parques 

nacionais brasileiros. A) 
Morro Dois Irmãos no 

Parque Nacional Marinho 
de Fernando de Noronha 
(PE), formado por rochas 

vulcânicas e B) Casco 
de Tartaruga no Parque 

Nacional de Sete Cidades 
(PI), formado por arenitos. 
Fotos (A) Marcos Nascimento 

e (B) Getson Medeiros.
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lecionar os sítios geológicos brasileiros indicados 
anteriormente para a GILGES (Global Indicative 
List of Geological Sites) e agora para a Geosites 
Database da IUGS, apoiada no gerenciamento de 
um banco de dados nacional em atualização per-
manente. A Comissão está permanentemente re-
colhendo proposições, cadastrando novas ocorrên-
cias significativas e avaliando as condições de risco 
e de degradação dos sítios candidatos. Uma vez 
aprovados, os sítios devem prestar-se ao fomento 
da pesquisa científica básica e aplicada, à difusão 
do conhecimento nas áreas das ciências da Terra, 
ao fortalecimento da consciência conservacionis-
ta, ao estímulo a atividades educacionais, recrea-
tivas ou turísticas, sempre em prol da participação 
e do desenvolvimento sócio-econômico das comu-
nidades locais. Todos estes objetivos vêm acompa-
nhados da necessidade de estabelecer estratégias 
próprias de monitoramento e de manutenção da 
integridade dos pontos geológicos do Brasil.

No final de 2001, a SIGEP lançou o primeiro 
volume do livro Sítios Geológicos e Paleontológi-
cos do Brasil (Figura 2.4) com a descrição de 58 
sítios (Schobbenhaus et al., 2002). No momento, 
no site da SIGEP (http://www.unb.br/ig/sigep/), 
encontram-se publicados mais 24 novos sítios, 
cujo lançamento do segundo volume está progra-
mado para 2008, além de 6 outros para futura pu-
blicação no terceiro volume (Anexo 3).

A geoconservação é uma responsabilidade inter-
nacional. Segundo Ruchkys (2007), os lugares de 
interesse geológico não estão confinados por limites 
nacionais, a geologia e suas paisagens associadas 
cruzam limites. A valorização dos patrimônios natu-
rais e culturais é importante para a manutenção de 
identidades específicas, que garantam às pessoas a 
referência do seu lugar. 

A Convenção de 1972 para a Proteção do Patri-
mônio Mundial Cultural e Natural constitui um dos 
instrumentos mais importantes na conceituação e 
criação de um patrimônio de valor universal e con-
sidera, no Artigo 1, como patrimônio cultural:
 Monumentos: obras de arquitetura, escultura e 
pinturas monumentais, elementos ou estruturas 
de natureza arqueológica, inscrições, cavernas e 
combinações destas que tenham um valor de re-
levância universal do ponto de vista da história, 
da arte ou das ciências;
 Conjunto de edificações: conjuntos de edifica-
ções separadas ou conectadas, os quais, por sua 
arquitetura, homogeneidade ou localização na pai-
sagem, sejam de relevância universal do ponto de 
vista da história, da arte ou das ciências; 
 Sítios: obras feitas pelo homem ou pela natureza 
e pelo homem em conjunto, e áreas que incluem 
sítios arqueológicos que sejam de relevância uni-
versal do ponto de vista da história, da estética, 
da etnologia ou da antropologia.

      
No Artigo 2 da mesma Convenção, a UNESCO 

considera como patrimônio natural:
 Monumentos naturais: constituídos por forma-
ções físicas e biológicas ou por um conjunto de 
formações de valor universal excepcional do ponto 
de vista estético ou científico;
 Formações geológicas e fisiográficas e as 
zonas estritamente delimitadas que constituam 
habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas 
de valor universal excepcional do ponto de vista 
estético ou científico;
 Sítios naturais ou áreas naturais estritamen-
te delimitadas detentoras de um valor universal 
excepcional do ponto de vista da ciência, da con-
servação ou da beleza natural.

Para Bo (2003), a Convenção do Patrimônio 
Mundial é, dentre as convenções de proteção do 
patrimônio, a que possui maior repercussão políti-
ca e econômica nos Estados-Membro. Respeitando 
as legislações nacionais, a Convenção estabelece 
mecanismo complementar à proteção local sem, 
contudo, inferir ou impor algum tipo de medida 
coercitiva.

A Convenção de 1972 reconhece o valor do pa-
trimônio em nível internacional e reúne as noções de 
cultura e natureza no conceito de patrimônio. Para 
figurar na lista do patrimônio, existe uma rigorosa 
seleção nas quais os sítios devem responder a um ou 
mais critérios definidos nas diretrizes operacionais.

Figura 2.4 - Capa do livro Sítios Geológicos e 
Paleontológicos do Brasil lançado em 2002 pela 
SIGEP.
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Segundo Scifoni (2003), em relação aos critérios 
estabelecidos para inclusão no patrimônio natural 
estão: 
(1) estético: paisagens notáveis e de excepcional be-

leza e condição de paisagem de exceção;
(2) ecológico: sítios correspondendo a habitat de 

espécies em risco ou que detenham processos 
ecológicos e biológicos importantes; 

(3) científico: áreas que contenham formações ou 
fenômenos relevantes para o conhecimento cien-
tífico da história natural do planeta; e

(4) integridade dos bens.
De acordo com Ruchkys (2007), até julho de 

2006, um total de 830 sítios foram inscritos na lista 
de patrimônio mundial, dos quais 644 são culturais, 
162 naturais e 24 mistos, em 138 países diferentes. 
O Brasil, por exemplo, tem 17 sítios inscritos na lista 
e dentre os sítios naturais estão:
(1) Parque Nacional do Iguaçu (PR), inscrito em 

1986; 
(2) Costa do Descobrimento – reservas da Mata 

Atlântica (BA e ES), em 1999; 
(3) Reservas da Mata Atlântica do Sudeste (SP), 

em 1999; 
(4) Parque Nacional do Jaú (AM), em 2000; 
(5) Área de Conservação do Pantanal (MT e MS), 

em 2000;
(6) Zonas protegidas do cerrado: parques nacio-

nais Chapada dos Veadeiros e Emas (GO), em 
2001; e

(7) Ilhas atlânticas brasileiras: reservas de Fernan-
do de Noronha e Atol das Rocas (PE e RN), em 
2001.

Segundo Eder & Patzak (2004) e Ruchkys 
(2007), entre os sítios inscritos na lista do patrimô-
nio mundial, apenas 22 estão inscritos principal-
mente por seu valor geológico, tais como: 
(1) Grande Canyon, 
(2) Cavernas de Carlsbad, 
(3) Vulcões do Havaí, 
(4) Cavernas de Mammoth, 
(5) Parque Yellowstone, 
(6) Parque Yosemite, seis primeiros localizados nos 

Estados Unidos;
(7) Parque das Montanhas Rochosas e 
(8) Parque Provincial dos Dinossauros, ambos no 

Canadá;
(9) Grande Barreira de Recifes, 
(10) Baía do Tubarão, 
(11) Parque Nacional Ulurukata Tjuta, 
(12) Sítio Fossil Mammal de Riversleigh, e
(13) Naracoorte, todos na Austrália; 
(14) Cavernas Scocjan, na Eslovênia; 
(15) Carste de Aggtelek na Hungria e na Eslová-

quia; 
(16) Ilhas Aeolian, na Itália; 
(17) Dorset-East Devon Coast e 
(18) Giant´s Causeway, ambos no Reino Unido; 
(19) Parque Nacional de Pirin, na Bulgária; 
(20) Lago Baikal e 

(21) Vulcões Kamchatka, ambos na Rússia; e final-
mente

(22) Sítio Messel Pit Fóssil, na Alemanha.
Eder & Patzak (2004) ainda alertam que consi-

derando que a Convenção do Patrimônio Mundial 
tem como objetivo reconhecer tanto patrimônios 
naturais como culturais e que, a partir de 2002, ape-
nas podem ser admitidas, no máximo, 30 inscrições 
anuais, a tendência é a de que um número limitado 
de sítios geológicos seja incluído na lista que, em 
escala mundial, é pouco significativo para refletir a 
geodiversidade do planeta (Ruchkys, 2007).

Programas Mundiais 
(Projeto Geosites)

No Segundo Simpósio Internacional sobre Con-
servação Geológica, realizado em Roma, em 1996, 
ocorreu uma intensa discussão com a finalidade de 
elaborar uma metodologia efetiva e útil que fosse 
aplicada para a geoconservação em todo o mundo. 
O projeto desenvolvido pela União Internacional 
das Ciências Geológicas (IUGS) ficou conhecido 
como Geosites, que une a comunidade geológica 
com interesse na conservação. A realização do I 
Simpósio Internacional sobre a Proteção do Pa-
trimônio Geológico, em 1991, foi essencial para 
o encaminhamento do Projeto Geosites. Neste 
ano, foi criado um grupo de trabalho responsável 
pelo desenvolvimento desse tema, que, em 1992, 
transformou-se em Progeo (Associação Européia 
para Conservação do Patrimônio Geológico) e que, 
juntamente com outros grupos de trabalho, propor-
cionou uma eficaz coordenação sobre conservação 
do patrimônio geológico.

De acordo com Ruchkys (2007), o objetivo do 
Projeto Geosites é proporcionar uma base objetiva 
que sirva de suporte para qualquer iniciativa de 
âmbito nacional ou internacional para a proteção 
do patrimônio geológico, mediante a elaboração 
de um inventário e base de dados de lugares de 
interesse geológico global. Para ajudar neste tra-
balho, a IUGS constituiu um novo grupo de tra-
balho específico (Global Geosites Working Group 
– GGWG), com a finalidade de apoiar qualquer 
esforço internacional que facilite a conservação 
de lugares com interesse geocientífico.

Segundo Wimbledon et al. (1996), a GGWG 
tem como principais objetivos: 
(1) compilar a lista de lugares de interesses geoló-

gicos globais; 
(2) construir a base de dados geosites daqueles lu-

gares-chave; 
(3) utilizar o inventário de lugares de interesse geo-

lógico para promover a causa da geoconservação 
e apoiar as ciências geológicas em todas as suas 
formas; 

(4) apoiar as iniciativas nacionais e regionais, cuja in-
tenção seja de realizar inventários comparativos; 

(5) participar e apoiar encontros de grupos de traba-
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lho que avaliem os critérios e métodos de seleção, 
ou a conservação, de lugares significativos; 

(6) avaliar os méritos geológicos desses lugares com 
a colaboração de especialistas, grupos de inves-
tigação, associações, comissões, subcomissões, 
etc; e 

(7) assessorar a IUGS e a UNESCO sobre as prio-
ridades para a conservação em contexto global, 
incluindo o patrimônio mundial.

O Projeto Geosites trabalha por meio de gru-
pos de trabalho regionais, que são legitimados na-
cionalmente como comitês nacionais, agências ou 
serviços geológicos. Cada país necessita estabelecer 
definitivamente seus marcos tectônicos e estratigrá-
ficos por meio de refinamento (Ruchkys, 2007). Os 
países devem agora reconhecer e assimilar distintos 
sistemas, e começar a selecionar áreas, segundo as 
diretrizes e o método proposto.

Segundo Wimbledon et al. (2000), os critérios 
para seleção dos locais de interesse geológico devem 
incluir: 
(1) representatividade; 
(2) singularidade; 
(3) aptidão ou idoneidade para correlacionar; 
(4) possibilidade de promover estudos multidisci-

plinares globais; 
(5) disponibilidade e potencialidade para objetivos 

educacionais e culturais; e 
(6) complexidade e geodiversidade.

Programas Mundiais
(Programa Geoparks)

Para reforçar os projetos de conservação do pa-
trimônio geológico a UNESCO, desde 1997 ou após 
a realização da sua 29° Conferência Geral, desen-
volveu o Programa Geoparques a partir de várias 
fontes, principalmente européias (Ruchkys, 2007). 
O Programa foi apresentado à comunidade científi-
ca em 1999 e destaca-se por atender a necessidade 
específica de reconhecimento e conservação do pa-
trimônio geológico da mesma forma que o Programa 
Reserva da Biosfera se destaca por sua ênfase ao 
patrimônio biológico. Segundo a UNESCO (1999), 
o programa trata de uma série de parques geológicos 
globais e com a base filosófica da “Declaração dos 
Direitos da Memória da Terra” de Digne no ano de 
1991 (Anexo 1), os geoparques são áreas com carac-
terísticas de especial significância geológica, repre-
sentativas da história geológica de uma região.

Segundo Ruchkys (2007), a UNESCO apre-
sentou em 2004, numa reunião internacional que 
ocorreu em Paris, uma versão final das “Operational 
Guideline for Geoparque Seeking UNESCO´s As-
sistence” e, em abril de 2006, disponibilizou o do-
cumento “Applicant´s Self-Evaluation and Progress 
Evaluation Forms for National Geoparks Seeking 
Assistance of UNESCO to Become Member of 
the Global Network of National Geoparks” ambos 
apresentam as diretrizes para criação de um geopar-

que da UNESCO. Mais detalhes em http://www.
unesco.org/science/earth/geoparks.shtml#. Foi es-
tabelecida ainda a “Rede Global de Geoparques 
Nacionais” que, segundo Eder & Patzak (2004), 
tem como objetivo proporcionar uma plataforma 
de cooperação e troca entre especialistas e simpa-
tizantes de assuntos do patrimônio geológico sob a 
tutela da UNESCO.

Um geoparque pode ser entendido como: “um 
território com limites bem definidos que tem uma 
área suficientemente grande para que sirva ao desen-
volvimento econômico local. Isto compreende certo 
número de sítios associados ao patrimônio geológico 
de importância científica especial, beleza ou raridade, 
representativo de uma área e de sua história geológica, 
eventos ou processos. Além disto, um geoparque deve 
ter valor ecológico, arqueológico, histórico ou cultu-
ral” - UNESCO (2004).

Antes de se candidatarem ao reconhecimento 
da UNESCO, os proponentes são orientados a 
respeitar os termos apresentados no documento 
“Operational Guideline for Geoparque Seeking 
UNESCO´s Assistence” de 2004, o qual estabelece, 
dentre outras coisas, os critérios para que uma área 
se enquadre na designação de geoparque:
(1) a área deve corresponder ao conceito de geopar-

que da UNESCO;
(2) os sítios geológicos incluídos dentro da área 

devem ser protegidos e formalmente gerencia-
dos;

(3) deve proporcionar o desenvolvimento ambiental 
e culturalmente sustentável, promovendo a iden-
tificação da comunidade local com sua área e es-
timulando novas fontes de receita, especialmente 
o geoturismo;

(4) deve servir como uma ferramenta pedagógica 
para a educação ambiental, treinamento e pes-
quisa relacionada às disciplinas geocientíficas, 
proporcionando programas e instrumentos que 
aumentem a consciência pública sobre a impor-
tância do patrimônio geológico como museus ge-
ológicos e trilhas;

(5) deve servir para explorar e demonstrar métodos 
de conservação do patrimônio geológico e deve 
contribuir para a conservação de aspectos geológi-
cos significativos que proporcionem informações 
em várias disciplinas geocientíficas, tais como, 
geologias econômica e física, mineração, estrati-
grafia, mineralogia etc;

(6) medidas de proteção do geoparque devem ser 
estabelecidas em conformidade com os Serviços 
Geológicos ou outros grupos relevantes. O geopar-
que deve permanecer sob a jurisdição do Estado 
no qual ele está inserido, sendo responsabilidade 
do Estado decidir sobre a proteção de determi-
nados sítios;

(7) a legislação nacional e local relativa à proteção 
de sítios geológicos deve ser obedecida e não deve 
haver comercialização de minerais e fósseis. So-
mente em certas circunstâncias deve-se permitir 
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a coleção limitada de amostras com propósitos 
educativos e, preferencialmente, de sítios modi-
ficados naturalmente;

(8) o geoparque deve possuir um plano de manejo 
contendo uma análise e diagnóstico do território 
do geoparque e de seu potencial para o desenvol-
vimento econômico local; 

(9) a cooperação entre autoridades públicas, comu-
nidades locais, empresas privadas, universidades e 
outros grupos de pesquisa deve ser estimulada;

(10) a designação de uma área como geoparque da 
UNESCO deve receber publicidade e promoção 
apropriadas e a UNESCO deve se informada 
sobre todos os avanços; e

(10) Se o território proposto para um geoparque 
for idêntico ou se sobrepuser a uma área inscri-
ta como patrimônio mundial ou como reserva da 
biosfera é necessário um esclarecimento antes de 
submeter a proposta.

As propostas para a denominação de um geopar-
que podem ser efetuadas por organismos governa-
mentais, ou por organizações não-governamentais, 
sempre que se acredite que o estabelecimento de 
um geoparque não entre em conflito com os inte-
resses do Estado ou com a legislação. As propostas 
são avaliadas por um Conselho Consultivo Inter-

nacional de Geoparques, constituído por um grupo 
de especialistas internacionais, que recomendará ao 
Diretor Geral da UNESCO a atribuição ou não do 
selo de excelência “Geoparque da UNESCO”.      

Projeto Geoparques do Brasil
A CPRM - Serviço Geológico do Brasil, por in-

termédio do Departamento de Gestão Territorial, 
lançou no início de 2006 o Projeto Geoparques do 
Brasil (Schobbenhaus, 2006), cuja coordenação 
executiva coube ao Geól. Carlos Schobbenhaus e 
as coordenações regionais aos representantes das 
diversas unidades regionais da CPRM.

Neste primeiro momento algumas áreas com po-
tencialidade para se transformarem em geoparques 
são sugeridas. A Tabela 2.2 e Figura 2.5 mostram 
os 30 geoparques potenciais a serem considerados 
inicialmente pelo Projeto Geoparques do Brasil.

O referido projeto objetiva identificar, classifi-
car, descrever, catalogar, georreferenciar e divulgar 
os parques geológicos do Brasil, bem como definir 
as diretrizes para seu desenvolvimento sustentável. 
A execução do projeto deverá envolver parcerias 
por meio de convênios e participação de pessoas 
especializadas, universidades, órgãos federais e 
estaduais, sociedades civis e outras entidades.Na 
mesma situação encontra-se o geoparque do QF em 
MG, onde jea estão sendo realizados seminários e 

discussões sobre sua implantação com o apoio da 
Secretaria de Estado de Ciência e, Tecnologia 

e Ensino Superior.
Três dessas áreas já apresentam as 

Figura 2.5 – Mapa 
com a localização das 
áreas potenciais para a 
criação de Geoparques no 
Brasil, segundo a CPRM 
(Schobbenhaus, 2006).

GEOPARQUES
Algumas Propostas:

1 - Minas do Camaquã
2 - Floresta Petrificada
3 - Aparados da Serra
4 - Amestistas
5 - Iguaçu
6 - Vila Velha
7 - Alto Ribeira
8 - Araraquara
9 - Itu
10 - Serra do Bodoquena
11 - Vulcão de Nova Iguaçu
12 - Serra da Canastra
13 - Quadrilátero Ferrífero
14 - Diamantina
15 - Araguainha
16 - Chapada dos Guimarães
17 - Chapada dos Viadeiros
18 - Chapada Diamantina
19 - Serra da Capivara
20 - Cabo de St. Agostinho
21 - Chapada do Araripe
22 - Rio do Peixe (Sousa)
23 - Serra do Martins
24 - Chapada do Apodi
25 - Fernando de Noronha
26 - Sete Cidades
27 - Lençóis
28 - Presidente Figueiredo
29 - Roraima
30 - Vale do Catimbau
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RS / SC

RS

PR

PR

SP

SP

SP

MS

RJ

MG

MG

MG

GO / MT

MT

GO

BA

PI

PE

CE / PE

PB

RN

RN

PE

PI

MA

AM

RR

PE

primeiras iniciativas para efetivar a criação de um 
geoparque. A primeira refere-se ao Projeto Geopar-
que Alto do Vale do Ribeira, da própria CPRM – Ser-
viço Geológico do Brasil e outros parceiros (http://
www.cprm.gov.br/Geo_Site/index.htm), cujos obje-
tivos são: desenvolver ações ecologicamente sus-
tentáveis; promover a divulgação e valorização das 
riquezas naturais e culturais; estimular a melhoria 
das condições socioeconômicas locais; proteger da 
degradação ambiental de uma das mais belas e frá-
geis regiões dos estados de São Paulo e Paraná; e 
servir como uma eficiente barreira de proteção para 
as várias unidades de conservação ambiental exis-
tentes. A segunda corresponde ao Projeto Geopar-
que Serra da Bodoquena, proposto por diferentes 
órgãos do Estado do Mato Grosso do Sul, especial-
mente IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional) e Prefeitura de Bonito, que se 
encontra ainda em fase de discussão com a realiza-
ção de seminários e palestras. Na mesma situação 

Tabela 2.2 – Áreas 
potenciais para a criação 
de Geoparques, segundo 
o Projeto Geoparques do 
Brasil da CPRM.

NOME DO GEOPARQUE CATEGORIA (S) PRINICIPAL( IS) IDENTIFICAÇÃO NA SIGEP*UF

encontra-se o Geoparque do Quadrilátero Ferrífero, 
em Minas Gerais, onde já estão sendo realizados 
seminários e discussões sobre sua implantação com 
o apoio da Secretaria de Estado de Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior. 

O patrimônio geológico guarda os mecanismos 
para entender o passado da Terra. O interesse cres-
cente por um maior reconhecimento da importância 
da geoconservação em nível mundial, se traduz em 
um notável incremento do uso dos mecanismos in-
ternacionais de proteção existentes e no desenvolvi-
mento de novos instrumentos dirigidos diretamente 
à promoção de lugares relevantes do ponto de vista 
geológico. Ruchkys (2007) faz um levantamento 
sobre as experiências em geoconservação, que serão 
apresentadas a seguir. Estas experiências, segundo 
a autora, acontecem em vários países, como Grã-
Bretanha, Portugal, França, Espanha, Itália, Ale-
manha, Austrália, Nova Zelândia, China, Malásia 
e Colômbia.
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Grã-Bretanha
A Grã-Bretanha foi um dos países pioneiros em 

iniciativas de geoconservação, que tiveram início 
em 1944, com a criação do sub-comitê de Reservas 
Geológicas do Comitê de Investigação de Reservas 
Naturais (NRIC). Segundo Wimbledon et al. (1996), 
o trabalho começou com um inventário de 390 loca-
lidades relacionadas ao patrimônio geológico da Grã-
Bretanha, dividido em quatro categorias: (1) áreas de 
conservação; (2) monumentos geológicos; (3) seções 
controladas; e (4) seções registradas.

As áreas de conservação incluem localidades e 
paisagens naturais em grande escala com processos 
ativos; os monumentos geológicos incluem aspectos 
visuais em menor escala; as seções controladas refe-
rem-se às exposições rochosas, especialmente seções 
estratigráficas importantes para atividades científi-
cas; e, nas seções registradas, estão as pedreiras ex-
ploradas e abandonadas.

Nesta primeira tentativa de estabelecer uma me-
todologia de conservação do patrimônio geológico, o 
sub-comitê contou com a colaboração de 45 espe-
cialistas. Nenhuma das categorias criadas foi adotada 
posteriormente na legislação existente sobre o tema 
mas, segundo Wimbledon et al. (1996) quase todas 
se tornaram Localidades de Especial Interesse Cien-
tífico (Sites of Special Scientific Interest - SSSI).

Os trabalhos pioneiros do NRIC foram importan-
tes na formação de uma base de localidades significa-
tivas das Ciências da Terra, além de estabelecerem os 
primeiros métodos racionais de seleção. As maiores 
falhas da NRIC se relacionam à falta de uma ten-
tativa de comparação entre localidades e à falta de 
um critério de representatividade que orientasse a 
escolha das localidades.

Na década de 1950 o geólogo Dr. W. Macfa-
dien da Nature Conservancy procurou sanar estas 
deficiências. Na mesma época, foi elaborada uma 
definição das localidades da Escócia iniciada pelo 
Professor J.G. Anderson, que compilou uma lista de 
59 propostas de geólogos com trabalhos desenvolvi-
dos na área.

Segundo Wimbledon et al. (1996), esse tipo de 
abordagem, considerando a opinião de especialistas nas 
mais diversas áreas da geologia, caracterizou a maioria 
das tentativas de cobrir áreas de interesse para conser-
vação até os anos 60. Entre os anos de 1960 e 1975, 
tentou-se sistematizar as localidades selecionadas por 
interesse, considerando a coluna do tempo geológico. 
A partir de então, a metodologia vem evoluindo natu-
ralmente das tentativas iniciais de revisar as localidades 
geológicas de interesse para conservação.

Portugal
Em Portugal, o início do inventário do patrimô-

nio geológico deu-se com a elaboração, por parte da 
Associação Portuguesa e da Liga para a Proteção da 
Natureza, do projeto “Patrimônio Geológico de Ex-
cepcional Interesse de Portugal”, em 1989. Segundo 

Costa (1987), o projeto teve, como principal objetivo, 
reunir informações dispersas por Serviços Centrais 
e Universidades, tratando-as de forma coerente e 
visando a propostas de classificação. O trabalho foi 
levado adiante pelo Instituto da Conservação da Na-
tureza (ICN) que, em colaboração com o Instituto 
Geológico e Mineiro (IGM), iniciou a divulgação do 
patrimônio geológico que ocorre em espaços prote-
gidos.

Segundo Brilha (2005), a partir de 2002, a Progeo-
Portugal tentou organizar o conhecimento disponível 
sobre o patrimônio geológico de Portugal e definiu 14 
categorias temáticas de âmbito internacional, repre-
sentativas da rica geodiversidade daquele País: (1) 
província metalogenética W-Sn Ibérica; (2) bacias 
terciárias da margem ocidental ibérica; (3) costas bai-
xas de Portugal; (4) dinossauros da Ibéria ocidental; 
(5) fósseis ordovincianos do anticlinal de Valongo; 
(6) faixa pirítica ibérica; (7) mármores paleozóicos da 
zona sul portuguesa; (8) mesocenozóico do Algarve; 
(9) arquipélago da Açores; (10) o siluriano da zona da 
ossa morena; (11) rede fluvial, rañas e paisagens de 
tipo Apalachiano do Maciço Hespérico; (12) registro 
jurássico na bacia Lusitânica; (13) sistemas cársticos 
e (14) zona de cisalhamento Varisco. Aproveitando 
esta mesma filosofia, Pereira et al. (2004a, b) apre-
sentaram uma proposta para definição de categorias 
geomorfológicas: (1) geoformas graníticas; (2) geo-
formas carbonatadas e evaporíticas; (3) geoformas 
vulcânicas; (4) geoformas residuais; (5) geoformas 
tectônicas; (6) geoformas fluviais; (7) geoformas li-
torâneas; (8) geoformas glaciais e periglaciais; e (9) 
paisagens culturais.

Portugal apresenta também iniciativas na área 
educativa em relação à geoconservação com des-
taque para as atividades do Programa Ciência Viva 
“Geologia no Verão” que, desde 1998, contribui para 
a divulgação das Geociências e do patrimônio ge-
ológico português (Agência Nacional para Cultura 
Científica e Tecnológica 2003). Segundo Barbosa et 
al. (1999), este projeto veio demonstrar como a ge-
ologia pode entusiasmar os leigos, interessados em 
entender a ligação desta disciplina com as formas 
que caracterizam as paisagens na superfície da cros-
ta; quais os processos geológicos responsáveis pela 
gênese dessas formas e quais as estruturas geológi-
cas que lhes dão suporte; verificar e compreender os 
vestígios das geleiras do passado geológico próximo; 
as implicações da expansão urbana e industrial ver-
sus preservação das substâncias minerais úteis e dos 
aqüíferos subterrâneos; os impactos paisagísticos e 
ambientais criados pelas cicatrizes de exploração de 
pedreiras, pelo traçado de grandes vias de comuni-
cação em áreas de paisagens protegidas, etc. Para os 
autores, esta iniciativa é de grande importância para 
a conscientização da proteção de diferentes locais de 
interesse geológico.

Pereira (2004) relata ainda a realização de vários 
seminários e congressos que abordam a questão do 
patrimônio geológico, entre os quais se destacam: o 
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V Congresso Nacional de Geologia, em 1998, no 
Porto; o I Seminário sobre Patrimônio Geológico 
Português, em 1999, em Lisboa; o I Congresso Ibé-
rico de Paleontologia, em 2000, em Évora; o Con-
gresso Internacional sobre Patrimônio Geológico 
e Mineiro, em 2001, em Beja; e o VI Congresso 
Nacional de Geologia, em 2003, em Monte de Ca-
parica, que contou com um número significativo de 
comunicações dedicadas ao patrimônio geológico.

Brilha (2005) levanta a produção científica de 
Portugal sobre geoconservação nos âmbitos de Pro-
grama de Pós-Graduação: Branco (1996) apresenta 
uma proposta de interpretação do patrimônio geoló-
gico do Parque Natural do Alvão; Lima (1997) definiu 
locais de interesse geológico na região do Minho e 
propõe itinerários educativos; Oliveira (2000) apre-
senta o potencial pedagógico do patrimônio geológico 
nas regiões de Anca e do Cabo Mondego; Coelho 
(2003) caracteriza os sítios geológicos do Parque Na-
tural de Serras de Aire e Candeeiros e apresenta pro-
postas para seu aproveitamento pedagógico; Pereira 
(2004) apresenta uma metodologia para quantifica-
ção do valor econômico da jazida de Cacela (Algarve); 
e Ferraz (2004) propõe o aproveitamento pedagógico 
do Parque Paleozóico de Valongo.

França
Segundo Billet (1994), na França, não existe, 

propriamente dito, o direito de proteção específico 
do patrimônio geológico, embora algumas leis se re-
firam ao patrimônio geológico de forma indireta. Em 
1913, foi criada uma lei para proteger monumentos 
históricos que incluíam cavernas com ocupação pré-
histórica e minas antigas com elementos de valores 
históricos. Em 1930, criou-se a lei de proteção dos 
monumentos naturais ou sítios de caráter científico, 
permitindo a salvaguarda de sítios geomorfológicos, 
blocos erráticos e cavernas por qualidade estética.

Para Billet (1994), a proteção mais concreta vem 
da lei de 10/07/1976 relativa à proteção da natureza. 
O artigo 17 desta lei prevê que as partes dos territó-
rios de uma ou mais comunidades podem ser classi-
ficadas como Reservas Naturais quando sua conser-
vação apresentar uma grande particularidade. A lei 
proíbe qualquer modificação, a fim de preservar o 
interesse científico dos sítios; no entanto, os fósseis 
e minerais não são protegidos por seu próprio valor 
e sim como componentes dos lugares.

Nos últimos anos o interesse pela geoconser-
vação continuou, mas com iniciativas locais. Billet 
acredita que existe a necessidade de criação de uma 
legislação específica que considere a diversidade 
deste patrimônio e os problemas relacionados a ele. 
Afirma ainda a importância de se definir uma lista 
de espécies minerais e fósseis dignos de proteção. 
Outros aspectos a serem considerados são: o contro-
le dos circuitos comerciais de pirataria dos recursos 
geológicos e a proteção das grutas. Salvan (1994) 
reforça estas idéias e considera essencial recorrer a 

medidas administrativas para focalizar zonas prote-
gidas e acesso restrito aos sítios geológicos regula-
mentados. Para o autor, é importante ainda a pro-
moção da herança geológica para o grande público 
utilizando técnicas que expliquem o significado do 
patrimônio geológico.

Espanha
A Espanha iniciou seu Inventário Nacional de 

Pontos de Interesse Geológico, em 1978, por inicia-
tiva do Instituto Tecnológico Geominero (ITGE). 
Segundo Elizaga (1988), o inventário foi dividido 
em quatro fases. Inicialmente, foi feita uma revisão 
e análise documental em nível nacional e interna-
cional, seguida pela elaboração de fichas de dados 
e divisão do território espanhol em unidades geoló-
gicas que permitiram a definição de 100 pontos de 
interesse nacional.

A segunda etapa do inventário nacional acontece 
desde 1989 e, segundo Cortés et al. (2000), cobriu 
aproximadamente 20% do território. Para os autores, 
algumas críticas devem ser feitas em relação ao uso 
desta metodologia, como a falta de critérios claros 
de valoração dos pontos de interesse geológico que 
permitam sistematizar e homogeneizar ao máximo 
a seleção dos pontos.

Outro aspecto apontado é a confusão existente 
em relação à definição dos tipos de interesse em 
função do seu uso. A classificação dos sítios em re-
lação aos tipos de uso: turístico, didático, científico e 
econômico é feita sem uma definição clara do signi-
ficado de cada uma destas tipologias. O patrimônio 
geológico espanhol está protegido por alguns marcos 
legais. Segundo Barettino (2000), a Lei de Con-
servação dos Espaços Naturais e de Fauna e Flora 
Silvestre de 27 de março de 1989 define, em seus 
artigos 13 e 16, as figuras de parque e monumento 
natural, respectivamente, existindo em ambos os 
casos referências explícitos a valores geológicos.

Itália
Na Itália, as regulamentações para proteção do 

patrimônio geológico são feitas por órgãos distintos, 
destacando-se o Ministério do Meio Ambiente, o 
Ministério de Patrimônio Ambiental e Cultural, a 
Supervisão Arqueológica e as Administrações So-
ciais. Segundo D’Andréa & Zarlenga (2000), exis-
tem leis nacionais que consideram a proteção do 
patrimônio geológico. Uma das mais recentes é a 
Lei de 08 de agosto de 1985, que dispõe sobre a 
conservação de áreas de valor ambiental especial, 
permitindo proteger alguns lugares de interesse ge-
ológico como geleiras e vulcões.

Outra lei que se destaca é a de 06 de dezembro de 
1991, que cria o papel de áreas naturais protegidas. 
No artigo 1° são definidos como recursos naturais 
“formações físicas, geológicas, geomorfológicas e 
biológicas, de maneira singular como um grupo que 
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tem um valor natural e ambiental considerável”. A 
lei trata ainda sobre as formas de valorar e conservar 
estes recursos. Os autores também consideram que 
esta lei dá competência a algumas regiões - como 
Emila Romagna, Campania, Cardeña, Abruzos, Si-
cília e Bolzano, entre outras - para criarem parques 
regionais e reservas naturais.

Considerando um inventário nacional de luga-
res de interesse geológico e a proteção destes luga-
res com risco de destruição, D’Andréa & Zarlenga 
(2000) afirmam a necessidade da criação de uma 
nova Lei sobre a geoconservação.

Alemanha
A Alemanha possui uma grande diversidade de 

paisagens e variedade natural e, segundo Megerle 
(2005), nesse País, está o sítio geológico mais antigo 
em termos de proteção – o Drachenfels - a Monta-
nha do Dragão. O sítio consiste de uma antiga cra-
tera vulcânica que estava ameaçada por atividades 
minerárias e teve sua proteção estipulada em 1836. 
Para Megerle, a consciência para a real necessidade 
de proteção do patrimônio geológico tornou-se mais 
evidente na década de 1990, com o estabelecimento 
de alguns programas de divulgação do patrimônio 
geológico e do desenvolvimento de instrumentos 
para sua proteção legal.

O primeiro geoparque alemão - Gerolstein - 
foi criado, em 1994, em uma rica área vulcânica, 
sendo o primeiro a participar do European Geopark 
Network. Posteriormente, a área do geoparque in-
corporou regiões adjacentes, passando a ser deno-
minado Geoparque Vulcaneifel, reconhecido pelo 
Programa Geoparques da UNESCO. Nos geopar-
ques alemães, o geoturismo é visto como parte de 
um manejo holístico considerando a inter-relação 
do patrimônio geológico com o patrimônios cultural 
e biológico.

Nova Zelândia e Austrália
Na Nova Zelândia, as iniciativas para conservar 

locais de interesse geológico começaram na década 
de 1980, quando a Sociedade Geológica compilou 
uma lista do rico e diverso patrimônio geológico 
daquele país (Komoo, 2005). Subseqüentemen-
te, o Departamento de Conservação realizou um 
inventário com o reconhecimento de 2500 Locais 
de Interesse Científico Especial (SSSI) o qual re-
presenta uma base para a proteção do patrimônio 
geológico.

Na Austrália, as iniciativas mais avançadas de 
geoconservação são desenvolvidas na Tasmânia. O 
documento “Estratégia de Conservação da Natu-
reza” afirma que “as feições e processos não-vivos 
– tais como rochas, fósseis, paisagens, solos e água 
– são fundamentais aos nossos sistemas naturais e 
necessitam ser conservados da mesma maneira que 
os elementos vivos” (Komoo, 2005).

China e Malásia
A maioria dos locais do geopatrimônio na Ásia não 

foram identificados nem foram avaliados em termos 
de seu valor, não sendo, conseqüentemente, possível 
efetuar sua conservação.

Os esforços nacionais incluem iniciativas, princi-
palmente, na China e na Malásia. A China tem ini-
ciativas sistemáticas para conservação do patrimônio 
geológico sendo que até 2005 tinha 12 geoparques 
reconhecidos pela UNESCO. Komoo (2005) afirma 
que estas iniciativas tiveram início em 1985, com 
o estabelecimento de reservas naturais geológicas e 
com o desenvolvimento de instrumentos legais de 
geoconservação. A China, desde então, estabeleceu 
formalmente 85 Geoparques Nacionais representa-
tivos de sua geodiversidade.

Na Malásia, a necessidade de proteção dos mo-
numentos geológicos e paisagens já haviam sido en-
focadas entre 1976 e 1980. Porém, os esforços sis-
temáticos se tornaram mais efetivos em 1996, com o 
estabelecimento do Grupo do Patrimônio Geológico 
(GHG). Segundo Komoo (2005), o grupo foi desig-
nado em 1996, para estudar os recursos geológicos e 
sua possível utilização pelo turismo e, em 1999, para 
estudar outras medidas de geoconservação. O prin-
cipal objetivo destes trabalhos foi a identificação do 
patrimônio geológico em todo o País e a promoção do 
aumento da consciência pública sobre a importância 
deste patrimônio.

      Nos outros países da Ásia, a preocupação com a 
conservação do patrimônio geológico é relativamente 
baixa e as atividades de geoconservação são tratadas 
em conjunto com a proteção de outros patrimônios 
naturais.

Colômbia
Segundo Ruiz-Bedoya (1994), na Colômbia não 

existe uma legislação que dispõe de forma específi-
ca sobre a proteção do patrimônio geológico. Para o 
autor, o patrimônio colombiano pode ser dividido em 
quatro categorias: superexplorado, de acesso muito 
difícil ou impossível, efêmero ou de utilização ime-
diata e protegido.

Na categoria “superexplorado”, estão os sítios ge-
ológicos clássicos e que são próximos a localidades 
turísticas. Destaca-se a Vila de Leiva, um dos grandes 
sítios de interesse geológico e turístico da Colômbia, a 
200 km ao norte de Bogotá. Na categoria “acesso difí-
cil ou impossível”, estão as regiões inexploradas pelos 
geólogos, somente conhecidas por imagem de saté-
lite e os territórios afetados por problemas de ordem 
pública como, por exemplo, territórios ocupados por 
comunidades indígenas, grupos de guerrilheiros ou 
sob controle militar. Na categoria “efêmeros”, estão os 
locais de interesse geológico descobertos quando da 
exploração de minas ou de fenômenos naturais aci-
dentais como, por exemplo, deslizamentos de terra. 
Na categoria “protegidos”, só existem sítios protegi-
dos in situ em nível municipal.
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Ruiz-Bedoya (1994) acredita ser necessária a 
criação de um órgão, constituído por profissionais 
da geologia, para proteção do patrimônio geológico, 
além da elaboração de um inventário nacional dos 
sítios de interesse geológico e de uma campanha edu-
cativa para tomada de consciência sobre o conceito 
e a importância do patrimônio geológico.

2.3 ESTRATÉGIAS DE 
GEOCONSERVAÇÃO

Para que seja possível conservar o patrimônio ge-
ológico de um dado local é necessário definir estra-
tégias de geoconservação. Em um país de dimensão 
continental, como é o caso do Brasil, é importante 
que as políticas para a conservação do patrimônio 
geológico sigam diretrizes comuns. Infelizmente as 
políticas de conservação da natureza, aqui no Brasil, 
não contemplam o lado geológico.

Para sugestões de estratégias de geoconservação 
serão utilizadas como base aquelas apresentadas por 
Brilha (2005), cuja metodologia foi desenvolvida para 
Portugal mas, que pode muito bem ser adaptada para 
a realidade brasileira, acrescentando modificações 
quando necessárias.

Para Brilha (2005) as estratégias de geoconserva-
ção: “consistem na concretização de uma metodologia 
de trabalho que visa sistematizar as tarefas no âmbito da 
conservação do Patrimônio Geológico de uma dada área 
... Estas tarefas devem ser agrupadas nas seguintes eta-
pas seqüenciais: inventário, quantificação, classificação, 
conservação, valorização, divulgação e monitorização”.

Desta forma, a seguir será definida cada etapa útil 
para um processo bem elaborado de conservação do 
patrimônio geológico. Mais detalhes sobre essas di-
ferentes etapas, devem ser consultadas na excelente 
obra do Prof. Dr. José Brilha (Brilha, 2005).

Inventário
O início de um processo de geoconservação passa 

pelo inventário dos geossítios. Esta etapa deve ser 
feita de maneira sistematizada em toda a área de estu-
do, seguida pela conclusão do reconhecimento geral 
dela. Conhecendo o tipo de ocorrências fica mais 
fácil definir os tipos de geossítios que serão inventa-
riados. Brilha (2005) lembra que um geossítio deve 
mostrar algo que se destaque da média dos aspectos 
geológicos da área.

Durante esse processo o geossítio deve ser po-
sicionado em uma carta topográfica e/ou geológica, 
de preferência com o auxílio de um GPS. Em cada 
local, sugere um registro fotográfico e uma descrição 
detalhada de campo. É importante usar um ficha de 
cadastramento de afloramentos, que irá permitir a 
anotação dos dados essenciais para uma futura ca-
racterização desses dados.

O período de inventário dependerá não só do ta-
manho da área em estudo, mas também do número 
e diversidade de geossítios, bem como da quantidade 

e experiência dos geólogos envolvidos com o traba-
lho. Os trabalhos de campo devem ser completados 
com a consulta bibliográfica especializada sobre a 
área em estudo.

Quantificação
Depois do inventário, cada geossítio deve passar 

por um processo de quantificação do seu valor ou 
relevância (mais sobre valor da geodiversidade, deve-
se consultar item 1.2 do capítulo de geodiversidade 
deste livro). Sugere-se realizar esta etapa concomi-
tantemente à de inventário, principalmente se a equi-
pe de levantamento possui geólogos experientes.

O processo de quantificação é algo realmente 
difícil e infelizmente muitas vezes não realizada, em 
virtude de não serem claras os diferentes critérios 
de quantificação. Deve ser usada uma metodologia 
isenta e precisa, já que é muito difícil afirmar que 
um geossítio A é mais ou menos importante que um 
geossítio B. O cálculo de relevância deve contemplar 
inúmeros critérios que representem feições intrínse-
cas de cada geossítio, o seu uso potencial e o nível de 
proteção necessário.

Brilha (2005) utiliza da proposta apresentada por 
Uceda (2000) para quantificar um geossítio. Este mo-
delo de quantificação tem como base o estabeleci-
mento de um conjunto de critérios com o objetivo de 
definir o valor intrínseco do geossíto (A), o seu uso 
potencial (B) e a necessidade de proteção (C). Estes 
critérios pretendem ser objetivos para assim tornar a 
definição e aplicação menos ambíguas possíveis.

A – Critérios Intrínsecos 
ao Geossítio
A1 – Abundância/raridade
Número de ocorrências semelhantes na área em aná-
lise, obviamente com valorização da raridade.
A2 – Extensão
Extensão superficial do geossítio em metros quadra-
dos (m2). Os valores de referência podem (e devem) 
ser adaptados caso a caso. Em geral (mas nem sem-
pre), um geossítio é tanto mais importante quanto 
maior o seu tamanho.
A3 – Grau de conhecimento científico
Quantidade e tipo de publicações disponíveis sobre o 
geossítio que reflete, de certa forma, o grau de impor-
tância atribuído pela comunidade acadêmica.
A4 – Utilidade como modelo para ilustração de 
processos geológicos
Possibilidade do geossítio poder representar um 
certo processo geológico.
A5 – Diversidade de elementos de interesse
Número de elementos de interesse: interesse geo-
morfológico, paleontológico, mineralógico, petrológi-
co, estratigráfico, tectônico, vulcânico, entre outros.
A6 – Local-tipo
Condição do geossítio para ser considerado como 
uma referência na sua categoria para a área em tra-
balho. 
A7 – Associação com elementos de índole cultural
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Presença de ocorrências consideradas patrimônio 
cultural (evidências paleontológicas, arqueológicas, 
históricas, artísticas, etc). Este critério, bem como o 
descrito a seguir, privilegia os geossítios que ocorram 
associados a outros tipos de patrimônios cultural ou 
natural.
A8 – Associação com outros elementos do meio 
natural
Ocorrência de exemplos particulares da biodiversida-
de (fauna e/ou flora).
A9 – Estado de conservação
Condições de conservação demonstradas pelo geos-
sítio no momento da sua caracterização. Importante 
valorizar os geossítios que mostrem as melhores con-
dições de conservação, antes mesmo de serem imple-
mentadas as estratégias de geoconservação.

B – Critérios Relacionados com o 
Uso Potencial do Geossítio
B1 – Possibilidade de realizar atividades
Potencialidade do geossítio para a realização de ati-
vidades científicas, pedagógicas, turísticas e recreati-
vas. É importante valorizar os geossítios que tenham 
interesses científico e pedagógico em relação aos 
demais.
B2 – Condições de observação
É óbvio privilegiar os geossítios que mostrem as me-
lhores condições de observação.
B3 – Possibilidade de coleta de objetos geológicos
Valorizar os geossítios que apresentem a capacidade 
de coleta de amostras sem que haja perda considerá-
vel de sua integridade.
B4 – Acessibilidade
Considera-se como situação favorável a possibilidade 
de acesso fácil ao geossítio.
B5 – Proximidade a povoados
Está relacionada com a existência de serviços de apoio 
aos visitantes dos geossítios.
B6 – Número de habitantes
Este critério e o próximo relacionam-se com a exis-
tência, ou não, de um público potencial.
B7 – Condições sócio-econômicas
No caso de haver dificuldade na obtenção destes 
dados para a área em estudo, devem ser conside-
radas estatísticas relativas aos distritos, municípios, 
estado, etc.

C – Critérios Relacionados com 
a Necessidade de Proteção do 
Geossítio
C1 – Ameaças atuais ou potenciais
Valorizar os geossítios que ocorram fora das zonas de 
expansões urbanas, industriais ou outras, de modo a 
facilitar a sua classificação e conservação.
C2 – Situação atual
Privilegiar os geossítios que não possuam nenhum 
tipo de proteção legal.
C3 – Interesse para a exploração mineira
Devido a dificuldade de conjugar o interesse mineiro 
e a conservação do geossítio, valorizar os locais que 

não apresentem nenhum interesse para possível ex-
ploração mineira.
C4 – Valor dos terrenos (reais/m2)
Este critério pretende integrar o custo associado a ob-
tenção do geossítio para efeitos de conservação. Os 
valores de referência podem ser adaptados consoante 
o valor médio para a área em estudo.
C5 – Regime de propriedade
Valorizar os geossítios que se encontrem em áreas pú-
blicas, de modo a facilitar a sua possível classificação 
e conservação.
C6 – Fragilidade
Este critério privilegia os geossítios que mostrem 
maior capacidade de resistência face à intervenção 
humana.

De acordo com Brilha (2005), cada critério deve 
ser quantificado tendo como base uma escala cres-
cente de 1 a 5. Após todos os critérios se encontrarem 
devidamente quantificados, é então, possível determi-
nar um valor final que definirá cada geossítio, tendo 
em conta seu valor intrínseco, o seu uso potencial e 
a necessidade de proteção. O valor final pode ser o 
resultado da média simples destes três conjuntos de 
critérios ou de uma média ponderada, privilegiando 
um dado conjunto de critérios. Qualquer que for a 
opção, o resultado da quantificação deve sempre in-
dicar os resultados parciais finais para os critérios A, B 
e C. Assim sendo, trabalhos realizados posteriormente 
poderão aplicar outros cálculos com base nos resulta-
dos previamente encontrados.

	
A – Critérios Intrínsecos ao 
Geossítio
A1 – Abundância/raridade
5. Só existe um exemplo na área em estudo.
4. Existem 2-4 exemplos.
3. Existem 5-10 exemplos.
2. Existem 11-20 exemplos.
1. Existem mais de 20 exemplos.

A2 – Extensão (m2)
5. Superior a 1.000.000.
4. 100.000 – 1.000.000.
3. 10.000 – 100.000.
2. 1.000 – 10.000.
1. Menor que 1.000.

A3 – Grau de conhecimento científico
5. Mais de uma tese de doutorado ou dissertação de 
mestrado e mais de um artigo publicado em revista 
internacional.
4. Pelo menos uma tese de doutorado ou dissertação 
de mestrado ou mais de um artigo publicado em re-
vista internacional ou mais de cinco artigos publicados 
em revistas nacionais.
3. Pelo menos um artigo publicado em revista inter-
nacional ou quatro artigos publicados em revistas 
nacionais.
2. Algumas notas breves publicadas em revista na-
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cionais ou um artigo publicado em revistas regionais/
locais.
1. Não existem trabalhos publicados.

A4 – Utilidade como modelo para ilustração de 
processos geológicos
5. Muito útil.
3. Moderadamente útil.
1. Pouco útil.

A5 – Diversidade de elementos de interesse
5. Cinco ou mais tipo de interesse.
4. Quatro tipos de interesse.
3. Três tipos de interesse.
2. Dois tipos de interesse.
1. Um tipo de interesse.

A6 – Local-tipo
5. É reconhecido como um local-tipo na área de es-
tudo.
3. É reconhecido como local-tipo secundário.
1. Não é reconhecido como local-tipo.

A7 – Associação com elementos de índole cultural
5. Existem no local ou nas suas imediações evidências 
de interesse arqueológico e de outros tipos.
4. Existem evidências arqueológicas e de algum outro 
tipo.
3. Existem vestígios arqueológicos.
2. Existem elementos de interesse não-arqueológico.
1. Não existem outros elementos de interesse.

A8 – Associação com outros elementos do meio 
natural
5. Fauna e flora notáveis pela sua abundância, grau de 
desenvolvimento ou presença de espécies de especial 
interesse.
3. Presença de fauna e flora de interesse moderado.
1. Ausência de outros elementos naturais de interes-
se.

A9 – Estado de conservação
5. Perfeitamente conservado, sem evidências de de-
terioração.
4. Alguma deterioração.
3. Existem escavações, acumulações ou construções 
mas que não impedem a observação das suas carac-
terísticas essenciais.
2. Existem numerosas escavações, acumulações ou 
construções que deterioram as características de in-
teresse do geossítio.
1. Fortemente deteriorado.

B – Critérios Relacionados com o 
Uso Potencial do Geossítio
B1 – Possibilidade de realizar atividades científicas, 
pedagógicas, turísticas e recreativas
5. É possível realizar atividades científicas e pedagó-
gicas.
3. É possível realizar atividades científicas ou peda-

gógicas.
1. É possível realizar outros tipos de atividades.

B2 – Condições de observação
5. Ótimas.
3. Razoáveis.
1. Deficientes.

B3 – Possibilidade de coleta de objetos geológicos
5. É possível a coleta de minerais, rochas e fósseis sem 
danificar o geossítio.
4. É possível a coleta de minerais ou de rochas ou de 
fósseis sem danificar o geossítio.
3. É possível a coleta de algum tipo de objeto embora 
com restrições.
2. É possível a coleta de algum tipo de objeto embora 
danifique o geossítio.
1. Não se podem recolher amostras.

B4 – Acessibilidade
5. Acesso direto a partir de estradas nacionais.
4. Acesso direto a partir de estradas estaduais/mu-
nicipais.
3. Acesso a partir de caminhos não-asfaltados mas 
facilmente transitáveis por automóveis.
2. O geossítio localiza-se a menos de 1 km de algum 
caminho utilizável por automóveis.
1. O geossítio localiza-se a mais de 1 km de algum 
caminho utilizável por automóveis.

B5 – Proximidade a povoados
5. Existe uma localidade com mais de 10.000 habitan-
tes e com oferta hoteleira variada a menos de 5 km.
4. Existe uma localidade com menos de 10.000 ha-
bitantes e com oferta hoteleira variada a menos de 
5 km.
3. Existe uma localidade com oferta hoteleira entre 
5 e 20 km.
2. Existe uma localidade com oferta hoteleira entre 
20 e 40 km.
1. Só existe uma localidade com oferta hoteleira a 
mais de 40 km.

B6 – Número de habitantes
5. Existem mais de 100.000 habitantes em um raio de 
25 km.
4. Existem entre 50.000 e 100.000 habitantes em um 
raio de 25 km.
3. Existem entre 25.000 e 50.000 habitantes em um 
raio de 25 km.
2. Existem entre 10.000 e 25.000 habitantes em um 
raio de 25 km.
1. Existem menos de 10.000 habitantes em um raio 
de 25 km.

B7 – Condições sócio-econômicas
5. Os níveis de rendimento per capita e de educação 
da área são superiores à media nacional e a taxa de 
desemprego é menor.
3. Os níveis de rendimento per capita, de educação 
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e de desemprego da área são equivalentes à media 
nacional.
1. Os níveis de rendimento per capita, de educação e 
de desemprego da área são piores em relação à media 
nacional.

c – crItérIos reLAcIonADos coM 
A necessIDADe De proteção Do 
GeossítIo
C1 – Ameaças atuais ou potenciais
5. Zona rural, não sujeita a desenvolvimentos urbano 
ou industrial nem à construção de infra-estrutura e 
sem perspectiva de estar submetida à ameaça.
3. Zona de caráter intermediário sem previsão de de-
senvolvimentos concretos, mas que apresenta razoá-
veis possibilidades num futuro próximo.
1. Zona incluída em áreas de forte expansão urbana ou 
industrial ou em locais onde está prevista a construção 
de infra-estrutura.

C2 – Situação atual
5. Geossítio sem qualquer tipo de proteção legal.
3. Geossítio incluído em uma área com proteção legal 
(federal ou estadual ou municipal).
1. Geossítio incluído em uma área protegida integrada 
no Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

C3 – Interesse para a exploração mineira
5. O geossítio encontra-se em uma zona sem nenhum 
tipo de interesse mineiro.
4. O geossítio encontra-se em uma zona com índices 
mineiros de interesse.
3. O geossítio encontra-se em uma zona com reservas 
importantes de materiais de baixo valor unitário, em-
bora não esteja prevista a sua exploração imediata.
2. O geossítio encontra-se em uma zona com reservas 
importantes de materiais de baixo valor unitário e em 
que é permitida a sua exploração.
1. O geossítio encontra-se em uma zona com grande 
interesse mineiro para recursos com elevado valor 
unitário e com concessões ativas.

C4 – Valor dos terrenos (reais/m2)
5. Menor que 5.
4. 6-10.
3. 11-30.
2. 31-60.
1. Superior a 60.

C5 – Regime de propriedade
5. Terreno predominantemente pertencente ao Esta-
do.
4. Terreno predominantemente de propriedade muni-
cipal.
3. Terreno parcialmente público e privado.
2. Terreno privado pertencente a um só proprietário.
1. Terreno privado pertencente a vários proprietários.

C6 – Fragilidade
5. Aspectos geomorfológicos que pelas suas grandes 

dimensões, relevo, etc, são difi cilmente afetados, de 
modo importante, pelas atividades antrópicas.
4. Grandes estruturas geológicas ou sucessões es-
tratigráfi cas de dimensões quilométricas que, em-
bora possam degradar-se por grandes intervenções 
antrópicas, a sua destruição é pouco provável.
3. Dimensão hectométrica que pode ser destruída em 
grande parte por intervenções não muito intensas.
2. Aspectos estruturais com formações rochosas de 
dimensões decamétricas que podem ser facilmente 
destruídas por intervenções antrópicas pouco expres-
sivas.
1. Dimensão métrica, que pode ser destruída por pe-
quenas intervenções ou jazidas minerais ou paleonto-
lógicas de fácil depreciação.

Os critérios ora apresentados também devem ser 
usados em âmbitos internacional, nacional, regional 
ou local. Os geossítios de âmbito internacional ou 
nacional devem possuir, alem disso, os seguintes va-
lores:

Os geossítios que não se enquadram nestes valo-
res devem ser considerados como de âmbitos regional 
ou local.

Vale salientar que os geossítios de âmbito inter-
nacional ou nacional devem ser conservados inde-
pendentemente do tipo de uso a ser implantado e 
que os critérios A e C devem ser sobrevalorizados 
relativamente aos critérios B. Em relação aos geos-
sítios regionais ou locais, a quantifi cação fi nal deve 
ser o resultado da média simples dos três conjuntos 
de critérios (A, B e C).

Em resumo:

Quanto maior for o valor de Q, mais relevante deve 
ser considerado o geossítio e, por conseguinte, mais 
urgente é a necessidade de serem aplicadas estratégias 
de geoconservação.

ClassiFiCação
No Brasil a Lei do SNUC de nº 9.985 (18 de julho 

de 2000), que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, 
II, III, e VII da Constituição Federal, pode ser uti-
lizada para a classifi cação do patrimônio geológico, 
como visto no item 2.2 deste capítulo. No entanto, 
trata-se de uma lei de âmbito nacional cujos entraves 
burocráticos provocam uma demora na sua efetiva 

A1 ≥ 3
A3 ≥ 4
A6 ≥ 3
A9 ≥ 3

B1 ≥ 3
B2 ≥ 3

Geossítios de âmbito 
internacional ou nacional

Q = 2A + B + 1,5 C
3

Q = A + B + C
3

Geossítios de âmbito 
regional ou local
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classificação e posterior conservação.
Dentre as categorias de unidade de conservação do 

SNUC, as que melhor se enquadram ao patrimônio 
geológico são: Parque Nacional, Monumento Natural, 
Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural. Todavia, em sua maioria, elas vêm 
sendo utilizadas apenas para classificar e proteger a 
biodiversidade (patrimônio biológico).

Nos âmbitos estadual e municipal as leis são di-
ferentes e variam de Estado para Estado e mesmo de 
município para município. Assim, quando se pretende 
classificar um patrimônio geológico será necessário ter 
em mãos as leis estadual e/ou municipal, onde o refe-
rido patrimônio está localizado. Quando está inserido 
em dois ou mais estados ou municípios, deve-se buscar 
um consenso para a sua classificação.

Sugere-se pelo menos, classificar o patrimônio ge-
ológico no âmbito municipal. Neste caso o processo 
pode ser mais simples e comumente é suficiente a 
aprovação da Câmara Municipal de Vereadores.

Conservação
Para Brilha (2005), a estratégia de conservação 

deve prosseguir com a avaliação de cada geossítio, 
quanto a sua vulnerabilidade à degradação ou à perda 
de fatores naturais e/ou antrópicos. Assim, pode-se co-
nhecer os geossítios que se encontram em maior ou 
menor risco para, de acordo com sua relevância, definir 
as estratégias futuras. Como é impossível conservar 
todos os geossítios, deverão ser conservados os mais 
valorizados em termos de relevância.

O objetivo é manter a integridade física do geossítio 
assegurando, ao mesmo tempo, o acesso do público 
ao mesmo. Para Brilha (2005), em algumas situações, 
justifica-se a coleta dos valores geológicos (fósseis ou 
minerais e rochas) e a sua posterior exposição em ins-
tituições de acesso público, mormente quando se en-
contrem em risco de destruição por processos erosivos 
irreversíveis ou por atos de vandalismo.

Valorização e Divulgação
A valorização e divulgação do patrimônio geológi-

co são estratégias importantes de conservação. Para 
geossítios que tenham baixa vulnerabilidade à degra-
dação ou perda, mesmo sendo de relevância baixa, 
é recomendável que sejam integrados aos roteiros 
(geo)turísticos, para constar de programas de educa-
ção ambiental e/ou geocientífica. Por outro lado, os 
geossítios com alta vulnerabilidade, devem ser divul-
gados após estarem asseguradas as necessárias condi-
ções de conservação.

De acordo com Brilha (2005), a valorização do pa-
trimônio geológico deve preceder a sua divulgação. A 
valorização envolve conjunto de ações de informação 
e interpretação, que irão ajudar o público a reconhecer 
o valor dos geossítios. Os painéis explicativos e inter-
pretativos expostos em geossítios são um dos exemplos 
dessas ações. Projetos como Caminhos Geológicos do 
Rio de Janeiro e Bahia, Sítios Geológicos e Paleonto-
lógicos do Paraná e Monumentos Geológico do Rio 

Grande do Norte são importantes ações para a valori-
zação e divulgação do patrimônio geológico nacional 
(mais detalhes no capítulo 3).

Outras formas de valorização e divulgação do pa-
trimônio geológico é a produção de livros, cartilhas, 
páginas na internet, CD-ROM e DVD-ROM. O Pro-
jeto Série de Estudos sobre a Geodiversidade do Brasil 
elaborado pelo DNPM (Departamento Nacional de 
Produção Mineral) é um exemplo de divulgação. Este 
projeto visa ampliar as condições de acessibilidade dos 
estudantes ao conhecimento da Geodiversidade do 
Brasil, por meio de cartilhas (Figura 2.6) e coleção de 
minerais e rochas. Assim, percebe-se que a produção 
desses diferentes tipos de materiais deve ser extrema-
mente cuidadosa, quanto à linguagem utilizada. Esses 
produtos devem ser destinados ao publico em geral, 
bem como ao mais especializado.

Monitorização
Finalmente, mas não menos importante, é a mo-

nitorização como estratégia de conservação do patri-
mônio geológico. Brilha (2005) sugere a monitorização 
anual dos geossítios. No entanto, para cada geossítio 
devem ser criadas estratégias para quantificar a perda 
da sua relevância ao longo do tempo. De preferência, 
as pessoas envolvidas com a monitorização, deverão ter 
acompanhado todas as etapas prévias de geoconserva-
ção (descritas anteriormente), de modo a ter percepção 
mais concreta das mudanças sofridas pelo geossítio.

Monitoramento de um geossítio permitirá a manu-
tenção de sua relevância. Por exemplo, se um geossítio 
de interesse turístico começa a perder visibilidade de-
vida à expansão urbana, com a monitorização o mesmo 
poderá voltar a ter o destaque que tinha, por exemplo, 
com a proibição ou modificação do tipo de construção 
no local do geossítio.

Figura 2.6 – Capa da 
cartilha Geodiversidade do 
Brasil: sobre a construção 
das geociências lançada 
em 2005 pelo DNPM.
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O
C A P Í T U L O 3 GEOTURISMO

3.1 TURISMO E GEOLOGIA

Os historiadores vêm registrando a mobili-
dade do homem sobre a superfície do Planeta Terra 
ao longo dos tempos, impulsionada por variadas mo-
tivações. Inicialmente, o homem migrava em busca 
de proteção, alimentos e água. Nos últimos séculos 
se intensificou o deslocamento através do planeta 
em função do turismo. Este é um fruto da sociedade 
industrial e das conquistas sociais, quando o período 
anual de descanso pelos que a ele têm acesso, vem 
sendo aproveitado, cada vez mais, em viagens turísti-
cas, que alimentam os fluxos de pessoas em desloca-
mento por pequenas, médias e longas distâncias.

A palavra “turismo” (de tourism do inglês e tou-
risme do francês) surgiu no século XIX, porém a 
atividade estende suas raízes pela história e cer-
tas formas de turismo, ligadas às viagens, existem 
desde as mais antigas civilizações. Segundo Fou-
rastié (1979), foi somente a partir do século XX e, 
mais precisamente após a segunda guerra mundial, 
que o turismo evoluiu para os moldes atuais, que 
se alicerçam sobretudo no lazer.

A partir do momento em que começaram os es-
tudos sobre turismo dentro de uma concepção glo-
bal, muitas definições têm sido estabelecidas para 
esta atividade. Do ponto de vista formal a OMT 
(Organização Mundial de Turismo) define o turismo 
como: “... A soma de relações e de serviços resultantes 
de uma troca de residência temporária e voluntária 
motivada por razões alheias a negócios ou profissio-
nais” (De La Torre, 1994).

O turismo é a atividade sócio-econômica que 
apresenta um dos mais elevados índices de cresci-
mento no contexto econômico mundial. Segundo 
dados da OMT, o turismo tem crescido a uma taxa 
média anual de 4,5% a partir da segunda metade 
do século XX, movimentando uma receita de apro-
ximadamente 3,38 trilhões de dólares.

      Desta forma, o turismo desponta como uma 
das mais lucrativas atividades econômicas e procu-
ra, dentre outros atrativos, as mais espetaculares 
belezas cênicas para o seu desenvolvimento.

      O turismo faz uso da paisagem, na concepção 
geográfica de espaço (ambiente ou meio), formado 
pelos elementos bióticos e abióticos que consti-
tuem a geosfera, zona de intersecção da litosfera, 
atmosfera, hidrosfera e biosfera, explorando-o com 
o propósito de lazer e recreação, como uma maneira 
do homem moderno fugir do tumulto dos grandes 
centros urbanos. 

O turismo, assim como outras atividades que 
fazem uso do ambiente, é um grande consumidor 
de paisagens e pode causar impactos, tanto positivos 
quanto negativos, onde se desenvolve. Neste senti-

do, a paisagem ainda é vista como simples referência 
espacial, um bem a ser consumido. Porém, diferen-
temente de outras atividades, o ambiente terrestre 
representa o grande atrativo para o turismo e re-
presenta a matéria-prima desta atividade. Duran-
te o seu desenvolvimento, o turismo, assim como 
outras atividades econômicas, fez uso do ambiente 
de forma não muito harmoniosa.

Segundo Thomas (1983), no século XVIII a 
“civilização humana” era uma expressão sinônima 
de conquista da natureza. O mundo ocidental, es-
pecialmente a Inglaterra, caracterizava-se por sua 
alta dependência dos recursos naturais, tanto para 
o trabalho quanto para o alimento, o vestuário ou o 
transporte. Nesta época, era valorizado o ambien-
te natural domesticado e dominado pelo homem, 
embora nem todas as pessoas concordassem que a 
natureza deveria ser submetida ao homem.

Essa desvalorização do ambiente natural foi 
sendo gradualmente minada por uma série de pro-
cessos, que se iniciaram a partir do século XIX com 
o desenvolvimento da história natural, que desenca-
deou o estudo científico dos animais e vegetais.

Todavia, o processo foi bastante gradual e no iní-
cio do período moderno, mesmo alguns naturalistas, 
viam o mundo de uma perspectiva essencialmente 
humana e tendiam a classificá-lo menos com base 
em suas qualidades intrínsecas, em privilégio da sua 
relação com o homem (Thomas, 1983).

O período da revolução industrial assistiu a uma 
série de mudanças na forma como os homens perce-
biam o ambiente natural a sua volta. O desenvolvi-
mento material ocasionado pela Grande Revolução 
Industrial viabilizou uma exploração mais radical 
dos recursos naturais, o ar tornou-se irrespirável e 
deu origem a uma atitude de valorização da natureza 
selvagem, como lugar de reflexão e de isolamento 
espiritual. Nessa valorização do ambiente natural é 
preciso ressaltar, como fez Corbin (1989), o papel 
dos escritores românticos, que fizeram da natureza o 
lugar da descoberta da alma humana, do imaginário, 
do paraíso perdido, da inocência infantil, do refúgio 
e da intimidade.

Segundo Diegues (2002), essas idéias tiveram 
uma grande influência na criação de áreas naturais 
protegidas, consideradas como “ilhas” de grande 
beleza e valor estético. Dentro dessa perspectiva 
se insere o conceito de Parque Nacional como área 
natural e selvagem, originário dos EUA. A idéia de 
vida natural e selvagem, subjacente à criação dos 
parques no final do século XIX era de grandes áreas 
não-habitadas, principalmente após o extermínio 
dos índios e a expansão da fronteira para o oeste.
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Nos EUA, na década de 1860, houve grande 
crescimento econômico, que ocasionou transfor-
mação radical do espaço e grande devastação am-
biental pela expansão de fronteiras agrícolas. Este 
fato suscitou uma preocupação crescente com a 
proteção ambiental, que culminou com a criação 
do Parque Nacional de Yellowstone, em 1872.

Posteriormente, a moda de criação de parques 
se estendeu por vários países, entre eles Canadá 
(1885), Nova Zelândia (1894), Austrália e África 
do Sul (1898), México (1898), Argentina (1903), 
Chile (1926), Equador (1934), Venezuela e Brasil 
(1937). Criado em 1937 pelo Presidente Getúlio 
Vargas, Itatiaia foi o primeiro Parque Nacional bra-
sileiro. Ele protege centenas de nascentes, o pico 
das Agulhas Negras e a formação rochosa conhecida 
como Prateleiras, além de importante reserva de 
Mata Atlântica, hoje reduzida a 7% de sua extensão 
nacional original, que constitui refúgio para uma 
rica flora e fauna. O Parque Nacional Itatiaia está 
localizado na divisa entre os Estados do Rio de Ja-
neiro, Minas Gerais e São Paulo, na Serra da Man-
tiqueira, a sudoeste do Estado do Rio de Janeiro, no 
município de Itatiaia.

Embora ocorressem iniciativas isoladas para a 
valorização e proteção do ambiente, destacava-se 
tradicionalmente, até a década de 60, o modelo 
tradicional de utilização do ambiente, que privile-
giava a exploração e produção acima da capacidade 
de suporte dos recursos naturais. Nessa época, os 
impactos sobre o ambiente não foram exclusivos 
da atividade turística, mas também de outras ati-
vidades moldadas pela mentalidade industrialista 
então em vigor.

O turismo de massa, desenvolvido entre 1950 
e 1980, desencadeou um processo de urbanização 
desenfreada de diversos centros urbanos para aten-
der à demanda. Porém, esta urbanização ocorreu de 
forma não-planejada e trouxe problemas de sanea-
mento básico e conseqüente poluição dos recursos 
hídricos pela falta de estudos geológicos.

Entretanto, a partir da década de 1970 inicia-
ram-se vários questionamentos e em 1972 ocorreu 
a primeira “Conferência Mundial sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável”, em Esto-
colmo (Suécia). Esta conferência marcou uma mu-
dança de comportamento e na concepção, de que 
o desenvolvimento econômico não deve basear-se 
na degradação ambiental que passou a ser assunto 
obrigatório de discussões internacionais.

As atividades econômicas em geral passam então 
a levar em consideração a conservação ambiental, 
fato que também ocorreu com as atividades turísti-
cas em particular.

A fase atual do relacionamento entre o turismo 
e o ambiente é caracterizada pela introdução de 
novas modalidades de turismo, especialmente em 
ambientes naturais menos degradados, que coexis-
tem com culturas autóctones em seu entorno.

Na Terra existe grande variedade de paisagens 

que oferecem recursos diferenciados em todo o 
mundo, representada por elementos do meio biótico 
(fauna e flora) ou do meio abiótico (características 
litológicas/geomorfológicas, hidrográficas e climáti-
cas) ou por registros de manifestações humanas (as 
pinturas rupestres) para a prática do turismo.

A geologia (do grego ge- “Terra” e logos- “tra-
tado” ou “estudo”) é a ciência natural que estuda 
a Terra, sua composição, estrutura, propriedades 
físicas, história e os processos de formação. A geo-
logia também investiga as relações com as camadas 
superficiais (atmosfera, biosfera e hidrosfera). Per-
guntas como: De onde vêm as lavas dos vulcões? 
Como se formaram as cadeias de montanhas? O 
que causa os terremotos? Por que o continente sul-
americano afasta-se do africano? Por que ocorrem 
jazidas de petróleo em alguns lugares e de minério 
de ferro em outros lugares? Essas e muitas outras 
perguntas podem ser respondidas, quando são feitas 
pesquisas geológicas.

Na geologia são estudados os minerais formado-
res de rochas, sejam elas ígneas (ou magmáticas), 
metamórficas ou sedimentares, através da mineralo-
gia. O estudo das rochas é realizada pela petrografia e 
petrologia, enquanto que o estudo das águas subter-
râneas é realizado pela hidrogeologia. A geoquímica 
e a geofísica estudam os aspectos químicos e físicos 
da Terra, respectivamente e podem ser usados na 
procura de jazidas minerais e de hidrocarbonetos. 
Na geologia estrutural e na geotectônica são pes-
quisadas as deformações na Terra, que, através da 
tectônica de placas, propicia a formação de cadeias 
de montanhas, abertura de novos oceanos, dobra-
mentos e falhamentos em rochas. Enquanto isso, na 
geomorfologia são estudadas as diferentes formas 
de relevo e sua gênese. A disciplina da geologia que 
estuda os fósseis (de animais e vegetais) é chamada 
de paleontologia, enquanto que a geocronologia de-
termina a idades de formação de rochas. Por outro 
lado a geologia ambiental preocupa-se em mostrar 
a relação entre a geologia e o meio-ambiente. Deste 
modo, cabe ao geólogo conscientizar a sociedade 
em geral sobre a necessidade do uso racional dos 
recursos naturais protegendo, ao mesmo tempo, o 
ambiente natural.

As paisagens atuais, que admiramos e utiliza-
mos como atrativos turísticos, são o resultado dos 
processos geológicos atuantes durante cerca de 4,6 
bilhões de anos de história da Terra. As rochas e o 
relevo, além de terem importância científica, for-
mam o substrato sobre o qual desenvolve-se toda 
a vida no planeta. Portanto, as rochas e o relevo 
da Terra registram e fornecem dados sobre história 
geológica do planeta.

Atualmente, as paisagens e os elementos asso-
ciados são capazes de provocar deslocamentos de 
grandes massas humanas em atividades turísticas 
que resultam portanto, em grande parte, da geo-
diversidade, resultante de uma longa história de 
evolução do Planeta Terra.
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muito difícil

3.2 GEOTURISMO 
E SUA DEFINIÇÃO

Nos últimos quinze anos houve grande avanço 
nos conteúdos das publicações sobre turismo e suas 
diferentes modalidades. De forma bem abrangente 
estes segmentos têm sido retratados na literatura 
nacional de várias maneiras. Recentemente, o Mi-
nistério do Turismo (2005) lançou uma publicação 
com a caracterização das principais opções do tu-
rismo dentre a várias praticadas no Brasil, com o in-
tuito de promover o entendimento e orientar o setor 
quanto a algumas terminologias, abordagens e deli-
mitações. Neste documento as principais opções do 
turismo citadas são: ecoturismo, turismo cultural, 
turismo de estudos e intercâmbio, turismo de espor-
te, turismo de pesca, turismo náutico, turismo de 
aventura, turismo de sol e praia, turismo de negócios 
e eventos, turismo rural e turismo de saúde. Em 
relação às opções do turismo de natureza, com es-
pecial destaque para o termo ecoturismo, já existem 
numerosas obras, entre as quais destacam-se as de 
Lindberg & Hawkins (1998), Pires (1998), Wearing 
& Neil (2001), Costa (2002), Fenell (2002), Kinker 
(2002), Rodrigues (2003), Mendonça & Neiman 
(2005), Machado (2005), Alencar et al. (2005) e 
Rocktaeschel (2006).

Sobre geoturismo, um segmento ainda pouco 
conhecido no Brasil, não existem livros ou publi-
cações mais específicas (como capítulos de livro) 
em língua portuguesa. No exterior, muito do que 
se escreveu sobre esse assunto foi publicado em 
periódicos e revistas pouco acessíveis no Brasil. 

Até o momento, sabe-se que existem apenas dois 

livros que tratam diretamente do assunto, um em 
italiano, escrito por Matteo Garofano (presidente da 
Associazione Geoturismo), em 2003. Nele são apre-
sentados os principais locais geoturísticos da Itália 
proporcionando ao leitor uma viagem por aquele 
país, além de apresentar sua geologia e trazer su-
gestões de como organizar uma viagem geoturística. 
Mais recentemente, no início de 2006, foi lançado 
o livro editado por Ross Dowling e David Newsome 
(Figura 3.1). O livro trata de conceitos básicos sobre 
esta opção do turismo, mas também leva o leitor a 
conhecer a prática do geoturismo em diversos países 
do mundo, tais como, Estados Unidos, Inglaterra, 
Irlanda, Espanha, China, África do Sul, Austrália e 
Irã. Finalmente, este livro também contém informa-
ções sobre diferentes geoparques espalhados pelo 
mundo e mostra as suas importâncias para o uso 
sustentável do geoturismo.

Existem também outras publicações relaciona-
das principalmente à geoconservação que, muitas 
vezes, dedicam capítulos ao geoturismo. Porém, 
esses livros não são específicos sobre o tema, mas 
versam sobre a conservação do patrimônio geológi-
co. Dentre essas publicações destacam-se: Geology 
on Your Doorstep: The Role of Urban Geology in 
Earth Heritage Conservation (Bennett et al., 1996); 
Patrimonio Geológico: Conservación y Gestión (Ba-
rettino et al., 2000); e mais recentemente, foi pu-
blicado o livro Patrimônio Geológico e Geoconser-
vação: a Conservação da Natureza na sua Vertente 
Geológica (Brilha, 2005).

Embora atividades associadas ao geoturismo já 
ocorram há muito tempo, este termo passou a ser 
amplamente divulgado na Europa após aparecer em 
uma revista de interpretação ambiental, em 1995, 
sendo definido pelo pesquisador inglês Thomas 
Hose. Apenas um ano antes, em 1994, com a pu-
blicação das Diretrizes para uma Política Nacional 
de Ecoturismo pela EMBRATUR e Ministério do 
Meio Ambiente, o ecoturismo passou a ser concei-
tuado aqui no Brasil, contemplando em sua defini-
ção todo o patrimônio natural.

Segundo Hose (1995) o geoturismo é “a provisão 
de serviços e facilidades interpretativas que permitam 
aos turistas adquirirem conhecimento e entendimento 
da geologia e geomorfologia de um sítio (incluindo sua 
contribuição para o desenvolvimento das ciências da 
Terra), além de mera apreciação estética”.

Em 2000, o mesmo autor faz uma revisão no 
conceito de geoturismo, achando mais adequado 
utilizar o termo para designar: “a provisão de facili-
dades interpretativas e serviços para promover o valor e 
os benefícios sociais de lugares e materiais geológicos e 
geomorfológicos e assegurar sua conservação, para uso 
de estudantes, turistas e outras pessoas com interesse 
recreativo ou de lazer”.

Mais recentemente, Ruchkys (2007), baseada 
nas definições da EMBRATUR para opções espe-
cíficas de turismo e nas definições já existentes, ca-
racterizou o geoturismo como: “um segmento da ati-

Figura 3.1 - Capa do livro 
Geotourism: sustainability, 
impacts and management, 
editado por Ross Dowling 

e David Newsome, 
dedicado exclusivamente 

ao tema Geoturismo.
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vidade turística que tem o patrimônio geológico como 
seu principal atrativo e busca sua proteção por meio 
da conservação de seus recursos e da sensibilização 
do turista, utilizando, para isto, a interpretação deste 
patrimônio tornado-o acessível ao público leigo, além 
de promover a sua divulgação e o desenvolvimento das 
ciências da Terra”.

Contudo, nem todas as defi nições sobre geotu-
rismo estão diretamente relacionadas com temas 
geológicos. Por exemplo, em 2001, a NGS (National 
Geographic Society) em conjunto com a TIA (Travel 
Industry Association) dos EUA produziram um es-
tudo, denominado The Geoturism Study (O Estudo 
do Geoturismo), que relata os hábitos turísticos dos 
norte-americanos (Stueve et al., 2002). Este estudo 
defi ne o geoturismo como: “o turismo que mantém ou 
reforça as principais características geográfi cas de um 
lugar – seu ambiente, cultura, estética, patrimônio e 
o bem-estar dos seus residentes”

Buckley (2003) também assume a defi nição de 
geoturismo da mesma forma que a NGS e TIA, en-
tretanto relaciona-o com o ecoturismo. Porém, per-
cebe-se que este segmento está mais diretamente 
relacionado com os aspectos geológicos dos destinos 
turísticos, como abordado por Dowling & Newsome 
(2006). Para estes dois autores o prefi xo “geo” da 
palavra geoturismo pertence à geologia e a geomo-
fologia e aos demais recursos naturais da paisagem, 
tais como rochas, minerais, fósseis e solos com uma 
ênfase no conhecimento dos processos que deram 
origem a tais materiais. Os mesmos ainda conside-
ram que o geoturismo pode ser tratado como parte 
do ecoturismo que, portanto, deveria ser conside-
rado como um subsegmento.

Hose (1996a; 1997) vem realizando pesquisas 

Figura 3.2 – Tipologia de locais de 
interesse geológico, segundo Hose 
(1997).

sobre o perfi l dos geoturistas na Grã-Bretanha e os 
tipos de interpretação relacionados aos sítios ge-
ológicos que, segundo o autor, acontecem desde 
1970. Em suas pesquisas, Hose traça um perfi l dos 
geoturistas britânicos e diz que: 
 Freqüentemente são turistas acidentais, que des-
cobrem o patrimônio geológico por acaso; 
 Muito poucos têm conhecimentos de geologia; 
 Os adultos têm geralmente idades superiores a 
30 anos; 
 Viajam geralmente em casais ou em pequenos 
grupos familiares com crianças; 
 Gostam de centros com painéis interpretativos 
e estão dispostos a pagar apenas entradas mode-
radas; e
 Só observam os painéis interpretativos ao ar livre 
durante curto período de tempo.

Este perfi l é refl exo, principalmente do fato de 
que grande parte dos geocientistas não publica suas 
pesquisas em meios de acesso ao público comum, 
enquanto, outras áreas relacionadas ao patrimônio 
são bem mais acessíveis, como à biologia, à arquite-
tura e à história. Além disso, muitas interpretações 
não são apresentadas de forma interessante para o 
turista, pois enfocam somente o seu valor científi co 
e não o seu valor interpretativo, sem atender prin-
cípios básicos da interpretação.

Hose (1997) também apresenta uma ferramen-
ta de administração do geoturismo, útil para avaliar 
locais de interesse geológico (Figura 3.2). Nesta 
fi gura é possível observar três fatores importantes 
na seleção de sítios para conservação e interpre-
tação (propriedade da terra, nível de instrução e 
acesso físico) e de acordo com a relação entre esses 
fatores podem ser reconhecidos seis diferentes 

tipos de sítios (ideal para uso comercial, ideal 
para uso turístico, interpretado típico, 

ideal para uso escolar, ideais 
para uso universitário e para 
pesquisa pura).

Pensando na relação “in-

1 - SÍTIO COMERCIAL IDEAL

2 - SÍTIO TURÍSTICO IDEAL

3 - SÍTIO INTERPRETADO TÍPICO

4 - SÍTIO IDEAL PARA USO ESCOLAR

5 - SÍTIO IDEAL PARA USO UNIVERSITÁRIO

6 - SÍTIO PARA PESQUISA PURA
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terpretação e geoturista”, Hose (2000) elabora um 
quadro para auxiliar na elaboração de planos inter-
pretativos para geoturistas com nível de interesse 
diferenciado (Quadro 3.1).

Como pode ser observado neste quadro, a inter-

pretação do patrimônio geológico pode acontecer no 
campo (in situ) ou fora dele. A interpretação in situ, 
é realizada utilizando diversos meios como guias, 
folhetos, painéis, dentre outros, sendo que a esco-
lha do meio mais adequado é feita pelos diferentes 
públicos. Naturalmente, os geólogos, acadêmicos 
e colecionadores têm um nível de exigência maior, 
tanto em relação à linguagem como em relação ao 
meio interpretativo, quando comparados ao público 
leigo. Para o público em geral, a interpretação deve 
ser feita em linguagem de mais fácil entendimento. 
A interpretação fora de campo pode utilizar meios 
como revistas científicas e periódicas, além de ex-
posições em museus e centros de visitantes.

A grande vantagem da interpretação in situ é 
que, o geoturista tem a oportunidade de conhecer 
o patrimônio geológico no seu contexto de ocorrên-
cia, tornando, o entendimento sobre o significado 
deste patrimônio, mais fácil. É importante que o 
patrimônio geológico seja apresentado de forma in-
teressante, proporcionando seu conhecimento e sua 
apreciação para todos os tipos de geoturistas para 
que estes possam ter interesse em aprender mais 
sobre os processos geológicos.

Os conceitos fornecidos por Hose para geotu-
rismo consideram a interpretação como forma de 
sensibilizar o visitante sobre a importância e a ne-
cessidade de conservar o patrimônio geológico. A 
sensibilização do turista, bem como o mecanismo 
para promover a geoconservação, é também enfa-
tizada por Salvan (1994), Theodossiou-Drandaki 

(2000) e Sharples (2002), dentre outros.
O geoturismo está diretamente associado a visi-

tas a locais com patrimônio geológico significativo. 
Para o aproveitamento do grande potencial para o 
geoturismo este patrimônio geológico precisa estar 
conservado, e os visitantes e moradores dos locais 
têm grande responsabilidade na manutenção da 
qualidade destas áreas. Neste sentido, a educação é 
um dos melhores meios para difusão da informação 
e conscientização. Pedrini (1998) define a educação 
como um processo que se caracteriza por uma ativi-
dade mediadora no seio da prática social global. 

A filosofia da educação ambiental surgiu ofi-
cialmente em 1975 no Programa Internacional de 
Educação Ambiental elaborado pela UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura) e pelo PNUMA (Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente).

Segundo Vargas (1999), a educação ambiental 
deve seguir alguns princípios, como o de considerar 
o ambiente em sua totalidade; constituir um proces-
so contínuo e permanente; ter um enfoque interdis-
ciplinar; examinar as principais questões ambientais 
do ponto de vista local, regional, nacional e inter-
nacional; concentrar-se nas situações ambientais 
atuais, sem perder de vista também a perspectiva 
histórica; e destacar a complexidade dos problemas 
ambientais.

 A educação ambiental voltada para o turismo 
deve envolver a comunidade local, por meio da sen-
sibilização sobre as particularidades do espaço que 
habitam e o turista, para que tenha uma participação 
consciente na proteção do ambiente. 

A educação ambiental que envolver a comunida-
de local, deve ser ministrada em escolas de todos os 
municípios que apresentem patrimônio geológico e 
o programa deve incorporar, além da “visão natura-
lizante” (ciências físicas e biológicas), as dimensões 
social e cultural (ciências humanas).

O programa deve valorizar os temas histórico-
culturais associados aos recursos geológicos, para 
despertar o orgulho dos moradores. Devem ser tam-
bém abordados temas mais abrangentes, tais como, 
poluição dos recursos hídricos, lixo, má utilização 
dos solos, resíduos sólidos, etc. 

A educação ambiental para os turistas deve ser 
realizada de maneira informal, por meio da interpre-
tação ambiental, que está associada às atividades 
que possam acentuar a satisfação do visitante, e o 
seu interesse e compreensão pela área visitada. É 
um modo de educar sem que as pessoas sintam que 
o objetivo seja também uma atividade educativa.

Tilden (1957) define a interpretação como:  “uma 
atividade educacional que objetiva revelar significados 
e relações através da utilização de objetos originais, 
de experiência de primeira-mão, bem como de mídia 
ilustrativa, em vez de simplesmente comunicar infor-
mações factuais”.

Portanto, a interpretação pode agregar valor ao 
conhecimento do público e despertar o seu inte-

Quadro 3.1 – Relação 
entre a interpretação e os 
geoturistas. Adaptado de 
Hose (2000).

Revistas Científicas
e Periódicos

Exposições Tradicionais
em Museus

Revistas Geológicas

Exposições Inovadoras
em Museus

Alto Nível Intelectual
( Acadêmicos )

Geólogos Graduados
e Pós Graduados

Colecionadores

Estudantes de Nível Médio

Aficcionados em Geologia
com Fins Recreativos

Exposições em
Centros de Convenções

Estudantes de Nível Básico

Turistas em Geral

Baixo Nível Intelectual
( Público em Geral )

Tipos de Geoturistas e Meios de Interpretação

Guias de Turismo

Folhetos

Exposições em
Receptivos Turísticos

Painéis

Fo
ra
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C
am

po Em
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resse e induzi-los a tomar atitudes de respeito e 
proteção.

No caso do geoturismo a interpretação ocupa 
um lugar de extrema importância, como foi salienta-
do pelas próprias definições, já que o patrimônio ge-
ológico tem uma linguagem e terminologia bastante 
complexa e pouco familiar à maioria das pessoas.

A interpretação visa sensibilizar as pessoas sobre 
a importância do patrimônio e despertar o desejo de 
contribuir para sua conservação. Para isto, a lingua-
gem da geologia deve ser traduzida para a linguagem 
comum, para que o visitante entenda as informa-
ções de áreas específicas do conhecimento.

As atividades interpretativas tiveram origem em 
um programa de visitas guiadas nos parques norte-
americanos em 1919, quando visava a valorização 
do patrimônio natural. Na década de 1970, a prática 
da interpretação evoluiu para monumentos e sítios 
históricos e promoveu a sua valorização.

A inclusão da interpretação no conceito de geo-
turismo vai ao encontro das necessidades do perfil 
de turista para este tipo de turismo. Segundo Hose 
(1997), nos EUA e no Canadá foram realizadas pes-
quisas sugestivas de que os turistas que procuram o 
geoturismo são motivados, em participar, de ativida-
des de lazer que envolva aprendizagem, exploração 
e descoberta.

A visitação ao patrimônio geológico pode pro-
porcionar o conhecimento da história evolutiva do 
planeta e, ao mesmo tempo, da descoberta de algo 
totalmente novo aos seus sentidos. Nestes locais é 
possível o desenvolvimento de estudos científicos, 
e investigação minuciosa e sistemática em diversos 
campos do conhecimento. O turismo nestas áreas 
pode funcionar como opção de lazer, recreação e de 
contemplação da beleza cênica, além de promover 
a divulgação, proteção e conservação de formas efi-
ciente e interessante (Ruchkys, 2007).

Para que isto seja possível, é imprescindível que 
o patrimônio geológico seja apresentado aos visitan-
tes de forma interpretativa que atraia um público 
cada vez mais numeroso e ofereça oportunidades 
para a aprendizagem e o entretenimento. A propos-
ta de programas de interpretação, além de agregar 
valor às visitas, pode funcionar como atrativo para 
o lazer e o turismo.

O geoturismo, como abordagem interpretati-
va realizada in situ, pode revelar o significado do 
patrimônio geológico. Baseado em Mateus (2001), 
que faz um levantamento dos aspectos a serem 
considerados nas atividades de campo realizadas 
com alunos da geologia, considera que as seguintes 
questões devem ser abordadas em visitas guiadas a 
patrimônios geológicos, tais como: 
(1) introduzir globalmente o sistema geológico que 

está sendo visitado; 
(2) selecionar como objeto de estudo um exemplo 

representativo do sistema a ser visitado; 
(3) utilizar meios adequados de referenciamento ge-

ográfico das observações no terreno, como cartas 

topográficas e fotografias aéreas; e 
(4) mostrar a importância do patrimônio geológico 

para o desenvolvimento da vida.

Talvez a utilização mais antiga e difundida, deste 
tipo de patrimônio pelo turismo, sejam as paisagens 
cársticas, formadas por rochas do tipo carbonáticas 
sedimentares (calcário) e metamórficas (mármore) 
onde o atrativo mais popular são as cavernas. Os ce-
nários cársticos proporcionam um turismo voltado 
aos aspectos do relevo (grutas, dolinas, ouvalas), que 
favorecem a gênese de uma rede hidrográfica repleta 
de rios subterrâneos, sumidouros e ressurgências. 
Associados a esta paisagem de extraordinária beleza 
cênica, podem existir vestígios de ocupação humana 
histórica e pré-histórica, comprovada pela presença 
de artefatos da época e por inscrições rupestres.

Estas paisagens sempre atraíram o homem pela 
sua beleza e exuberância, bem como vários outros 
atrativos naturais e culturais para o turismo, espe-
cialmente para o geoturismo.

3.3 GEOTURISMO X 
ECOTURISMO

O geoturismo e o ecoturismo são segmentos 
(opções) do turismo de natureza, que têm como 
principais atrativos as mais belas e espetaculares 
paisagens, que devem ser monitoradas para per-
mitir um desenvolvimento sustentável, harmo-
nioso e compatível com a dinâmica ambiental.

Muitas são as definições para o termo eco-
turismo. Um dos primeiros autores a utilizar e 
definir a atividade ecoturística foi Ceballos-Las-
curain (1987), que estabeleceu o conceito de 
turismo ecológico como: “A realização de viagens 
para áreas naturais não-perturbadas ou contamina-
das, com o objetivo de admirar, desfrutar e estudar 
a paisagem, além da sua flora e fauna assim como 
as culturas passadas e presentes existentes em tais 
áreas” (1987).

Pires (1998) fez um levantamento e análise dos 
conceitos existentes, emitidos pelos diversos setores 
da sociedade com interesse no desenvolvimento do 
ecoturismo, que tendem a conceber própria idéia de 
ecoturismo em função de próprios interesses: a área 
governamental e os organismos oficiais ligados ao 
turismo; o negócio turístico (operadoras, agências, 
promotores, empresas de viagens, etc); e o meio 
acadêmico. 

Segundo a área governamental: “Ecoturismo é 
um segmento da atividade turística, que utiliza, de 
forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, 
incentiva sua conservação e busca a formação de uma 
consciência ambientalista através da interpretação do 
ambiente e promoção do bem-estar das populações 
envolvidas” - Grupo de Trabalho Interministerial em 
Ecoturismo (EMBRATUR, 1994).

De acordo com as entidades representativas do 
negócio: “O ecoturismo é a prática de turismo de lazer, 
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esportivo ou educacional, em áreas naturais, que se uti-
liza de forma sustentável dos patrimônios natural e cul-
tural, incentiva a sua conservação, promove a formação 
de consciência ambientalista e garante o bem estar das 
populações envolvidas” - IEB Instituto de Ecoturismo 
do Brasil (1996).

Segundo os acadêmicos: aborda o ecoturismo 
sob a denominação de turismo ecológico afirmando 
que “este atrai aqueles que procuram a natureza para 
desfrutar de seus recursos no tempo livre, e que este, o 
turismo de aventura e outras formas criativas são mo-
dalidades dirigidas para uma demanda específica e tem 
sua procura apoiada em recursos naturais primários e 
pouco explorados (...)” - Tulik (1993).

O ecoturismo refere-se “às viagens realizadas por 
empresas especializadas com o objetivo de proporcionar 
ao turista o convívio direto com a natureza, respeitan-
do os princípios do desenvolvimento sócio-econômico 
das destinações, promovendo a educação ambiental e 
a sustentabilidade dos meios visitados” - Ruschmann 
(1994).

As definições colocadas aqui enfatizam a utiliza-
ção do recurso natural original ou pouco explorado 
como cenário para o desenvolvimento do ecoturismo. 
Além de estabelecer os princípios nos quais esta ati-
vidade deve ser baseada, como de sustentabilidade 
dos recursos, participação da comunidade e consci-
ência ecológica, propiciados por meio da educação 
e interpretação ambientais. 

Assim, o ecoturismo caracteriza-se por ser seg-
mento do turismo de natureza, que utiliza o patri-
mônio natural de forma sustentável e que busca sua 
proteção por meio da sensibilização e da educação 
ambiental. Porém, o termo patrimônio natural vai 
muito além dos aspectos relacionados ao meio biótico 
(ou a biodiversidade), como visto no capítulo anterior 
sobre geoconservação.

Em resumo, o Patrimônio Natural não envolve 
somente as formações biológicas, mas também as 
geológicas; porém na prática do ecoturismo as for-
mações geológicas não são tratadas com mesmo grau 
de profundidade, embora os aspectos associados ao 
meio abiótico, especialmente o relevo e as rochas, 
também sejam atrativos para o ecoturismo, o maior 
apelo para este segmento são, sem dúvida, os atrativos 
relacionados ao meio biótico (fauna e flora).

Considerando esta característica marcante, de 
privilegiar quase somente os atrativos bióticos, alguns 
pesquisadores preocupados em valorizar e em con-
servar o patrimônio associado ao meio abiótico vêm 
promovendo a divulgação do geoturismo, como um 
novo segmento do turismo da natureza. Mas como 
mencionado anteriormente, muitos autores preferem 
usar o termo geoturismo como um subsegmento do 
ecoturismo (Buckley, 2003; Brilha, 2005; Dowling & 
Newsome, 2006).

Para Brilha (2005), o geoturismo ainda apresenta 
algumas vantagens com relação ao ecoturismo, tais 
como:
 não está restrito às variações sazonais tornando-o 

atraente ao longo de todo o ano;
 não é dependente dos hábitos da fauna;
 pode desviar turistas de locais congestionados de 
turistas;
 pode aumentar a oferta em áreas turísticas; e
 pode promover o artesanato que usa a matéria prima 
geológica (argila, minerais, etc) com motivos liga-
dos à geodiversidade

Assim, o ecoturismo trataria mais especificamen-
te do meio biótico (biodiversidade) como atrativo 
turístico, enquanto que o geoturismo teria o meio 
abiótico (geodiversidade) como principal atração 
turística. Deve ser lembrado que estes segmentos 
sempre se desenvolvem de forma a promover a pro-
teção do patrimônio natural, histórico e cultural da 
região visitada. Portanto, o ecoturismo, é uma moda-
lidade do turismo de natureza e o geoturismo surge 
como uma atividade importante na conservação, va-
lorização e divulgação do patrimônio geológico, que 
constitui parte integrante essencial do patrimônio 
natural.

3.4 GEOTURISMO NO 
MUNDO E NO BRASIL

A promoção da geoconservação (conservação do 
patrimônio geológico) é um dos maiores desafios da 
comunidade de geociências no século XXI. Isto se 
faz necessário uma vez que os minerais, as rochas, 
os fósseis, os solos, o relevo e as paisagens atuais são 
o produto e o registro da evolução do Planeta Terra 
ao longo do tempo e, como tal, é parte integrante do 
mundo natural (Ruchkys, 2007) e constituem recur-
sos não-renováveis.

Desde fins do século XX, começam a tomar corpo 
em alguns países, inclusive com o apoio da UNES-
CO, atitudes tendentes a valorizar como atrações tu-
rísticas locais com ênfase nos aspectos geológicos.

Dentre as iniciativas, que associam a conservação 
do patrimônio geológico com o turismo, destaca-se o 
Programa Geoparques (ou em inglês Geoparks) da 
UNESCO, detalhado no capítulo anterior (geocon-
servação).

Na concepção de Geoparques da UNESCO, o 
geoturismo é apontado como uma atividade de ex-
trema importância para a conservação do patrimô-
nio geológico e a UNESCO recomenda que, nestas 
áreas, esta opção do turismo seja reconhecido e am-
plamente difundido e valorizado.

O Programa Geoparques vem sendo bem difun-
dido em países que se preocupam com a conservação 
e a promoção do patrimônio geológico, destacando-se 
vários países na Europa e a China.

Na Europa existe, por exemplo a Rede Européia 
de Geoparques (European Geoparks Networks), 
criada em junho de 2000 por quatro membros fun-
dadores: Reserve Géologique de Haute-Provence 
(França), The Petrified Forest of Lesvos (Grécia), 
Geopark Gerolstein/Vulkaneifel (Alemanha) e Ma-
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Europa
Reino Unido (7)

Alemanha (6)

Espanha (4)

Itália (4)

França (2)

Áustria (2)

Grécia (2)

República Tcheka (1)

Noruega (1)

Portugal (1)

Irlanda (1)

Romênia (1)

Croácia (1)

Ásia
China (20)

Irã (1)

Malásia (1)

América do Sul
Brasil (1)

Marble Arch & Cuilcagh
North Pennines
Abberley and Malvern Hills
North West Highlands
Forest Fawr
Lochaber
English Riviera

Vulkaneifel
Terra Vita
Bergstrasse-Odenwald
Swabian Albs
Harz Braunschweiger
Mecklenburg

Maestrazgo
Subeticas
Sobrarbe
Cabo de Gata

Madonie
Parco del Beigua
Geological and Mining Park of Sardania
Adamello-Brenta

Haute Provence
Luberon

Kamptal
Eisenwurzen

Lesvos
Psiloritis

Bohemian Paradise

Gea-Norvegica

Naturtejo

Copper Coast

Hateg Country

Papuk

Lushan
Wudalianchi
Songshan
Yuntaishan
Danxiashan
Shilin
Zhangjiajie
Huangshan
Xingwen
Hexingten
Yandangshan
Taining
Fangshan
Leiqiong
Funiushan
Wangwushan
Jingpohu
Taishan
Longhushan
Zigong

Qeshm Island

Langkawi

Araripe

2004
2004
2004
2005
2005
2007
2007

2004
2004
2004
2005
2005
2005

2004
2006
2006
2006

2004
2005
2007
2008

2004
2005

2004
2004

2004
2004

2005

2006

2006

2004

2005

2007

2004
2004
2004
2004
2004
2004
2004
2004
2005
2005
2005
2005
2006
2006
2006
2006
2006
2006
2008
2008

2006

2007

2006

Países (número de geoparques) Nome do Geoparque Ano de Criação

Tabela 3.1 – Lista de Geoparques sob a proteção da UNESCO (atualizada 
em abril/2008).

estrazgo Cultural Park (Espanha). Segundo Brilha 
(2005), esta rede foi criada a partir da sessão de-
dicada ao Patrimônio Geológico organizada durante 
o 30º. Congresso Internacional de Geologia, que 
ocorreu em 1996 em Pequim. Para a Rede Européia 
os geoparques representam: “um território que inclui 
uma herança geológica específica e uma estratégia de 
desenvolvimento territorial sustentável, suportado por 
um programa europeu para a promoção do desenvol-
vimento”.

Em 2000, baseada num acervo de sítios de he-
rança geológica e experiência na sua conservação, a 
China aprovou formalmente a criação de 44 Geopar-
ques Nacionais, cuja distribuição e características 
são dominadas pela geologia estrutural e neotectô-
nica. A conservação e o desenvolvimento dos sítios 
trouxeram benefícios sociais, econômicos e ambien-
tais, e criaram um clima positivo para a sua inclusão 
na rede mundial de Geoparques sob a proteção da 
UNESCO (Zhao & Zhao, 2003). 

Existem, segundo Margarete Patzak (diretora da 
Divisão de Ciências da Terra da UNESCO; deta-
lhes em http://www.unesco.org/science/earth/geopa-
rks/list.shtml#Z, 56 Geoparques, sob a proteção da 
UNESCO, distribuídos em 17 países (Tabela 3.1).

Na Europa são 33 geoparques (7 no Reino Unido; 
6 na Alemanha; 4 na Espanha; 4 na Itália; 2 na França, 
Áustria e Grécia; e 1 na República Tcheca, Noruega, 
Portugal, Irlanda, Romênia e Croácia), na Ásia são 22 
(20 na China, 1 no Irã e 1 na Malásia) e na América 
do Sul apenas 1 (no Brasil). A UNESCO aprovou em 
2006, a criação do Geoparque do Araripe (Geopark 
Araripe), agora integrando à rede internacional dos 
Geoparques (http://www.geoparkararipe.org), que é 
o primeiro do continente americano e do Hemisfério 
Sul. Seu território está situado ao Sul do Ceará, numa 
área aproximada de 5.000 km2.

Caso 1
O Geopark Araripe (CE)

Está localizado no sul do Estado do Ceará, Bra-
sil, na região da Bacia do Araripe. O território do 
geoparque compreende aproximadamente 5.000 
km2, no limite com os estados de Pernambuco e 
Paraíba. 

O Geopark Araripe é uma iniciativa do Governo 
do Estado do Ceará, representado pela Secretaria 
de Estado da Ciência, Tecnologia e Educação Su-
perior, coordenado pela Universidade Regional do 
Cariri – URCA. O Projeto foi desenvolvido com a 
coordenação do cientista Gero Hillmer, da Univer-
sidade de Hamburgo, na Alemanha, em colaboração 
com a Universidade Regional do Cariri (no Ceará) 
e o Museu de Paleontologia de Santana do Cariri. 
Durante cinco dias, Margarete Patzak, diretora da 
Divisão de Ciências da Terra, Jutta Weber, diretora 
do Geopark Bergstrasse Odenwald, e o paleontólogo 
Gero Hillmer, da Universidade de Hamburgo (Ale-
manha), visitaram os locais escolhidos para sediar 

os nove geotopos, que formam o Geoparque.
Em dezembro de 2005, o Governo do Ceará 

apresentou a proposta junto à Divisão de Ciências 
da Terra da UNESCO, para o reconhecimento e 
aceitação do Geopark Araripe como membro efetivo 
da rede mundial de geoparques, sob os auspícios da 
UNESCO, que foi oficialmente reconhecido como 
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ageoparque em setembro de 2006.
O primeiro geoparque nacional (Figura 3.3) foi 

defi nido pela relevância geológica e paleontológica 
e os locais de interesse geológico receberam a de-
nominação de geotopos, distribuídos na região do 
Cariri. São os locais mais representativos de seus 
estratos geológicos e de suas formações fossilíferas. 
A região oferece uma possibilidade única para se 
compreender parte importante do passado geoló-
gico e a vida na Terra. A geodiversidade exposta no 
geoparque é um dos mais completos do mundo.

Os nove geotopos são identifi cados como Exu 
(no Pontal da Santa Cruz, Figura 3.4A), Santana 
(no Sítio Cana Brava), Ipubi (na Mina Chaves de 
gipsita), Granito (na Colina do Horto), Nova Olin-
da (na Mina Triunfo de calcários laminados, Figura 
3.4B), Arajara (no Parque do Riacho do Meio, Figura 
3.4C), Devoniano (na Cachoeira de Missão Velha, 
Figura 3.4D), Missão Velha (na Floresta Fóssil) e 
Batateiras (no Rio das Batateiras).

O novo espaço está atraindo interesse para o 
turismo geológico (geoturismo), gerando renda para 
o setor hoteleiro da região e para a população local, 
sendo também uma forma importante de divulgar e 
conservar os recursos naturais lá existentes.

Além do Programa Geoparques, outras iniciati-
vas estão sendo desenvolvidas em diversos países, 
como na Inglaterra, Canadá e Portugal. Para mais 

detalhes é sugerida a leitura de Dowling & New-
some (2006), que traz uma visão panorâmica do 
geoturismo em diversos países do mundo.

Na Inglaterra, um dos grandes incentivadores 
do geoturismo, é o Professor Thomas Hose, que é 
autor de inúmeros artigos sobre o assunto. São dele 
os primeiros trabalhos que conceituam o geoturismo 
(Hose 1995; 1996a, b; 1997; 1999 e 2000) (ver item 
3.2). Em virtude disto, muitos ingleses já possuem 
uma educação turística voltada para a compreensão 
e conservação do patrimônio geológico. Muitas são 
as formas de se informar sobre o geoturismo e a geo-
conservação na Inglaterra, como através da excelen-
te publicação, de envio gratuito, denominada Earth 
Heritage, que é publicada duas vezes por ano há 12 
anos e que pode ser vista no site http://www.seabury-

salmon.com/earth.html.
No Canadá, a combinação de 

Figura 3.3 – Mapa de 
localização dos geotopos 

do Geoparque Araripe 
(fi gura reproduzida 

com modifi cações do 
site do Geoparque 

Araripe em http://www.
geoparkararipe.org).

GeOtOPOs
Localização e distâncias

cEARÁ
1  Geotopo Exu (58 Km )

2  Geotopo Santana (57 Km )

3  Geotopo Ipubi ( 56 Km )

4  Geotopo Granito ( 18 Km )

5  Geotopo Nova Olinda ( 45 Km )

6  Geotopo Arajara ( 15 Km )

7  Geotopo Devoniano ( 53 Km )

8  Geotopo Missão Velha ( 56 Km )

9  Geotopo Batateiras ( 03 Km )
obs.: em relação a Cidade de Crato - Ceará
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temas ligados à paisagem, memória, parques e tu-
rismo já constitui matéria de estudos universitários 
perfeitamente estabelecida. A University of Alber-
ta, em Edmonton, província de Alberta, apresenta 
no seu calendário para ano o letivo de 2005-2006, 
por exemplo, na Faculty of Physical Education and 
Recreation, o curso 221.177 - Physical Education, 
Recreation and Leisure Studies, PERLS, com a 
disciplina PERLS 404 - Landscape and Memory: 
The History of Nature, Parks and Travel. A des-
crição diz que “este seminário examina a história 
na encruzilhada da natureza, parques e viagens”. 
Trata da formação de idéias sobre a natureza, ex-
pressas através do lazer. Os tópicos incluem: aven-
tura, exploração, parques nacionais, conservação 
da vida selvagem, montanhismo, canoagem, arte 
de ambiente selvagem, recreação, movimentos da 
juventude, parques urbanos, feriados, herança cul-
tural e turismo. É dado destaque ao estudo da vida 
no Canadá nos séculos XIX e XX, juntamente com 
exemplos internacionais.

Brilha (2005) mostra, que as atividades integra-
das ao Programa Geologia de Verão em Portugal, 
podem ser consideradas como prática de geoturis-
mo. Desde 1998, o público leigo (não-especialista) 
participa de atividades voltadas para a promoção da 

geologia, envolvendo excursões de campo muitas 
delas dirigidas para geossítios com diversos tipos 
de interesse.

No Brasil, uma das primeiras providências para 
o desenvolvimento deste segmento do turismo é a 
identificação de aspectos geológicos que sejam - ou 
possam vir a se tornar - atrações turísticas. Essa 
tarefa, por si só, num país com as dimensões do 
Brasil, é muito trabalhosa. Existem, sem dúvida, 
muitos exemplos de locais de interesse geoturístico 
que já são, sem que tivéssemos consciência disso, 
atrações geoturísticas como Cataratas de Iguaçu, 
Pão de Açúcar, Vila Velha, Gruta de Ubajara, Serra 
da Capivara, Chapada Diamantina, Chapada dos 
Guimarães, Lençóis Maranhenses, Pico do Cabugi, 
etc.

Como exemplos reais, já implantados, de ações 
geoturísticos associadas com geoconservação, algu-
mas já se destacam no Brasil:

 Projeto Caminhos Geológicos do Estado do Rio 
de Janeiro implementado pelo DRM-RJ (Departa-
mento de Recursos Minerais – Serviço Geológico 
Estadual), é pioneiro nesta temática e foi iniciado 
em 2001, que atualmente apresenta o programa 
mais desenvolvido e evoluído. O objetivo principal 

Figura 3.4 – Exemplos de sinalização nos diferentes 
geotopos do Geoparque Araripe. A) Geotopo Exu 

(no Pontal da Santa Cruz); B) Geotopo Nova 
Olinda (na Mina de Triunfo); C) Geotopo Arajara 
(no Riacho do Meio) e D) Geotopo Devoniano (na 

Cachoeira da Missão Velha). Fotos de (A, B, D) Alex 

Antunes e (C) Debora Sousa.
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do projeto consiste em divulgar o conhecimento 
geológico do referido Estado, como base na con-
servação de seus monumentos naturais, através 
da implantação de painéis explicativos sobre a 
evolução geológica do local. Assim, a socieda-
de tem acesso a este conhecimento através da 
percepção da complexidade e do tempo que a 
natureza leva para construir a paisagem, que 
hoje é habitada e deve ser mais respeitada. Até 
setembro de 2007, haviam sido implantados 
63 painéis com informações geológicas (Figura 
3.5A) em 22 municípios do Rio de Janeiro;
 Seguindo o modelo adotado pelo Projeto Cami-
nhos Geológicos do Estado do Rio de Janeiro 
adaptado à realidade local, três outros Estados 
do Brasil estão promovendo o levantamento dos 
seus monumentos geológicos com vista a sua 
conservação e divulgação como atrativos geo-
turísticos:

O Estado do Paraná, por meio da MINERO-
PAR (Minerais do Paraná S.A - Serviço Geológico 
Estadual), iniciou em 2003 o Projeto Sítios Geoló-
gicos e Paleontológicos do Estado do Paraná, com 
a intenção de valorizar esses sítios e integrá-lo aos 
roteiros do turismo ecológico, de lazer, de aventu-
ra e outros, com edição de material de divulgação 
e orientação e implantação até o momento, de 23 
painéis ilustrativos (Figura 3.5B).

No Estado da Bahia, o Projeto Caminhos Geo-
lógicos da Bahia, também iniciado em 2003, vem 
contando histórias das belezas naturais baianas, 

do ponto de vista da geologia, onde o Serviço 
Geológico do Brasil - CPRM (SUREG/SA) 

em parceria com a PETROBRAS, já inau-
guraram 5 painéis em pontos 

de interesse geológico 
(Figura 3.5C).

Mais recente-

mente, em janeiro de 2006, foi criado no Rio 
Grande do Norte, por intermédio do Instituto de 
Defesa do Meio Ambiente deste estado (IDEMA/
RN) em parceria com a PETROBRAS e a CPRM 
- Serviço Geológico do Brasil (NANA-SUREG/
RE), o Projeto Monumentos Geológicos do Rio 
Grande do Norte, cuja finalidade é contar um 
pouco da história geológica potiguar através de 
painéis explicativos. Até agora, 16 pontos de in-
teresse geológicos (Figura 3.4D), incluindo sítios 
geológicos do litoral e interior, foram selecionados 
e descritos. No momento estão implantados os 
primeiros painéis. Com a intenção de divulgar 
esses locais de interesse geológico, o referido Pro-
jeto confeccionou também cartões-postais, que 
possibilitam assim um conhecimento prévio do 
local que se pretende visitar geoturisticamente 
(Figura 3.6).
 O Programa Geoecoturismo da CPRM - Serviço 
Geológico do Brasil, cuja finalidade é promover 
a caracterização física de regiões de interesse 
geoturístico, tem como objetivo disseminar os 
conhecimentos básicos de geologia, as infor-
mações geoambientais e geo-históricas sobre o 
patrimônio mineiro entre as comunidades, pro-
fissionais e cidadãos em geral. No site da CPRM 
(www.cprm.gov.br) é possível obter informações 
detalhadas sobre os 17 diferentes produtos re-
lacionados com este programa. Existem rotei-
ros que abrangem a descrição de monumentos, 
feições e parques geológicos, afloramentos, ca-
choeiras, cavernas, sítios fossilíferos, patrimô-
nio mineiro (minas desativadas), fontes termais, 
paisagens, trilhas/excursões e outras curiosida-
des geoturísticas;
 Além do Programa Geoecoturismo, a CPRM 
conta ainda com o Projeto Mapa Geodiversida-
de do Brasil (escala 1:2.500.000). Este projeto 
tem o objetivo de oferecer aos diversos segmen-

Figura 3.5a – Exemplo 
do painel interpretativo 

colocado no Pão de 
Açúcar, cartão-postal do 

Rio de Janeiro, que conta 
a história geológica desse 

monumento natural. 
Imagem e Foto de Kátia 

Mansur (DRM/RJ).
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tos da sociedade brasileira, uma tradução do 
conhecimento geocientífico, com vistas a sua 
aplicação em uso adequado do território, in-
cluindo também a prática do geoturismo. Pela 
primeira vez, foi apresentada à sociedade uma 
síntese dos grandes geossistemas formadores do 
território nacional, suas limitações e potenciali-
dades, considerando-se a constituição litológica 
da supra e da infra-estrutura geológica. Foram 
abordadas também, as características geotéc-
nicas, as coberturas de solos, a migração, acu-
mulação e disponibilidade de recursos hídricos, 
as vulnerabilidades e capacidades de suportes 
à implantação das diversas atividades antrópi-
cas dependentes dos fatores geológicos, como o 
geoturismo. Essa iniciativa insere-se num pro-
jeto maior, de dotar o Brasil de cartas temáticas 
territoriais do meio físico, como ferramentas de 
planejamento, em todas as áreas do campo de 
atribuições institucionais. O próximo passo é 
produzir os mapas de geodiversidade dos Esta-
dos brasileiros, muitos em escala 1:500.000.
 Em 2003, pesquisadores da Universidade Es-
tadual de Ponta Grossa (PR) em conjunto com 
pesquisadores do Instituto de Geociências da 
USP e Museu Paranaense desenvolveram o Pro-
jeto de Pesquisa “Patrimônio Natural dos Cam-
pos Gerais do Paraná”. O relatório de pesquisa, 
disponibilizado na internet por meio do site 
http://www.uepg.br/natural/, engloba os resul-
tados dos projetos intitulados "Caracterização 
do patrimônio natural dos Campos Gerais do 

Paraná" e "Gestão do patrimônio natural dos 
Campos Gerais do Paraná", que foram desenvol-
vidos entre abril de 2001 e dezembro de 2003, 
apoiados pela Fundação Araucária, pelo Plano 
Sul de Pesquisa e Pós-Graduação do CNPq e 
pela Prefeitura Municipal de Tibagi. Este pro-
jeto é de suma importância, já que os Campos 
Gerais do Paraná constituem região singular 
pelo patrimônio natural que apresenta e vem 
despertando o interesse de pesquisa em temas 
como a geologia de rochas geradoras e reserva-
tório de hidrocarbonetos, formas de relevo de 
exceção, flora endêmica, fauna ameaçada, sítios 
paleontológicos e arqueológicos, para diversas 
finalidades, inclusive com crescente iniciativa 
de uso em esportes junto à natureza e ecotu-
rismo.
 No XLII Congresso Brasileiro de Geologia, 
ocorrido em outubro de 2004, em Araxá (MG), 
ocorreram dois simpósios, cujos trabalhos ver-
saram sobre o trinômio geoturismo, geodiversi-
dade e geoconservação. Os temas dos simpósios 
tratavam sobre “Desenvolvimento Sustentável, 
Geologia e Turismo” (com 32 trabalhos apre-
sentados) e “Monumentos Geológicos” (com 31 
trabalhos). Destes 63 trabalhos, pelo menos, 39 
estão diretamente focados em aspectos do ge-
oturismo. Esse foi o primeiro Congresso Brasi-
leiro de Geologia que trouxe à tona a temática 
do geoturismo, que foi também o único evento 
científico nacional, até então, a abordar tal tema 
(ver lista de trabalhos no Anexo 3);

Figura 3.5b – Exemplo 
do painel interpretativo 
colocado no Parque 
Nacional do Iguaçu, que 
relata a história geológica 
das Cataratas de Iguaçu. 
Imagem cedida por Gil Piekarz 

(MINEROPAR/PR).
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Figura 3.5c – Exemplo do painel interpretativo colocado em frente ao Mercado Modelo, em Salvador. Ele conta 
a história geológica da Falha de Salvador, que separa a cidade em alta e baixa. Imagem cedida por Augusto Pedreira 

(CPRM/SUREG-BA).

Figura 3.5d – Exemplo do painel interpretativo do Pico do Cabugi, que conta a história desse edifício vulcânico 
no interior potiguar.
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Figura 3.6 – Exemplos dos 
cartões-postais (frente e 
verso) criados pelo Projeto 
Monumentos Geológicos 
do Rio Grande do Norte 
para divulgação da 
geodiversidade potiguar. A) 
Serra Caiada representa 
um dos monumentos 
naturais mais antigos 
da América do Sul 
(com 3,25 bilhões de 
anos) e B) Parque das 
Dunas mostrando a 
geodiversidade em forma 
de falésias e dunas.

 Em dezembro de 2004, foi criado um grupo de 
discussão na Internet baseado no Yahoo Grupos, 
atualmente com 141 participantes de várias par-
tes do Brasil, com a finalidade de levantar informa-
ções e discutir as temáticas geoturismo, geodiver-
sidade e geoconservação. No grupo também são 
disponibilizadas publicações (artigos, projetos) e 
links para sites que tratam do assunto. Para asso-
ciar-se, basta acessar http://br.groups.yahoo.com/
group/geoturismo_brasil/ ou mandar um e-mail 
para geoturismo_brasil-subscribe@yahoogrupos.
com.br;
 Já em setembro de 2006, no XLIII Congresso 
Brasileiro de Geologia, em Aracaju (SE), foi dada 
continuidade às discussões sobre o tema geoturis-
mo, durante o Simpósio Geoconservação e Geo-
turismo: uma nova perspectiva para o patrimônio 
natural. Neste evento foram apresentados 41 
trabalhos que ofereceram uma visão panorâmi-
ca da situação atual das atividades relacionadas 
à geoconservação e ao geoturismo no Brasil. O 
evento contou ainda com a palestra do geólogo 
português José Brilha (Universidade de Minho, 
Braga, Portugal), um dos principais incentivado-
res do assunto na Europa, com o tema “Geocon-
servação: precisa-se... porque só há uma Terra”. 
Como um dos principais resultados foi elabora-
da e aprovada por unanimidade pela Assembléia 
da Sociedade Brasileira de Geologia (SBGeo), a 
Geocarta de Aracaju, primeira declaração sobre o 
tema geoconservação e afins feita fora da Europa. 
A mesma encontra-se no Anexo 2, enquanto que 
a lista de trabalhos está no Anexo 3;
 No início de fevereiro de 2007 entrou no ar o site 
http://www.geoturismobrasil.com, cuja proposta 
consiste em oferecer informações e imagens que 
possam contribuir para o desenvolvimento do ge-
oturismo no Brasil. O Geoturismobrasil foi criado 
pelo geólogo e fotógrafo Antonio Liccardo e possui 
versões em português e inglês (Figura 3.7). Segun-
do o idealizador deste site a versão em inglês está 
proporcionando inúmeras visitas de estrangeiros, 
incluindo pesquisadores de geoturismo de outros 
países. É o primeiro dedicado à divulgação desse 
segmento do turismo no Brasil e o visitante pode 
aprender o que é o geoturismo, conhecer o que se 

Figura 3.7 – Página de apresentação do site 
Geoturismobrasil (http://www.geoturismobrasil.com), 
dedicado exclusivamente ao tema geoturismo no Brasil.

faz no Brasil, além de ter acesso a artigos disponí-
veis sobre o assunto. Fora tudo isso quem acessar 
o site ainda terá a oportunidade ver imagens des-
lumbrantes da geodiversidade brasileira.

Assim, vê-se, que já há um movimento bem es-
tabelecido de início das atividades de pesquisas, 
estudos e divulgação a respeito do geoturismo (e 
geoconservação) no Brasil.
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3.5 POTENCIAL 
GEOTURÍSTICO DO BRASIL

O Brasil, por sua geodiversidade, possui inúme-
ras feições geológicas distintas que podem ser uti-
lizadas com fins turísticos e geoconservacionistas. 
Cada ponto de potencial geoturístico representa 
uma área, região ou feição de dimensões signifi-
cativas. Os geólogos podem interessar-se e viajar 
quilômetros para visitar uma ocorrência de mineral 
raro, de dimensões milimétricas ou centimétricas, 
mas turistas querem ver atrações mais espetacula-
res. Pela própria característica de abranger grandes 
áreas, o geoturismo é inevitavelmente um tema de 
políticas públicas.

No Brasil, são inúmeros os exemplos de locais 
propícios à prática da atividade geoturística. Serão 
apresentados aqui apenas alguns exemplos onde se 
destacam diferentes tipos de patrimônios, sejam 
geológicos, geomorfológicos, espeleológicos, mine-
ralógicos, paleontológicos ou arqueológicos.

Em várias regiões, o relevo se destaca na pai-
sagem e proporciona cenários deslumbrantes com 
mirantes, que permitem contemplar belíssimas 
paisagens. Na constituição do relevo, destacam-se 
as serras, os picos, as chapadas e afloramentos de 
rochas, como por exemplo: nas chapadas Diamanti-
na (BA), do Araripe (CE-PE), dos Veadeiros (GO), 
dos Guimarães (MT); na Serra da Capivara (PI), no 
Pico do Itacolomi (MG) e no Pão de Açúcar (RJ); 
nas Cataratas do Iguaçu (PR); nos picos vulcânicos 
do Cabugi (RN) e de Nova Iguaçu (RJ); na Serra da 
Mantiqueira (MG-RJ-SP); nas Cataratas do Igua-
çu (PR); no Cabo de Santo Agostinho (PE), dentre 
muitos outros (Figura 3.8).

Em geral destacam-se duas categorias de relevo 
serrano, ambas com arcabouço principal constituído 
por rochas cristalinas (metamórficas e/ou ígneas). 
Porém, uma categoria possui no topo uma cobertura 
sedimentar (Figura 3.8A, B, C), que se caracteriza 
por um topo plano (as chapadas). A outra consti-
tuída unicamente por rochas cristalinas (ígneas e/
ou metamórficas) e exibem um topo pontiagudo ou 
irregular (Figura 3.8E, F).

Figura 3.8 – Exemplos da geodiversidade brasileira 
utilizáveis como cenários geoturísticos. A) Morro do 

Pai Inácio (à direita) e Morro do Camelo (à esquerda) 
na Chapada Diamantina (BA), que são testemunhos 

erosivos formados por arenitos e conglomerados; B) 
Chapada do Araripe, na região de Santana do Cariri 

(CE), formada por arenitos e conglomerados; C) Serra 
de Portalegre (RN) com camada fina de arenitos no 
topo e gnaisses na base; D) Cataratas do Iguaçu em 

Foz do Iguaçu (PR), formadas por quedas d´água 
sobre basaltos; E) Serra da Mantiqueira, na região de 

Taubaté (SP), formada por granitos e gnaisses; F) Pico 
do Cabugi (RN), visto do alto, representando um cone 

de vulcão extinto há cerca de 25 milhões de anos. Fotos 

de (A, E) Antonio Liccardo, (B) Patrícia Costa, (C, F) Marcos 

Nascimento e (D) Gil Piekarz.
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Estas diferentes formas de relevo refletem as 
interações existentes entre atividades que ocorrem 
no interior (magmatismo e tectonismo) e na super-
fície (dinâmicas atmosférica, hidrogeológica e bio-
lógica) da Terra. Estes fatores moldam, de forma 
permanente, as paisagens presentes no Brasil. A 
atuação dos processos erosivos, com predomínio 
de erosão diferencial propiciada por processos de 
intemperismo, causa o desgaste do relevo com 
conseqüente formação do cenário atual. Os se-
dimentos erodidos durante o reafeiçoamento do 
relevo são transportados rumo à região litorânea, 
onde são depositados e hoje constituem as extensas 
praias arenosas, que emolduram o litoral brasileiro 

Figura 3.9 – 
Geodiversidade litorânea 
representada por falésias: 

A) Praia de Pipa (RN) 
e B) Praia da Ponta 

Grossa (CE). Fotos de (A) 

Guilherme Pierri e (B) Maria 

da Guia Lima.

do Oiapoque (norte) ao Chuí (sul).
No litoral a paisagem se destaca pela presença 

de falésias, que são escarpas costeiras abruptas não 
cobertas por vegetação que se localizam na linha de 
contato entre a terra e o mar, que pode apresentar-
se ativa ou inativa. Elas ocorrem em praticamente 
todo o litoral brasileiro, porém destaca-se na re-
gião Nordeste, especialmente entre os estados do 
Ceará e da Bahia. Em geral são formadas por rochas 
sedimentares principalmente arenitos e conglome-
rados, por vezes pouco consolidadas, da Formação 
Barreiras. Alguns exemplos geoturísticos são repre-
sentados pelas falésias de Pipa (RN), Ponta Grossa 
(CE) e Porto Seguro (BA) (Figura 3.9). 

Outra atração geoturística do litoral é represen-
tada por dunas eólicas geradas por acumulação de 
areia depositada pela ação do vento dominante, que 
podem ser fixas ou móveis. Muitas dessas dunas 
constituem motivos de cartões-postais dos lugares 
onde ocorrem. Como, por exemplo, as dunas do 
Morro do Careca (RN) e dos Lençóis Maranhenses 
(MA) (Figura 3.10).

Esses diferentes tipos de relevo são formados por 
rochas sedimentares (e/ou sedimentos), ígneas (ou 
magmáticas) e metamórficas. Esses locais são excelen-
tes para a criação de sítios geomorfológicos, hoje muito 
utilizados para a prática do turismo de aventura.
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A intenção de utilizar a paisagem (e seu relevo) 
é permitir com que o turista não só contemple 
estas paisagens, mas entenda um pouco sobre os 
processos geológicos responsáveis pela sua forma-
ção, o que poderia levar a uma maior valorização 
do cenário.

Alguns dos locais, anteriormente apresenta-
dos, já eram conhecidos pelas civilizações pré-
históricas, por exemplo como a região do Parque 
Nacional da Serra da Capivara que, além de 
apresentar grande beleza cênica exuberante, foi 
criado para preservar um dos maiores tesouros 
arqueológicos do mundo. Milhares de inscrições 
pré-históricas, com idades variáveis entre 6 e 12 
mil anos, estão gravadas em paredões de rochas 
(Figura 3.11A). As pinturas representam cenas 
cotidianas, danças, ritos e cerimônias dos antigos 
habitantes da região, além de figuras de animais, 
alguns já extintos. Ainda no Nordeste, na região 

conhecida como Seridó (entre os estados do Rio 
Grande do Norte e Paraíba), também são encon-
tradas inúmeras pinturas rupestres, onde foram 
catalogados mais de 90 sítios arqueológicos. Nesta 
região são encontradas gravuras e pinturas das três 
grandes tradições de inscrições rupestres do Nor-
deste brasileiro, chamadas de Nordeste, Agreste 
e Itacoatiara. Os sítios arqueológicos e/ou pale-
ontológicos são encontrados em diversos outros 
locais do Brasil, como Santa Catarina (Naspolini), 
Minas Gerais (Lagoa Santa), Goiás (Ivolândia), 
Bahia (Paramirim), Paraíba (Vale dos Dinossauros 
em Sousa – Figura 3.11B), Rio Grande do Norte 
(Lajedo de Soledade) entre muitos outros. Vale 
salientar que os sítios arqueológicos e/ou paleon-
tológicos são considerados patrimônios culturais 
e, portanto, prestam-se ao turismo cultural, to-
davia é notória freqüente associação com feições 
geológicas importantes.

Figura 3.10 – Geodiversidade litorânea em forma de dunas eólicas, reproduzidas em cartões-postais relacionados 
ao geoturismo. A) Morro do Careca em Natal (RN) e B) Dunas dos Lençóis Maranhenses (MA). 
Fotos de (A) Marcos Nascimento e (B) Luiz Fernandes.

Figura 3.11 – Vestígios 
da pré-história em 
sítios arqueológicos/
paleontológicos. B) 
Pinturas no Parque 
Nacional da Serra da 
Capivara e A) Pegada de 
dinossauro no Vale dos 
Dinossauros em Sousa 
(PB). Fotos de (B) Getson 

Medeiros e (A) Patrícia Costa.
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Caso 2 
O Lajedo de Soledade (Apodi, RN)

A 420 km de Natal, no oeste do Estado, a co-
munidade de Soledade (município de Apodi) possui 
muita história para ser contada. Entre 1987 e 1990, 
geólogos da PETROBRAS visitaram o local, que 
mostrava indicações sobre a existência de um ótimo 
reservatório de petróleo próximo as rochas carbo-
náticas. Porém, a descoberta de um patrimônio ar-
queológico e paleontológico naquele lugar, obrigou 
a implantação de uma estratégia de salvamento 
do Lajedo, pois a degradação devida à exploração 
petrolífera poderia afetar os sítios arqueológicos e 
paleontológicos (Figura 3.12).

Figura 3.12 – A) Vista 
aérea do Lajedo de 

Soledade formado por 
calcários da Bacia 

Potiguar e ao fundo vê-se 
o distrito de Soledade 

e B) Sinalização da 
entrada principal do Sítio 

Arqueológico do Lajedo de 
Soledade. Fotos de Marcos 

Nascimento.

No local ocorre vasto afloramento natural de 
calcário, com cerca de 2 km2 de área, cercado por 
vegetação de caatinga. Este calcário teria sido origi-
nado em ambiente marinho raso, durante o Período 
Cretáceo há cerca de 90 milhões de anos, quando a 
Terra era habitada por dinossauros. A região possui 
inúmeras cavernas, fendas e canyons criados pela 
ação de águas pluviais e fluviais, que posteriormente 
serviram de abrigo para o homem pré-histórico. Ele 
deixou registrada a sua presença e os seus costumes 
através de pinturas nas paredes, pisos e tetos de seus 
abrigos (Figura 3.13). Os grafismos encontram-se 
distribuídos em diversos painéis, com ampla va-
riedade de zoomorfos (figuras de animais), antro-
pomorfos (figuras humanas) e figuras geométricas 
(polígonos, círculos, traços, etc). O local também 
serviu como recinto de cerimônias aos indígenas de 

várias tribos nordestinas e, mais tarde, como mo-
radia para os negros trazidos pelos colonizadores. 
Associado a tudo isso ainda é possível encontrar 
fósseis de animais extintos, como bichos-preguiças 
e tatus gigantes, além de mastodontes e tigres den-
tes-de-sabre, que viviam no Nordeste até dezenas 
de milhares de anos passados.

Hoje em dia, o Lajedo de Soledade está divi-
dido em três locais que são explorados geoturisti-
camente. O primeiro deles é o Olho d’Água, um 
reservatório natural de água em rochas calcárias. 
O segundo local é uma ravina, que os nativos cha-
mavam de “Urubus” onde, segundo a tradição nati-
va, era um antigo cemitério indígena. Já, o terceiro 
local é chamado de “letreiros” pelos nativos, onde 
se encontram cavernas cujas paredes, tetos e pisos 
estão cobertas por pinturas rupestres pré-históricas. 
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D

Figura 3.13 – A) Pintura 
rupestre retratando 
a arara, símbolo do 
Lajedo de Soledade; 
B) Diferentes pinturas 
rupestres nas paredes 
de calcário; C) Entrada 
do Museu do Lajedo de 
Soledade e D) Diferentes 
formas de artesanatos 
comercializados no museu. 
Fotos de Marcos Nascimento.

Atualmente, os “letreiros” são denominados de área 
das Araras. No Lajedo de Soledade existe também 
um Museu e um Centro de Atividades (CALS) com 
lanchonete, além de exposição de quadros e traba-
lhos de artesanato, produzidos com matérias-prima 
locais. Mais detalhes estão disponíveis em http://
www.lajedodesoledade.org.br/

      No Brasil destacam-se também inúmeras áreas 
cársticas com cavernas que se caracterizam por um 
relevo muito particular desenvolvido por dissolução 
especialmente em rochas carbonáticas, como calcá-
rios (sedimentar) e mármores (metamórfica). Estas 
áreas apresentam feições muito características, que 
exibem grande beleza cênica com maciços rochosos, 
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1. Toca da Boa Vista

2. Toca da Barriguda

3. Gruta do Padre

4. Boqueirão

5. Lapa do Angélica

Campo Formoso (BA)

Campo Formoso (BA)

Santana e Santa Maria da Vitória (BA)

Carinhanha (BA)

Domingos (GO)

104,8

32,3

16,3

15,17

14,1

AS MAIS EXTENSAS Km

AS MAIS PROFUNDAS m

1. Gruta do Centenário

2. Gruta da Bocaina

3. Gruta Alaouf

4. Gruta da Casa de Pedra

5. Lago Azul

Mariana (MG)

Mariana e Catas Altas (MG)

Mariana (MG)

Iporanga (SP)

Niquelândia (GO)

484

404

294

292

280

A

B

Figura 3.14 – Caverna conhecida como Casa de 
Pedra, em Martins (RN). a) Vista do salão principal 
na entrada da Casa de Pedra e b) Estalactites e 
estalagmites representam os principais espelotemas 
encontrados.
Fotos de Joaquim das Virgens.

paredões escarpados, vales e depressões profundas 
com lagoas, além das cavernas.

Segundo Auler & Zogbi (2005), o Brasil é um 
país muito favorável à descoberta de novas grutas. 
Existem cerca de 4.000 já registradas, mas o po-
tencial brasileiro é, no mínimo, dez vezes maior. 
As cavernas se desenvolvem principalmente em 
calcários, embora ocorram grutas também em are-
nitos, quartzitos e granitos. Elas estão distribuídas 
principalmente desde o sul de Minas Gerais até 
o centro-oeste da Bahia, mas também a leste de 
Goiás, principalmente em calcários do Grupo Bam-
buí (Auler & Zogbi, 2005). Um dos locais mais im-
portantes de ocorrência é a região de Lagoa Santa 
(MG), com mais de 700 grutas registradas que po-
deria ser considerada como berço da espeleologia 
brasileira. Na Bahia destaca-se a Gruta do Padre, 
que é a terceira maior caverna descoberta no país, 
com 16,3 km de extensão (Tabela 3.2). Cavernas 
muito interessantes ocorrem também na região da 
Chapada Diamantina, como a Lapa Doce. Na região 
de Campo Formoso ocorrem as duas cavernas mais 
longas do país (Toca da Boa Vista e Toca da Barri-
guda) com cerca de 105 km e 32 km de extensão, 
respectivamente. No sul do Estado de São Paulo e 
no Paraná são encontradas mais de 300 cavernas de 
grande beleza. A maior concentração em território 
paulista situa-se em PETAR (Parque Estadual Tu-
rístico do Alto Ribeira), como a Caverna Santana, 
que é uma das mais famosas do país.

Tabela 3.2 – As cinco 
cavernas mais extensas e 
mais profundas até agora 

conhecidas no Brasil, 
segundo Auler & Zogbi 

(2005).

No restante do Nordeste do Brasil, ainda que 
existam muitas cavernas, não foram reveladas grutas 
de grande porte até o momento. No Ceará uma das 
mais conhecidas é a Gruta de Ubajara, que está 
situada em um dos parques nacionais mais antigos 
do Brasil (ver item 2.2 no capítulo de Geoconser-
vação). No Rio Grande do Norte, na região entre 
Felipe Guerra e Apodi concentra-se a maioria das 
cavernas, com destaque para a Casa de Pedra de 
Martins, considerada uma das maiores cavernas em 
mármores do Brasil (Figura 3.14).

Muitas cavernas no Brasil se acham em uso tu-
rístico. Este tipo de geoturismo, também denomina-

do de turismo espeleológico (ou espeleoturismo), é a 
prática puramente esportiva e recreativa de visitação 
à cavernas, mas que deve ser realizada com o auxílio 
de especialistas. Para Auler & Zogbi (2005) a aber-
tura de cavernas para o turismo em massa provoca 
uma série de intervenções, que podem vir a alterar 
ou mesmo danificar permanentemente a caverna. A 
instalação de luz artificial, por exemplo, pode levar 
à alteração da temperatura e umidade da caverna. 
Segundo esses autores, uma das cavernas mais im-
pactadas pela adaptação para o turismo é a Furna 
dos Morcegos (SE) próxima a Paulo Afonso (BA). 
Nesta gruta, a escavação de um elevador na rocha e a 
construção de um enorme chafariz descaracterizou 
irreversivelmente o ambiente da caverna.
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A

B

Figura 3.15 – Áreas 
incluídas na APA Carste 
de Lagoa Santa. A) 
Entrada da Gruta da 
Lapinha, que é uma 
caverna aberta a visitação 
turística; B) Região do 
maciço Lage da Pedra 
formado por calcários. 
Fotos de Dionísio Tadeu de 

Azevedo

Caso 3
Área de Proteção Ambiental Carste 
de Lagoa Santa (MG)

Um exemplo brasileiro de topografia cárstica 
é a Área de Proteção Ambiental (APA) Carste de 
Lagoa Santa, localizada no Estado de Minas Ge-
rais, situada aproximadamente 30 km ao norte de 
Belo Horizonte. A região tem grande valor histórico 
e cultural, além de paisagístico e científico. É con-
siderada como uma das mais importantes do país 
por critérios paleontológicos, arqueológicos e espe-
leológicos (Figura 3.15).

Quanto as suas características físicas, Berbert-
Born (2002) mostra que a região possui uma geo-
morfologia cárstica típica e diversificada, com as se-
guintes feições especialmente marcantes: i) grande 
quantidade de dolinas com diversos tamanhos, for-
mas e padrões genéticos, muitas vezes limitados por 
paredões de calcários; ii) grandes maciços rochosos 
aflorantes ou parcialmente soterrados; iii) muitas 
lagoas com diferentes regimes hidrológicos associa-
dos às dolinas ou em amplas planícies rebaixadas; e 
iv) uma complexa trama de condutos subterrâneos, 
comumente conectados com o relevo superficial e, 
assim, acessíveis ao homem. Essas grandes feições 
de dissolução expostas, agregadas às pequenas for-
mas que esculpem os afloramentos rochosos (lapi-

ás) e à vegetação que lhe é peculiar, caracteriza uma 
paisagem com mérito geoturístico.

Este patrimônio espeleológico aumenta a sua im-
portância por conter valiosos vestígios pré-históricos 
de animais e humanos. Dada a importância da APA, 
a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
financiou em 2004/2005, o projeto “Definição de Per-
cursos Geoturísticos na APA Carste de Lagoa Santa, 
MG: Aliando Educação e Turismo”. O projeto resul-
tou na elaboração de um percurso geoturístico que 
foi mapeado e georreferenciado. Todo o percurso é 
explicado em linguagem acessível, que torna o pa-
trimônio geológico da APA um importante meio de 
educação ambiental e patrimonial.

Vestígios de antigas minas possuem também um 
potencial geoturístico particular no Brasil, atividade 
que já está bastante difundida em outros países do 
mundo. Aqui é possível citar os exemplos da Mina da 
Passagem (MG) e da Mina da Brejuí (RN), que hoje 
já representam atrações turísticas bastante visitadas. 
Nessas minas, antigos túneis (ou galerias), por onde 
circulavam os mineradores e os vagões foram adequa-
dos para a visitação. Nelas, os turistas ficam sabendo 
como as riquezas minerais são ou foram extraídas e 
beneficiadas. Muitas cidades brasileiras foram cons-
truídas ao redor de minas e a cultura mineira encontra-
se arraigada a essas cidades, até hoje.
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Figura 3.16 – Diversidade 
de atrativos no Parque 

Temático da Brejuí. 
A) Entrada do Parque 

Temático; B) Duna 
de rejeito da mina; C) 
Entrada do Memorial 

Tomaz Salustino e Museu 
Mineral Mário Moacyr 

Porto e D) Visão de 
uma das salas do Museu 
Mineral. Fotos de (A, B, C) 

Luana Medeiros e (D) Getson 

Medeiros.

Caso 4
O Complexo Turístico da Mina Brejuí 
(Currais Novos-RN)

Localizado a cerca de 180 km de Natal (RN), na 
região do Seridó Potiguar, tem-se o Complexo Tu-
rístico da Mina Brejuí, onde os turistas e visitantes 
podem desfrutar das riquezas históricas e culturais da 
mina, por meio da visitação aos túneis, aos morros de 
rejeito (descritos no passeio como dunas), ao Memo-
rial Tomaz Salustino, Museu Mineral Mário Moacyr 
Porto, a gruta de Santa Bárbara e a igreja de Santa 
Tereza D'Ávila (Figura 3.16).

A Mina da Brejuí foi uma das maiores produtoras 
de scheelita (minério de tungstênio) da América do 
Sul, cuja exploração foi iniciada em 1943. Ela teve 
o seu apogeu na Segunda Guerra Mundial, quando 
foram retiradas toneladas de minérios às indústrias 
do aço. Em 1996 a mina parou suas atividades, que 
foram retomadas em 2005.

Alem disso, a partir de 2000, começaram a ser im-
plantadas as atividades voltadas ao turismo e hoje a Mina 
Brejuí tornou-se o maior parque temático do Rio Gran-
de do Norte, que é visitado diariamente por turistas e 
estudantes de várias partes do Brasil e do Exterior, que 
somaram mais de 26 mil turistas nos últimos sete anos.

Um dos aspectos mais interessante da visita ao 
parque temático consiste em conhecer parte dos tú-
neis, por onde era extraída a scheelita. A Mina Brejuí 
tem cerca de 60 km de túneis subterrâneos, onde 300 
m foram devidamente adaptados à visitação turística 
(Figura 3.17). O guia de turismo Marcos Antonio da 
Silva dá início ao passeio mostrando a necessidade dos 
cuidados dentro de uma mina, em seguida é mostra-
da uma chaminé por onde passava o minério de um 
nível para outro e uma bica que servia para avanço 
na produção, onde o minério podia descer de níveis 
ainda mais altos dentro da mina. O visitante é depois 
levado a um salão (local para retirada da scheelita), 
onde com o auxílio de um mineralight (equipamen-
to usado no estudo da fluorescência dos minerais) é 
possível visualizar a presença de scheelita na rocha. 
No salão é dada uma pausa de dois minutos para 
energização, com todas as lanternas sendo desligadas 
e o ambiente mergulha em total escuridão e silêncio. 
A visita é encerrada em outro salão, com colunas para 
sustentação do teto e chaminés para ventilação, após 
20 a 30 minutos de caminhada.

Os locais descritos resumidamente representam 
uma pequena amostra do que o Brasil possui de atrações 
geoturísticos. Cada Estado (ou mesmo Município) tem 
suas potencialidades e particularidades, que podem (e 
devem) ser bem investigadas e adequadas à atividade 
geoturística, mas sempre de modo sustentável, isto é, 
maximizando a conservação do patrimônio geológico.

3.6 GEOTURISMO EM 
MUSEUS

O geoturismo é baseado no patrimônio geológico, 

que pode envolver também as coleções mineralógicas, 
petrográficas e paleontológicas expostas em museus 
de geociências ou de história natural. Estes museus 
devem oferecer ao visitante a oportunidade de apren-
dizado e entretenimento baseada no seu acervo geo-
lógico. No entanto, nem sempre são públicos e nem 
sempre propiciam uma aproximação dos visitantes 
com seu acervo.

Os primeiros museus foram criados por colecio-
nadores, que reuniam e organizavam um acervo par-
ticular com maior número possível de objetos e obras 
raras. Estes acervos não eram abertos à visitação e 
preservavam essencialmente, o passado e interesses 
das classes dominantes.

A concepção de museus começou a mudar no 
início de século XX e em 1974 o ICOM (Conselho 
Internacional de Museus – ligado à UNESCO) define 
museu como: “Uma instituição permanente, aberta ao 
público, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e de 
seu desenvolvimento, que adquire, conserva, pesquisa, 
expõe e divulga as evidências materiais e os bens repre-
sentativos do homem e da natureza, com a finalidade de 
promover o conhecimento, a educação e o lazer”.

A partir desta definição os museus iniciaram uma 
nova trajetória baseada na concepção de cidadania e 
participação e tornaram-se acessíveis ao público para 
converterem-se, finalmente em propriedades públicas.

Esses novos rumos da museologia apontam a im-
portância do diálogo entre objeto e visitante, e aban-
donando a idéia de museu como depósito de peças e 
objetos, em consideração à relevância de processos 
mais dinâmicos, interativos e interessantes para o 
cumprimento de suas atividades educativa, cultural 
e turística. No caso de museus de ciências as ativida-
des são essenciais, pois promovem o conhecimento e 
mostram uma clara sintonia com a atividade turística, 
especialmente com segmentos do turismo que enfo-
cam a educação patrimonial, tais como o ecoturismo e 
o geoturismo (Magalhães-Gomes & Ruchkys, 2003). 

Gomes (2001) afirma que “essa estreita relação 
entre o turismo e os museus vem sendo construída 
ao longo do tempo” e ao comparar o uso turístico bem 
mais freqüente de museus da Europa do que no Brasil, 
aponta a importância das formas de apresentação dos 
acervos como fator primordial. Para a pesquisadora 
os museus só não são mais visitados pelos turistas 
no Brasil porque embora possuam acervos preciosos, 
esses são muitas vezes subaproveitados, pelas técni-
cas antigas de apresentação, que não despertam o 
interesse no público.

A interpretação em museus que tem seus acer-
vos associados ao geoturismo deve funcionar como 
instrumento de educação informal na orientação, no 
aprendizado e na sensibilização do público visitante. 
Buscando atrair um público cada vez mais freqüente, 
os museus devem oferecer oportunidades para apren-
dizagem e entretenimento, quando as exposições e 
documentação dos acervos têm um importante poten-
cial educativo em relação a importância da geologia e 
do patrimônio geológico.
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Figura 3.17 – Atrações 
visitadas durante o passeio 
aos túneis da Mina Brejuí. 
A) Entrada do túnel 
preparado para visitação 
(Galeria Fernando, nível 
3378); B) Placa com 
identificação dos cuidados 
dentro de uma mina; C) 
Bica e vagonete utilizados 
para descida e retirada do 
minério, respectivamente e 
D) Um dos salões visitados 
dentro da Mina Brejuí. 
Fotos de (A, B) Marcos 

Nascimento e (C, D) Joaquim 

das Virgens.

Existem exemplos de como a interpretação em 
museus de ciências ou história natural podem aproxi-
mar o visitante do acervo e fomentar o desenvolvimen-
to do turismo. O Museu de História Natural de Nova 
York, por exemplo, utiliza a interpretação do acervo 
associado ao patrimônio geológico, fazendo com que 
o visitante se sensibilize sobre sua importância a partir 
do conhecimento adquirido.

No Brasil existem muitos museus dedicados ex-
clusivamente ao patrimônio geológico, com destaque 
para coleções de minerais, rochas e fósseis. Muitos 
deles estão diretamente ligados aos cursos de geologia 
de universidades e funcionam também como labora-
tórios de aulas práticas. Um dos mais completos é o 
Museu de Geociências do Instituto de Geociências 
da Universidade de São Paulo (IGc/USP - http://
www2.igc.usp.br/museu/), criado a partir do anti-
go Museu de Mineralogia, no início de 1930. Este 
conta com um acervo diversificado, de 10.000 peças, 
de minerais, gemas, rochas, meteoritos e fósseis. As 
principais atividades consistem em atender às escolas 
com linguagem pedagógica adequada às diferentes 
faixas etárias; orientar a comunidade sobre os assun-
tos geológicos e meio ambiente; organizar e ministrar 
cursos de extensão e palestras em colégios; organizar 
e participar de exposições temáticas e temporárias; 
organizar excursões temáticas; e orientar colégios na 
organização de feiras de ciência e de suas coleções.

Outro que se destaca é o Museu de Geologia da 
CPRM - Serviço Geológico do Brasil, localizado na 
Superintendência Regional de Porto Alegre (SUREG-
PA). Esse foi criado em janeiro de 1995 e tem como 

missão promover a divulgação das geociências, mos-
trando a beleza do reino mineral e difundindo seus 
fundamentos científicos. O Museu de Geologia da 
CPRM não se limita a exibir belos cristais ou exó-
ticos arranjos de minerais. Ele promove exposições, 
palestras em escolas, intercâmbio com outros museus 
e com colecionadores, doações a escolas e a alunos e 
mantém serviço gratuito de orientação técnica e cien-
tífica sobre questões relativas aos minerais, rochas 
e fósseis. Nesses doze anos de existência, o Museu 
reuniu um bom acervo, onde podem ser vistos mine-
rais de 23 estados brasileiros e de 52 outros países, 
incluindo raridades como tectitos, meteoritos e bórax 
(que o Brasil não produz), além de pedras preciosas 
brutas (100 tipos) e lapidadas (62 tipos). A lulzaquita 
(fosfato de estrôncio), mineral que se tornou conhe-
cido no início de 2000, está lá também e talvez seja 
o único espécime no Brasil. Vejam ainda minerais 
menos raros e mais famosos, como o ouro (em forma 
de pepita) e diamante. Pela sua importância e tra-
balho na divulgação das ciências da Terra, o Museu 
de Geologia ganhou da CPRM em 1996 e 1997, as 
menções honrosas Prêmio Qualidade CPRM e Prê-
mio Destaque, respectivamente. Além disso no final 
de 2000, o Brasil on Line incluiu o site do Museu de 
Geologia (www.cprm.gov.br) entre os dez melhores 
do Brasil na categoria Arte e Cultura.

O ideal é conhecer o patrimônio geológico no seu 
lugar de formação, porém nem sempre isso é possível 
e os acervos em museus podem ser de grande utilidade 
para um primeiro contato do público (e/ou turista) 
com parte da história de evolução da Terra.
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Anexo 1
DECLARAÇÃO INTERNACIONAL 
DOS DIREITOS À MEMÓRIA 
DA TERRA

Declaração aprovada no I Simpósio Internacional sobre a Proteção do Patrimônio 

Geológico, em Digne-les-Bains (França), em 1991.

(1) Assim como cada vida humana é considerada única, chegou a 
hora de reconhecer, também, o caráter único da Terra.
(2) É a Terra que nos suporta. Estamos todos ligados à Terra e ela 

é a ligação entre nós todos.
(3) A Terra, com 4500 milhões de anos de idade, é o berço da vida, 

da renovação e das metamorfoses dos seres vivos. A sua larga 
evolução, a sua lenta maturação, deram forma ao ambiente em 
que vivemos.
(4) A nossa história e a história da Terra estão intimamente ligadas. 

As suas origens são as nossas origens. A sua história é a nossa 
história e o seu futuro será o nosso futuro.
(5) A face da Terra e a sua forma são o nosso ambiente. Este am-

biente é diferente do de ontem e será diferente do de amanhã. 
Não somos mais que um dos momentos da Terra; não somos 
finalidade, mas sim passagem.
(6) Assim como uma árvore guarda a memória do seu crescimento 

e da sua vida no seu tronco, também a Terra conserva a memória 
do seu passado, registrada em profundidade ou na superfície, 
nas rochas, nos fósseis e nas paisagens, registro esse que pode 
ser lido e traduzido.
(7) Os homens sempre tiveram a preocupação em proteger o me-

morial do seu passado, ou seja, o seu patrimônio cultural. Só 
há pouco tempo se começou a proteger o ambiente imediato, 
o nosso patrimônio natural. O passado da Terra não é menos 
importante que o passado dos seres humanos. Chegou o tempo 
de aprendermos a protegê-lo e protegendo-o aprenderemos a 
conhecer o passado da Terra, esse livro escrito antes do nosso 
advento e que é o patrimônio geológico.
(8) Nós e a Terra compartilhamos uma herança comum. Cada 

homem, cada governo não é mais do que o depositário desse 
patrimônio. Cada um de nós deve compreender que qualquer 
depredação é uma mutilação, uma destruição, uma perda irre-
mediável. Todas as formas do desenvolvimento devem, assim, 
ter em conta o valor e a singularidade desse patrimônio.
(9) Os participantes do 1º. Simpósio Internacional sobre a Prote-

ção do Patrimônio Geológico, que incluiu mais de uma centena 
de especialistas de 30 países diferentes, pedem a todas as auto-
ridades nacionais e internacionais que tenham em consideração 
e que protejam o patrimônio geológico, através de todas as ne-
cessárias medidas legais, financeiras e organizacionais.

ANEXO 2
DECLARAÇÃO DE ARACAJU

Proposta apresentada pelo “Simpósio 17 – Geoconservação e Geoturismo: Uma 

Nova Perspectiva para o Patrimônio Natural” e aprovada pela Assembléia Geral 

da Sociedade Brasileira de Geologia, durante o XLIII Congresso Brasileiro de 

Geologia.

A Declaração Internacional dos Direitos à Memória da Terra, 
aprovada em 1991, em Digne-les-Bains, na França, durante o I 
Simpósio Internacional sobre a Proteção do Patrimônio Geoló-
gico, nos lembra que “Atualmente a humanidade sabe proteger 
a sua memória: seu patrimônio cultural. Apenas recentemente 
começou-se a proteger o ambiente imediato, o nosso patrimônio 
natural. O passado da Terra não é menos importante que o passado 
do Homem. Chegou o momento de aprendermos a protegê-lo, e 
protegendo-o aprenderemos a conhecer o passado da Terra, essa 
memória antes da memória do Homem, que é um novo patrimô-
nio: o patrimônio geológico”. 
O patrimônio geológico, representado pelos sítios geológicos e 
coleções de minerais, rochas e fósseis, guardam a história da evo-
lução da Terra por processos cuja escala temporal é de milhões 
de anos. Associado ao patrimônio geológico existe o patrimônio da 
história da mineração que guarda o registro do desenvolvimento 
das técnicas e métodos utilizados na extração mineral desde os 
primórdios da humanidade.
O patrimônio geológico é bastante vulnerável, não renovável e 
está sujeito a vários tipos de ameaças decorrentes de atividades 
humanas não planejadas, e de vários processos naturais.
Iniciativas de geoconservação, que se referem à proteção do pa-
trimônio geológico e incluem ações administrativas, atividades 
educativas e geoturismo, estão sendo tomadas em nível mundial, 
na medida em que a comunidade de geociências vem tomando 
consciência desta necessidade.
Recomenda-se que:
(1) O patrimônio geológico brasileiro seja resguardado para as 

gerações futuras, como testemunho de uma história geológica 
particular;
(2) A geoconservação seja promovida pelo desenvolvimento de 

políticas educativas de conservação da natureza e pela efetiva 
aplicação de medidas governamentais;
(3) O governo brasileiro adote de forma abrangente o Programa 

Geoparques da UNESCO, fazendo com que o Brasil faça parte 
desta rede de proteção orientada por critérios universalmente 
aceitos;
(4) Seja ampliado o conteúdo relacionado à Geologia nos currícu-

los escolares do ensino médio e fundamental, reconhecendo-
a como uma ciência fundamental para o desenvolvimento das 
atividades humanas ambientalmente sustentáveis;
(5) Os cursos de graduação em Ciências da Terra, Turismo e cor-

relatos, incluam disciplinas que disseminem o conhecimento 
sobre o patrimônio geológico e promovam o desenvolvimento 
científico, sob a ótica da conservação dos recursos naturais;
(6) As empresas de mineração e do setor de petróleo e gás utilizem 

seus programas de educação ambiental e de responsabilidade 
social para fomentar, incentivar e financiar projetos na área de 
geoconservação;
(7) Sejam desenvolvidos programas de geoturismo como forma de 

inclusão social;
(8) Todo projeto de geoconservação seja baseado em um sólido 

conhecimento geológico da área, e que a comunidade participe 
e receba informação científica correta, em linguagem acessível, 
sobre o patrimônio geológico e os projetos a ele associados.

Aracaju/SE, 6 de setembro de 2006
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